
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ANO XXVII - N9 122 QUARTA-FEIRA, J9 DE NOVEMBRO DE 1972 BRASíLIA - DF 

SENADO 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 

termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Petrô­
nio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 65, DE 1972 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Sa­
nitária entre a República Federativa do Brasil e a 
República da Colômbia para a Região Amazôrtka, 
firmado em Bogotá a 10 de março de 1972. 

Art. 1.0 :€ aprovado o texto do Acordo de Coopera­
ção Sanitária entre a República Federativa do Brasil e 
a República da Colômbia para a Região Amazônica, fir­
mado em Bogotá a 10 de março de 1972. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo entra em vigor na 
1 data de sua publicação, revogadas as disposições em con­
. trário. 

Senado Federal, em 31 de outubro de 1972. - Petrô­
nio Portella, Presidente do Senado Federal. 

'\CORDO DE COOPERAÇAO SANITÁRIA ENTRE A RE­
PúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A REPúBLI­
CA DA COLôMBIA PARA A REGIAO AMAZÔNICA 

O Presidente da República Federativa do Brasil e o 
>residente da República da Colômbia, 

'" Considerando 
- Que são Jdênticos os problemas de saúde que afe­

tam as comunidades brasileiras e colombianas na região 
'\mazónica; 

-- Que a solução de tais problemas exige, a1ém do 
Pstabelecimento de novas formas de assistência médica, 
o aperfeiçoamento e a coordenação dos atuais. serviços 
de saúde; · 

- Que, em face das precárias condições sanitárias 
da região, devem ser intensificados: 

a) os programas de erradicação da malária; 
b) os programas de erradicação da varíola; 
c) a campanha contra a febre amarela silvestre e 

os estudos sobre as arboviroses existentes na região; 
d) o combate à lepra, dada a grande incidência d~ 

formas lepromatosas na região amazônica; 
e) as campanhas contra a tubercuJose, as enfermi~ 

dades venéreas e outras enfermidades, para clt,io controle 
>eja necessária a ação coordenada de ambos os Governos; 

F'EDERAL 
- Que a coordenação dos programas de saúde dos 

Governos brasileiro e colombiano na região amazônica é 
atualmente imperiosa, à luz dos novos planos de desen~ 
volvimento das respectivas áreas amazônicas; 

Resolveram celebrar o presente Acordo e, para tal 
fim, nomearem seus respectivos Plenipotenciários, a saber: 

O Presidente da República Federativa do Brasil, Sua 
Excelência o Senhor Fernando Ramos de Alencar, Em­
baixador Extraordinário e Plenipotenciário do Brasil na 
Colômbia; 

O Presidente da República da Colômbia, Sua Exce­
lência o Senhor Alfredo Vázquez Carrizosa, Ministro das 
Relações Exteriores; 

Os quais, após exibirem e trocarem seus respectivos 
Pl~nos Poderes, achados em boa e devida forma, con­
vieram no seguinte: 

I - Varíola 

1. Organizar e executar uma campanha contra a 
vatiola que garanta a sua erradicação, procurando alcan­
çar uma cobertura de aproximadamente 100% da popula­
çãO no menor prazo possível. 

2. Enquanto não se alcançarem os 1000:::, dever-se-á 
vacinar a população suscetível dentre os nascidos no 
período e os não cobertos no período anterior. 

3. Estabelecer postos de vacinação em localidades 
da fronteira, de trânsito internacional. 

4. Notificar qualquer caso de varíola, de acordo com 
o Regulamento Sanitário Internacional número 2. 

5. Usar vacina liofilizada, de acordo com as normas 
internacionais. 

6. Empregar técnlcas de vacinação aprovadas pela 
Organização Mundial de Saúde e fazer a avaliação qua­
litativa dos resultados. 

7. Criar, melhorar e manter serviços de laboratório, 
de diagnôstico e investigação, nos dois países, e propor­
cionar a sua utilização, quando necessária. 

8. Recomendar que o diagnóstico de varíola seja 
re:Uizado sempre sob o controle e com a ajuda de um 
laboratôrio. 

9. Investigar e controlar, através da vacinação ime­
diata, qualquer foco de varíola, confirmado ou .suspeito. 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDAO MENDES VIANNA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
VIa Sup<trllcle: 

PAULO AUA~L/0 QUINTELLA Semestre •..•.. , ...•.•.........•...•....• , . • Cr$ 20,00 

Chefe da Oivtsão Administratl\'a Ano .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • . . . • . • . . .. .. . . Cr$ 40,00 

Via Aérea: 

ÉL/0 BUANI Semestre . . Cr$ 40.00 

Chefe da Divisão Indústrial Ano Cr$ 80.00 

10. Recomendar o i.ntercâmbto de vírus vacinico e 
técnicas de preparação de vacinas antivariólicas, assim 
como o fornecimento de vacinas, quando nece$sário. 

II- Malária 

1. Executar o Programa de Erradicação da Malária, 
segundo as normas internacionais, na região contem­
plada no presente Acordo, intensificando à campanha 
nas zonas atualmente em exploração e empreendendo 
todos os estudos preparatórios necessários para o início 
de um vasto plano de erradicação nas àreas não es:.plo­
radas, com a maior brevidade possível. 

2. Intensificar a avaliação epidemiológica para lo­
grar uma cobertura integral da área, criando postos fi­
xos de notificação dos casos febris e complementando 
essa rede de informação com postos volantes. 

3. Em fases avançadas do Programa, investigar as 
causas da persistência da transmissão, Wmando as me­
didas adequadas para eliminá-las. 

4. Sendo a erradicação da malária condição básicrt 
para o desenvolvimento da região amazõnica dos dois 
países, merecerá atenção prioritária, dotando-se o Pro­
grama de recursos suficientes e oportunos e empenhan­
do-se os dois Governos, por outro lado, em obter ajuda 
dos organismos internacionais competentes. 

5. Recomendar que os serviços locais de saúde se 
organizem com o objetivo de assumir a responsabilidade 
do Programa, depois das fases de ataque e consolidação. 

6. Considerar como áreas de malária erradicada so­
mente aquelas como tais declaradas pela Repartição Sa­
nitária Pan-Americana. 

III - Febre Amarela 

1. Intensificar a vacinação anti-amarilica, de modo 
que se alcance a proteção do maior número possível de 
habitantes da região, com o popósito de chegar a cobrir 
os 100% da população exposta ao risco. 

2. Com relação ao Aedes Aegypti, manter vigilân­
cia sanitária de conformidade com as normas da Orga­
nização Pau-Americana da Saúde. 

3. Manter vigilância nas áreas em que é endêmica 
a febre amarela silvestre, valendo-se para isso da vis.ce­
rotomia e, quando possível, das provas serológicas especí­
ficas, particularmente da prova de protecão aos grupos 
humanos não vacinados. ~ 

(O preço do e)(emptar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0.02) 

Tiragem: 15 000 exemplares 

4 . Realizar investigações sobre reservatórios e trans­
missores de febre amarela e outras arbovirosas, sobretudo 
em zonas de colonização. 

5. Notificar com a possível brevidade qualquer caso 
de febre amarela, na forma disposta pelo Regulamento 
Sanitário Internacional n.0 2. 

IV - Lepra 

1. Executar um programa que diminua a difusão 
de lepra, até que esta deixe de constituir um grave pro­
blema de saúde pública na região amazônica. 

2. Integrar as atividades relacionadas com o con­
trole da lepra nos serviços gerais de saUde com o prévio 
adestramento de pessoal médico e auxiliar. 

3. Realizar o censo leprológico das áreas que tenhanl 
valor epidemiológico. 

4. Realizar o tratamento ambulatório e domiciliar 
intensivo de todos os enfermos, com a finalidade de, no 
menor espaço de tempo passível, reduzir o seu número 
a proporções que não constituam perigo para a coletivi­
dade. 

5. Reabilitar social e economicamente os enfermos, 
com a finalidade de que não constituam uma carga per­
manente para o Estado e se integrem totalmente na so­
ciedade nacional. 

6. Organizar e intensificar a vigilância sanitária dos 
contratos com as populações afetadas pela lepra. 

7. Restringir a internação em hospitais especializa­
dos aos casos com indicação médico-social. 

8. Vacinar rotineiramente com B.C.G. liofilizado, até 
que se consiga uma cobertura útil. 

9. Estabelecer estreita cooperação entre as autori­
dades sanitárias das respectivas regiões amazônicas no 
que se refere ao fornecimento de drogas e produtos bio­
lógico& assim como ao pessoal e ao transporte necessá­
rios. 

V - Outras Doenças Transmissiveis 

Fomenta.r, através das unidades sanitãrias tixas lo­
calizadas nas áreas fronteiriças e (fos serviços fluviais ou 
aéreos de saúde, a estudo e a execução de m~didas que 
tendam ao melhor controle da tuberculose, das doenças 
venéreas e de outras, para cujo fim seja necessária a 
ação coordenada de ambos os Governos. 
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VI ~- Disposições Gerais 

1. Reiterar que todo e qualquer plano de desenvolvi­
mento bem estruturado deve considerar prioritário o re~-· 
pectivo programa de saúde, para garantir sua exeqüibi­
lidade e eficiência. 

2. Ampliar, melhorar e incrementar seus serviços de 
saúde, em particular os das zonas rurais, dotando-os de 
recursos suficientes e adequados em pesosal, equipamen­
tos e materiais, para o melhor cumprimento de suas fi­
nalidades. 

3. Autorizar o intercâmbio, entre os órgãos locais de 
saúde, de normas técnicas, processos de trabalho e infor­
mações estatísticas e epidemiológicas, visando a avaliar o 
desenvolvimento e o progresso dos respectivos programas. 

4. Promover intercâmbio de pessoal das diferentes 
atividades de saúde, com vistas ao seu aperfeiçoamentt) 
e à unificação dos sistemas de trabalho. 

5. Propiciar o melhoramento das condições ambien­
tais e de nutri cão. 

6. Executar atividades de educação sanitária para 
facilitar a consecl_H:;ão dos objetivos assinalados. 

VII -- Comitê de Coordenação 
1. Com o objetivo de coordenar atividades e levar a 

efeito a execução dos programas contemplados no pre · 
sente Acordo, cada um dos dois países constituirá um 
Grupo Regional de Trabalho, composto por representan­
tes dos respectivos serviços sanitãrios que atuam na re­
gião amazônica, assessorados, quando couber, por outro3 
técnicos expresamente designados pelo respetivo Governo. 

2. Os Grupos Regionais de Trabalho se reunirão pelo 
menos uma vez ao ano, alternadamente, em cada um dos 
dois países, constituindo um Comitê de Coordenação. 

3. O Comitê de Coordenação deverá avaliar a exe­
cucão dos programas, estudar os problemas que surjam 
e Êtpresentar sugestões à. consideração das autoridades 
competentes dos dois países. 

4. O Comitê de Coordenação contará com o assesso­
ramento da Repartição Sanitária Pan-A.mericana. 

5. Tão pronto entre em vigor o presente Acordo de­
verão ser designados os membros dos Grupos Regionais 
de Trabalho. 

VIII - Disposições Finais 
1. O Governo do Brasil compromete-se a faciliar o 

acesso e a estada do pessoal sanitãrio colombiano que, 
por razões técnicas, tenha de trabalhar em terírtório bra­
sileiro. 

2. O Governo da Colômbia compromete-se a facili­
tar o acesso e a estada do pessoal sanitário brasileiro que, 
por razões técnicas, tenha de trabalhar em território co­
lombiano. 

3. o presente Acordo entrará em vigência provi­
sória na data da sua assinatura, e em vigência definitiva 
trjnta. dJas após a troca dos instrumentos de ratificação, 
que se efetuará na cidade de Brasilia. 

4. A vigência do presente Acordo é indefinida e du­
rará até seis meses depois da data em que for denunciado 
por escrito por uma das Partes Contratantes. 

5. O presente Acordo se rã levado ao conhecimento 
dos demais países do Continente através da Repartição 
Sanitária Pan-Americana. 

EM FE DO QUE os Plenipotenciários acima nomeados 
firmam o presente Acordo. 

Feito na cidade de Bogotá, aos dez dias do mês de 
março de mil novecentos e setenta e dojs, em dois exem­
plares igualmente autênticos. cada um nas línguas por­
tuguesa e espanhola . 

Pela República Federativa do Brasil: ... 
Pela República da Colômbia: Alfredo Vásquez Car~ 

rizosa. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N .0 50, de 1972 

Autoriza o Governo do _Estado de Santa Cata .. 
rina a realizar uma operação de importação finan~ 
ciada de 2 (dois) conjuntos radiológicos para a 
Fundação Hospitalar de Santa Catarina. 

Art. L 0 :É o Governo do Estado de Santa Catarina 
autorizado a realizar, através da Fundação Hospitalar de 
Sq.nta Catarina, uma operação de importação financiada 
d~ 2 !doisl conjuntos radiológicos, contratada com a firma 
81emens Aktiengesellschaft Bereich Medizinische Technik 
de Erlangen - Alemanha - no valor C!F de OM 340.319,72 
(trezentos e quarenta mil, trezentos e dezenove marcos 
alemães e setenta e dois centavos) de principal, para am .. 
pliar as possibilidades de atendimento do Hospital Go~ 
veornador Celso Ramos. 

Art. 2.0 A operação de financiamento externo realJ~ 
zar-se~á nos moldes e termos aprovados pelo Poder 
Executivo Federal, à taxa de juros, despesas operacionais, 
acréscimos. prazos e demais condições admitJdos pelo 
Banco Central do Brasil para registro de financiamento 
da espécie obtidos no exterior, desde que obedecidas as 
demais exigências dos órgãos encarregados da execução 
da politica econômico-financeira do Governo Federal e, 
ainda, o disposto na Lei n.0 4.649, de 15 de novembro de 
1G71, do Estado de Santa Catarina, publicada no Diário 
Oliclal daquele Estado, de 14 de dezembro de 1971. 

Art. 3.0 Esta resolução entra em vigor na data de 
sua pnbllcacão. 

Senado Federal, em 31 de outubro de 1972. - Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.0 51, de 1972 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a realizar uma operação de empréstimo e'Cternô, 
destinada a cobertura financeira parcial de prova­
ma de investimentos do setor privado e de infra­
estrutura urbana de suporte. 

Art. 1.0 li: o Governo do Estado de Minas Gerais au­
torizado a realizar, com o aval ou fiança de uma de suas 
Instituições financeiras, uma operação de empréstimo ex­
terno no valor de até USS 13.000.000,00 itreze milhões de 
dólares norte-americanos l, ou o seu equivalente em outra 
moeda estrangeira, com investidores estrangeiros, sob a 
orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central 
da Brasil, destinada ao atendimento de projetos de sa­
neamento. de infra-estrutura industrial e a financiamen­
tos, através do Banco de Desenvolvimento do Estado. 

Art. 2.0 A operação de empréstimo realizar-se-a nos 
moldes e termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, 
à taxa de juros, despesas operacionais, acréscimos, prazos 
e demais condições admitidas pelo Banco Central do Bra­
sil para registro de empréstimos da espécie obtidos no 
exterior, obedecidas as demais eXigências los órgãos en­
carregados da execução da política econômica~financeira 
do Governo Federal, inclusive quanto ao aval ou fiança 
a ser prestado por uma das instituições financeiras do 
Estado e. ainda, o disposto na Resolução n.0 1. 030, de 6 
de outubro de 1972, da Assembléia Legislativa do Estado 
de· Minas Gerais, publicada, no órgão oficial do Estado, 
no dia 11 de outubro de 1972. 

Art. 3.0 Esta resolução entra em vigor da data de 
sua publicação. 

Senado Federal, em 31 de outubro de 1972. - Petrônto 
Portella, Presidente do Senado Federal. 
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SUMÁRIO DA ATA DA 13P SESSÃO, EM 31 DE OUTUBRO DE 1972 

1- ABERTURA 

2- EXPEDIENTE 

2 .I - Parecer 

Referente à seguinte matéria: 

Projet{) de Decreto Legislativo n.O 19, de 1972 (n.0 

66-B/72, na Câmaral, que aprova o texto das modifica­
ções introduzidas no Convênio Constitutivo do Banco In­
teramericano de Desenvolvimento. 

2. 2 - Requerimento 

N.O 142. de 1972. de autoria do Senador Clodornir Mi­
let, solicitando que não seja realizada Sessão do Senado 
nos dias 1 e 2 de novembro, nem haja expediente em sua 
Secretaria. Aprovado. 

2. 3 - Comunicações da Presidência 

- Recebimento da complementação dos documentos 
necessários para tramitação do Oficio n.0 S/38, de 1972, 
solicitando autorização do Senado Federal para que o Es­
tado de Minas Gerais possa contrair empréstimo externo 
no valor deUS$ 13.000.000,00 (treze milhões de dólares 
norte~ americanos), ou o equivalente em outra moeda, nas 
condições que especifica. 

- CQnvocação de sessão extraordinária do Congresso 
Nacional, a realizar-se hoje, às 21 horas, com Ordem do 
Dia que designa. 

2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Campanha intirni­
dadora'que estaria ocorrendo em municípios do Estado do 
Espírito santo, com vistas às próximas eleições munici­
pais. Divergências partidárias motivadas pela adoção das 
sublegendas. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Registro de so­
lenidades que marcaram a inauguração de obras do Go­
vernador Paulo Barreto em vários municípios do Estado 
de Sergipe. 

SENADOR RUY SANTOS - 70.0 aniversário de nas­
cimento do poeta Carlos Drummond de Andrade. Trans­
curso do aniversário de nascimento de Graciliano Ramos. 

2.5 - Comunicações da Liderança da ARENA 

Substituições de membros da Comissão Mista incum­
bida de estudo e parecer sobre Projeto de Lei n.0 10, de 
1972-CN, que "dispõe sobre as promoções dos Oficiais da 
Ativa das Forças A.rmadas, e dá outras providências"; e 
sobre a Mensagem n.0 62, de 1972-CN, que submete à de­
liberação do Congresso Nacional texto do Decreto-lei n.0 

1.240, de 11 de outubro de 1972, que "dispõe sobre incen­
tivos fiscais à exportação de minerais abundantes no 
País". 

2. 6 - Requerimentos 

N.0 14.3, de 1972, de '3.\\toria do Senador Ruy Santos, 
de urgência para o Oficio n.0 S/38, de 1972, solicitando 

autorização do Senado Federal para que o Estado de Mi­
nas Gerais possa contrair empréstimo externo no valor 
de US$ 13.000.000,00 !treze milhões de dólares norte­
americanos), ou o equivalente em outra moeda, nas con­
dições que especifica. 

N.0 144, de 1972. de autoria do Senador Ruy Santos, 
de urgência para o Projet() de Lei da Câmara n.0 42, de 
1972 ( n.0 946-C/72, na Câmara), que regula a indicação 
de candidatos a cargos eletivos onde as convenções par­
tidárias não a fizerem, e dâ outraf; providências. 

3 - ORDEM 1>0 l>IA 

Projeto de Resolução n.0 48/72. de autoria da Comis­
são Diretora, que dispõe sobre o :Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal. Aprovado, com emenda..s e 
subemendas, após usarem da palavra os Srs. Senadores 
Nelson Carneiro e Ruy Santos. A Comissão Diretora para 
redação final. 

Projeto de Resolução n.0 50!7:~. que retifica a Reso­
lução n.0 11/65, que suspende a execução das Leís n.0 s 
4.073. de !959 tem parte). e 643, de 19 de janeiro de 
1947, do Estado do Paraná. Aprovado, à Comissão de 
Redação. 

4 - MATÉRIAS APRECIADAS APóS A ORDEM 
DO l>IA 

Ofício n.0 S/38-72 (n.• I. 509/72. na origem), do Go­
vernador do Estado de Minas Gerais, solicitando autori­
zação do Senado para que o Estado de Minas Gerais pos­
sa contrair empréstimo externo -- em regime de urgên­
cia nos termos do Requerimento n.0 143172, lido no ex­
pediente. Aprovado, nos termos do Projeto de Resolução 
n.0 53/72, oferecido pela Comissão de Finanças, como con­
clusão de seu parecer proferido pelo Sr. Senador VirgiUo 
Távora e após pronunciamento do Sr. Senador José Au­
gusto, em nome da Comissão de Constituição e Justiça. 
À Comissão de Redação. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 42/72 (n.0 946/72, na 
origem), que regula a indicação de candidatos a cargos 
eletivos onde as convenções partidárias não a fizerem, 
e dá outras providências ~ em regime de urgência nos 
termos do Requerimento n.0 144/72, lido no expediente. 
Aprovado, após pareceres da Comissão de Constituição e 
Justiça relatados pelo Sr. Senador Mattos Leão sobre o 
projeto e as emendas apresentadas, tendo, na oportuni­
dade, usado da palavra os Srs. Senadores Nelson Carnei­
ro e Ruy Santos. A sanção. 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 53/72. 
Aprovada, à promulgação. 

5 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária do Senado Fe­
deral a realizar-~e hoje, às 18 horas e 30 minuto.s, com 
Ordem do Dia que designa. 

6 - Encerramento. 
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SUMÁRIO DA ATA DA 138.a SESSÃO, EM 31 DE OUTUBRO DE 1972 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1- Mensagens do Sr. Presidente da Repúb1ica 

- Submetendo ao Senado a escolha de nome indi­
cado pata cargo cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

N.0 200, de 1972 ln.0 318172, na origem), de 31 de ou­
tubro, referente à indicação do Senhor Fernando Ramos 
de Alencar, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Governo da República do Paraguai, e 

- Restituindo autógrafos de projeto de lei sancio­
nado: 

N.O 201, de 1972 ln° 319/72, na origem), de 31 de 
outubro, referente ao Projeto de Lei da Câmara n.o 39, 
de 1972 ln.0 858-B/72, na Casa de origem), que autoriza 
o Poder Executivo a abrir à Presidência da República, em 
favor da Agência Nacional, o crédito especial de ....... . 
crs 475.000,00 (quatrocentos e setenta e cinco mil cruzei­
ros), para o fim que especifica. (Projeto que se transfor­
mou na Lei n.0 5.814, de 31 de outubro de 1972.) 

2. 2 - Requerimento 

N.0 152, de autoria. do Senador Ruy SanWs, de urw 
gêneia para a Mensagem n.0 195, de 1972 (U.O 305/72, na 
Presidência da República), submetendo ao Senado Pro­
posta do Ministro da Fazenda, para que seja prorrogado, 
por mais 2 anos, o prazo de vigência da Resolução n.0 58, 
de 23 de outubro de 1968, e excluída a proibição contida 
no art. 4.o da Resolução n.0 92, de 27 de novembro de 1970, 
para as operações de crédito destinadas à execução de 
obras de saneamento básico pelos Estados e Municípios. 

3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado n.0 39/72-DF, que estima 
a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1973, na parte referente à Se­
cretaria de Administração e à Procuradoria-Geral. Apro­
vado, à Comissão do Distrito Federal para redação final. 

Projeto de Lei do Senado n.0 39/72-DF, que estima 
a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1973, na parte referente às Uni­
dades Orcamentárias do Poder Executivo: Secretaria de 
Segurançâ Pública, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal. Aprovado, à Comissão do DistrJto 
Federal para redacão final. 

Projeto de Lei do Senado n.0 39/72-DF, que estima 
a Receita e fíxa a Despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1973, na parte referente ao Ga­
binete do Governador e Tribunal de Contas do Distrito 
Federal. Aprovado, à Comissão Distrito Federal para re­
dacão final. 

4 - MATÉRIA APRECIADA APóS A ORDEM DO DIA 

Mensagem n.O 195, de 1972 (n.0 305/72, na Presidên­
cia da República), em regime de urgência nos termos 
do Requerimento n.0 152172, lido no expediente. A pro .. 
vad-a, nos termos do Projeto de Resolução n. 0 54, de 1972, 
oferecido pela Comissão de Economia, como conclusão de 
seu parecer proferido pelo Sr. Senador Helvídio Nunea e 
após pronunciamento do Senador Heitor Dias, em nome 
da Comissão de Constituição e Justiça. A Comissão de 
Redação. 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 54, de 1972. 
Aprovada, após usar a palavra na sua discussão o Sr. 
Senador Nelson Carneiro. A promulgaçã<J. 

5 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
Encerramento. 

6 - Ata das Comissões. 
7 - Composição das Comlssões Permanentes. 

ATA DA .137.0 SESSÃO 
EM 31 DE OUTUBRO DE 1972 

2.• Sessão legislativa Ordinária 
da 7." Legislatura 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lísta de presença acusa o 
comparecimento de 34 Srs. Senado­
res. Havendo nú.mero regimentaJ, de­
claro aberta a sessão. 

Sala das Sessões, em 31 de outubro 
de 1972. - Filinto Müller, Presidente 
- Cattete Pinheiro, Relator - Adal­
berto Sena. 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRÕNIO 
PORTEllA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesqui­
;a - José Lindoso - José Esteves -
ia ttete Pinheiro - Milton Trindade 
- Renato Franco - Alexandre Costa 
- Clodomir Milet - Fausto Caste1o-
~ranco - Petrônio Portella - Helví­
tio Nunes - Virgílio Távora - Wal­
lernar Alcântara - Wilson Gonçalves 
- Ruy carneiro -Luiz Cavalcante -
~eotônio Vilela - Leandro Maciel -
..ourival Baptista - Antônio Fernan­
es - Heitor Dias - Ruy Santos -
:arlos Lindenberg - Paulo Torres -
relson Carneiro - José Augusto -
:enedito Ferreira - Emival Caiado 
- Osires Teixeira - Filinto Müller 
- Saldanha Derzi - Mattos Leáo -
ley Braga. 

O Sr. 1.0 -Secretárío Vai proceder à 
leítura do expediente. 

É lido o seguinte; 

EXPEDIENTE 

PARECER 
PARECER 

N,0 445, de !972 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de De­

creto Legislativo n.6 19, de 1972 
(n.0 66-B/72, na Câmara dos 
Deputados). 

Relator: Sr. Cattete finheiro 

A Comissão apresenta. a redação fi~ 
nal do Projeto de Decreto Legislati­
vo n.0 19, de 1972 (n.P 66-B/72, na 
Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto das modificacões introduzidas 
no Convênio Constiiutlvo do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 445, DE 1972 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 19, de 1972 
(n. 0 66·B/72, na Câmara dos 
Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou. nos termos do art. 44, in­
ciso I, da Constituição, e eu, --­
Presidente do Senado Federal, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.O • DE 1972 

Aprova o texto das modificações 
introduzidas no Convênio Consti­
tutivo do Banco lnteramericano 
de Desenvolvimento. 

O Congresso Nacional decreta.: 
Art. 1.0 li:: aprovado o texto da.s 

modificações Jntroduzida.s no Convê­
nio Constitutivo do Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento, que já se 



4146 Quarta-feira 1.0 DIARIO DO CO"'GRESSO NACIONAL lSeção 11) Novembro de 1972 

efetivou e se acha em vig·or nos ter­
mos da Resolu~ão AG-4/72. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo en­
tra em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE lPetrônio Por­
tella) - O expediente lido vai à pu­
blicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretárío. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 142, de 1972 

Nos termos regimentais, requeiro 
que não seja realizada Sessão do Se~ 
nado nos dias 1 e 2 de novembro, nem 
haja expediente em sua Secretaria. 

Sala das Sessões, em 31 de outubro 
de 1972. - Clodomir Milet. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Em conseqüência da deli­
beração do Plenário, o Senado não 
realizará sessÕes nos dias 1.0 e 2 de 
novembro próximo, nem haverá ex­
pediente em sua Secretaria. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A Presidência recebeu, na 
sessão de 27 de outubro do corrente, 
do Governador do Estado de Minas 
Gerais, o Oficio n.0 S/38. de 1972, so­
licitando autorização do Senado Fe­
deral para que o Estado de Minas 
Gerais possa contrair empréstimo ex­
terno no valor de US$ 13. 000.000.00 
(treze milhões de dólares nortl•-ame­
ricanos) ou o equivalente em outra 
moeda, flas condições que especitica. 

A matéria ficou aguardando, na 
Secretaria·Geral da Presidêncta. a 
complementação dos documentos ne·­
cessàrios. 

Tendo a Presidência recebido aque­
les documentos, a matéria seri des· 
pachada às COmissões de Finanças 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Tendo sido publicado e dis· 
tribuído em avulsos o parecer n.o 62, 
de 1972 CN, da Comissão Mista in: 
cumbida do estudo do Projeto de Le1 
n.o 9, de 1972 CN, esta Presidência 
convoca sessão conjunta do Congres­
so Nacional a realizar-se hoie, terça­
feira, às 21 horas, no plenário da Câ­
mara dos Deputados e destinada à 
apreciação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Nelson Carneiro, que fa­
lará. como Líder da Maioria. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Como 
Líder da Maioria, pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisãfl do orador.) 

Sr. Presidente, estou voltan~ 
do do Espírito Santo, Ali, acompanhei 
os correligionários do Movimento De~ 
mocrático Brasileiro, em concentra-

ções populares em Cachoeira do Ita­
pemirim, Guarapari. Cariacica, Vila 
Velha, e tive contatos com os compa· 
nheiros de Vitória. 

De volta dessa peregrinação, que se 
prolongará por outros Estados, queria 
acentuar d<üs aspectos que me feri­
ram; o primeiro é a propaganda que 
se faz, que o Governo federal e o Go­
verno estadual desampararão os mu· 
nicípios onde o Movimento Democrá­
tivo Brasileiro vencer. Tive de con­
testar essa boataria, inclusive dizendo 
que as verbas destinadas aos muni­
cípios são de natun~za constitucional 
e, por conseguinte, qualquer que seja 
o Governo, qualquer que seja o Pre­
feito, elas irão para as municipalida­
des. 

Essa é a grande arma psicológica: 
se a ARENA perder aqui, neste Mu­
nicípio, o Município ficará desampa­
rado dos Governos federal e esta­
dual. Recordei até que na semana 
passada, numa só sessão do Senado, 
aprovamos um crédito de 20 bilhões 
de dólares para o Metrô da Guana­
bara, embora aquele Estado seja di­
rigido por um Governador do MDB. 

o outro assunto, Sr. Presidente, fot 
a possível visita do Ministro Mário 
Andreazza, dia 6 do corrente, a Ca­
choeira do Itapemirim para lançar a 
pedra fundamental ou iniciar a cons­
trucão de uma estradinha de 5 ou 
6 Q.uilômetros, entre Safra e Ca­
choeira do ltapemilim. 

Sr. Presidente, ou o Ministro Mário 
Andreazza não tem o que fazer, ou, 
então, essa noticia e falsa. Mas foi a 
notícia que encontrei ali espalhada, 
e tanto me chocou que a trago ao co­
nhecimento da casa. Não compre­
endo que um Ministro de Estado -
se verdadeira a notícia, e acredito 
que não o seja ~ deixe seus afazeres 
para uma inauguração tão pequena, 
tão inexpressiva, porque nem ao me­
nos será a inauguração dos 6 quilô­
metros da estrada; foi apenas o lan­
çamento da primeira pedra de uma 
estrada que vai ligar Safra, na 
BR-101, a Cachoeira do Itapemirim. 

O Sr. Antônio Fernandes - V. Ex.a. 
dá licença para um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Antônio Fernandes - Tenho 
a impressão de que está havendo um 
equívoco na informação de V. Ex.a O 
Ministro Mário Andreazza esteve no 
Espirito Santo inaugurando um tre­
cho da BR-101, já asfaltado. Certa­
mente que, com sua presença no Es­
tado, padería ter ido até o trecho a 
que V, Ex.a se refere. 

O SR. NELSON CARNEIRO 
Compreendo, Sr, Presidente, a sur­
presa do nobre Senador Antônio Fer­
nandes. Realmente o Ministro Má­
rio Andreazza esteve, semana passa-

da, no Espíri1~o Santo, e, como sem­
pre, gentilmel1te convidou a cada um 
de nós para a inauguração; infeliz­
mente, os deveres parlamentares não 
nos permitiram atender a seu con­
vite para a inauguração do trecho 
que terminará em Linhares, para daí 
então demandar até o Norte. Isto está 
certo; tratava-se da inauguração de 
uma estrada O que surpreende S. 
Ex.a - e a mim também - é que se 
espalhe, como arma de propaganda, 
que o Ministra Mário Andreaza, que 
deve ser homem muito ocupado, acre­
dito eu, faça viagem ao Espírito San­
to para o começo de uma estrada dE 
6 quilômetro~:, ligando a via principa 
à cidade de Cachoeira do Itapemi­
rim. 

Esta notícia, Sr. Presidente, se nãl 
tivesse outro crédito, teria o crédit( 
muito grande para mim, de ter sid( 
publicada no jornal de que V. Ex.: 
é Diretor. 

O Sr. Ruy Santos~ V. Ex. a me per 
mite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pai 
não. 

O Sr. Ruy Santos - Tenho vist 
o Ministro Mário Andreazza fazer -
e o fez na Bahia, indo ali para 
inauguração - a assinatura de cor: 
trato para construção de estrada 
Não é propriamente o bater de p{ 
dras, tão dos velhos hábitos da pol 
tica brasileira, mas sim a assinat1 
ra de contrato para a construção. F1 
isto na Bah:a há pouco tempo, paJ 
o acesso à saída de Salvador -
Ex.a, nobre Senador Nelson Carneii 
conhece a Bahia; é mais baiano a 
do que eu - começando no Reti 
para pegar aqueles vales. S. Ex. a. a 
sinou o con-:;rato da construção ap 
a concorrência feita. 

O SR. NELSON CARNEIRO - ! 
qualquer forma, Sr. Presidente, 
exemplo da Bahia poderia ter si 
até pertinente; só não o foi porq 
às vésperas de eletçóes, em local o 
de tudo indica que o MDB tem : 
segurada a sua vitória nas urnas, 1 

15 de novembro. A presença de 
Ex.a seria apenas manifestação de 1 

dem política, de ordem partidária 
não acredito que o Sr. Presidente 
República esteja de acordo, e sa 
que o seu Ministro estava fazendo 1 

lítica partiàária, Não creio, Sr. P 
sidente. Eselareço que essa notí1 
espalhada em toda a zona, só a 
firo aqui porque a vi divulgada no 
gão da maior respeitabilidade de 
tória e do Espírito Santo que e 
Gazeta, de que V. Ex.a é Diretor. 

- "Caehoeiro !Sucursal Sul) 
Os Srs. Ferraço Filho e J 
Ataíde, candidatos da AREN. 
Prefeitura de Cachoeira, e: 
anunciando para o próximo d 
de novembro a vinda a esta 
dade do Ministro Mário 
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dreazza, dos Transportes, para 
presidir a solenidade de abertu­
ra oficial dos trabalho.s de cons­
trução da rodovia Safra-Cacho­
eira. 
A v.lsita de Andreazza a Cacho-ei­
ra estava prevista para amanhã, 
mas foi adiada porque o Ministro 
teve que viajar para Porto Ale­
gre onde assistirá à primeira 
apresentação da Sinfonia da 
Transamazônica. Composta pelo 
maestro Francisco Mignone, em 
sua homenagem." 

Gostaria, Sr. Presidente, de voltar 
a assunto tão do agrado desta Casa 
~ a sublegenda, - que está como 
aquela estória da saúva: ou a saúva 
acaba com o Brasil ou o Brasil aca­
ba com a saúva. Ou os partidos aca­
bam com a sublegenda ou a suble­
genda acaba com os partidos. 

Em todos os lugares vemos dispu­
tas que antigamente eram entre os 
dois partidos, e que hoje são dispu­
tas travadas dentro do mesmo parti­
do. 

O Jornal do Brasil, de hoje, noti­
cia: 

"ARENISTA MATA COMPANHEI­
RO COM TIROS NA BOCA E 
NUCA DURANTE COMíCIO DO 
PARTIDO 

Goiânia !Correspondente) -Em­
bora do mesmo Partido que os 
seus desafetos - a ARENA - Jo­
sé Felipe Mendes, de 31 anos, foi 
assassinado por Elói Ribeiro e 
Oswaldo de AraUjo, com um tiro 
na nuca e na boca, durante co­
mícios simultâneos que a ARE­
NA-1 e a ARENA-2 realizavam na 
noite de domingo, no povoado de 
Novo Planalto." 

Essa situação se generaliza em to­
do o País. Aqui temos outra notícia, 
cuja veracidade recolho da.s informa­
ções do O Estado de S. Paulo, órgão 
da maior respeitabilidade. Diz respei­
to ao Maranhão. Também, Sr, Presi­
dente, no Maranhão, a ARENA-! e a 
ARENA-2 estão se comendo, estão 
travando entre si uma luta de vida 
ou morte. 

"CAXIAS 

Em Caxias, por exemplo, a esco­
lha dos candidatos arenistas a 
prefeito teve desenvolvimento tu­
multuado. A convenção munici­
pal da ARENA homologou a can­
didatura do líder José Castro â 
Prefeitura, contrariando o gru­
po liderado pelos senadores Ale­
xandre Costa e José Sarney. Os 
deputados aliados ao Senador Sar­
ney - Joaquim Itapary, Luis 
Rocha e Eliezes Moreira Filho -
apresentaram à Assembléia pro­
jeto transformando o município 
em estância hidrominera.1." 

O Sr. Alexandre Costa - Permite 
V. Ex.n um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
não. 

O Sr. Alexandre 1 Costa - Citado 
nominalmente por V. Ex.a eu queria 
dar uma explicaçãO. Como V. Ex.a 
sabe, os equívocos não se dão apenas 
aqui no Senado mas em todos os se­
tores, inclusive na imprensa. V. Ex.a 
que é um político antigo, há de ver 
que esta é uma notícia quase que 
encomendada. Primeiro, esse candi­
dato, a que V. Ex.a se refere, a sub­
legenda, é um candidato que alcan­
çou quatro votos enl 32 votantes. Em 
Caxias, digo a V. Elx.a, a mim e ao 
Senador José Sarney não vemos quem 
possa nos derrotar, nem os ininiigos 
da própria ARENA que são muitos ~ 
naturalmente inimigos invejosos da 
liderança que tem o Senador José 
Sarney, no Maranhão, e também que 
desfruta este seu modesto colega. 
Tanto que aqui me encontro como rer 
presentante do Maranhão contra 
quase um terço da própria ARENA, 
inclusive Senadores, Deputados e 
membros até mesmo do Diretório Na­
cional da ARENA. _g a demonstração 
de que, efetivamente, eu e o Senador 
José Sarney somos a maioria da 
ARENA do Maranhão. Agora, voltan­
do ao caso de Caxias, esse cidadão 
não é líder de coisa alguma; é um 
comprador e vendedor de babaçu e 
nem sequer na Ultima eleição era 
alistado. Não tinha título de eleitor. 
Veja V. Ex.a como são deturpados os 
fatos. Caxias foi estância hidromine­
ral, primeira cidade do Maranhão. 
Quando em S. Paulo não existia ne­
nhuma fábrica de tecidos, Caxias 
possuía cinco. A sua posição geográ­
fica. à margem de uma estrada~de­
ferro, sua proximidade de Teresina, 
que a absorveu, Caxias está em ;:>le­
na decadência. Suas condições eco­
nômicas são as piores. Esse candida­
to a que V. Ex.a. se referiu é corrup­
to. Tenho aqui as provas. Quando 
eventualmente esteve na Prefeitura, 
alugou seu próprio "Galaxie". Ele 
mesmo guiava, autorizava o paga­
mento da conta, ele mesmo recebia. 
Veja v. Ex.a que não é líder de coisa 
alguma esse cidadão. Justamente pa­
ra evitar escândalos1 é que o Gover­
no do Estado achou por bem trans­
fonnar Caxias numa estância hidto­
mineral. Ali está uma das melhores 
águas minerais do País. Secularmen­
te ~ não é invenção, nobre Senador 
Nelson Carneiro. Isto se fez, para que 
se pudesse transformar Caxias num 
ponto de atra~ão turístico do Nordes­
te brasileiro, pois no Nordeste, só a 
Bahia possui estâncias desse gênero. 
Este ê o único caso existente no Ma­
ranhão. Não hã mais nenhum. Veja 
V. Ex.a como foi d~turpada a nota, 
como que encomendada por parla­
mentar que não tem coragem de vir 
diretamente para a tribuna fazê~lo. 
Nota encomendada para poder colo-

car a mim e ao Snadeor José Sarney, 
perante a opinião pública, como der­
rotados, quando, na verdade, os der­
rotados, nobre Senador Nelson Car­
neiro, daqui a dois anos haveremos 
de constatar quem são, Ninguém per­
de por esperar. Muito obrigado. 

O SR. NELSON CARNEIRO -
Agradeço ao nobre senador Alexan­
dre Costa. mas não quero entrar na 
política interna do Maranhão. Ape­
n~.s queria citar o fato publicado pe­
la imprensa, para mostrar as CDnse­
qüências danosas das sublegendas. 
Não desejo tomar posição entre um 
grupo ou outro no Maranhão, os dois 
da ARENA, - assinalo que essa com­
petição, dentro da ARENA ou do 
MDB, é prejudicial à vida partidá­
ria e, em vez de fortalecermos os 
Partidos, com as sublegendas esta­
mos destruindo-os. As próprias pala­
vras do Senador Alexandre Costa de­
monstram a incompatibilidade v1o­
len ta entre duas alas da ARENA ma­
ranhense. 

O Sr. Alexandre Costa - V. Ex.a 
tem razão. Aparteei V. Ex,a porque 
fui citado nominalmente. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Li 
apenas a notícia do jornal. 

O Sr. Alexandre Costa - Sou con­
tra a sublegenda. Acho que ela em 
nada ajuda a vida política brasileira. 

O SR. NELSON CARNEIRO 
Ainda bem que, a cada dia, recoH1o 
mais pronunciamentos, nesta Casa e 
tora dela, contra a sublegenda. No 
entanto, a sublegenda continuará, 
por mais que se lute contra ela. 

A nota, depois de examinar longa­
mente a questão de Caxias, se é ou 
não estância hidrominera1, se se no­
meia ou não o Prefeito, volta-se, pa­
ra outro aspecto, também lamentável: 

"Em Grajaú, ocorreram fatos es­
candalosos culminando com um 
acordo entre as direções munici­
pais da ARENA e do MDB para 
garantir a eleição do candidato 
arenista à Prefeitura. Por esse 
acordo - celebrado após reunião 
entre o prefeito Levino Rezende, 
os líderes arenistas Irã Guará, 
Dimas Lima e Alfredo Falcão e o 
presidente do MDB local, Ca!'los 
Neto - os emedebistas, como pa­
gamento pelo apoio ao candidato 
governiSta, terão assegurada a 
nomeação de protegidos políti­
cos." 

"JAGUNÇOS 

Em Baca bal, três candidatos da 
Arena vão disputar a Prefeitura": 

Depois de citar os nomes diz: 
"o médico Joarez de Almeida, de 
grande fortuna, apoiado pelo pre­
feito Coelho Dias e pelo deputado 
estadual Luís Rocha, secretário­
geral do Diretório Estadual da 
ARENA; o advogado Bete Lago, 
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apoiado por seu tio, o ex-prefeito 
Benu Lago, e pelo deputado Eu~ 
valdo Neiva e o bancário Antô­
nio Penha Brito, líder popular 
apoiado J>elO deputado estadual 
João Alberto de Sousa. A campa­
nha tem sido das mais renhidas 
e violentas ... " 

E V. Ex.&s me desculpem se eu cito 
seus nomes. 

"senadores José Sarney e Alexan­
dre Costa, que estão unidos em 
Caxia.s, em Bacabal apoiam can­
didatos diferentes. O prefeito Coe­
lho Dias se empenha ferozmente 
na campanha, com o emprego, in­
clusive, de um grupo de jagunços, 
com os quais atemoriza o eleito­
rado dos povoados de Abundância, 
Sítio Novo, Mata Fome, Escondi­
do, São Benedito e São constân­
cia." 

Veja V. Ex.a que são juntas: uma 
se chama Abundância e a outra Mata 
FOme. Não há dúvida que foram bem 
escolhidos os nQmes. 

''Em Barreirinhas, próximo ao 
Piauí, a situação também é tensa. 
O prefeito e o chefe político Do­
mingos Costa apeiam o jovem Léo 
Costa, que conta com expressiva 
base popular. Do outro lado, está 
a enfermeiro José Lima, que ten­
ta, com seu grupo, anular as fa­
cilidades oficiais concedidas a Léo 
Costa usando meios violentos. O 
motor da usina de luz da cidade 
foi danificado para impedir um 
comício, a lancha de um vereador 
foi quebrada para dificultar sua 
campanha e várias 1ormas de sa­
botagem foram tentadas para evi­
tar que chegasse à cidade um tra­
tor para abrir ruas e melhorar 
estradas com o objetivo de forta­
lecer a posição do candidato do 
prefeito. 
Em Monção, onde os ânimos es-
tão exaltados, o grupo dissidente 
da Arena, chefiado por Antônio 
Nilson e Elmar Araújo, para Im­
pedir a realização de um comício 
da Arena, chefiada pelo prefeito 
José Gusmão e detentora de maior 
apoio popular, danificou toda 
a rede de iluminação da cidade 
e colocou grandes troncos nas es­
tradas que demandam a sede mu­
nicipal, barrando a pasagem dos 
caminhões que trafega. 
Em Santa Inês, no vale do Pinda­
ré-Mirim, a situação é delicada e 
pode degenerar, provocando víti­
mas, em conseqüência da política 
posta em prática pelo prefeito Bi­
nê Saback. O candidato Otávio 
Farias, que goza do maior apoio 
popular no município, denunciou 
ter sido ameaçado de morte pelo 
pisOOleiro Antônio Ramido de Bri­
to, amigo e correligionário do pre­
feito e apoiado ainda pelos depu­
tados João castelo e Luís Rocha. 

O pistoleiro estâ com pr1sao pre­
ventiva decretada, mas vive sem 
ser molestado no povoado de Bom 
Jesus, onde mantém os eleitores 
em constante estado de pânico. 
Há intranqüilidade também em 
Anapurus, onde o delegado de J>O­
lícia, tenente Leônidas, acusou o 
prefeito Antônio Garreto de ter 
tentado, à frente de um grupo de 
capangas, invadir a delegacia pa­
ra libertar Francisco Sacramento, 
que fôra detido par perturbar co­
mícios. 
Em Barra do Corda, o pastor pro­
testante Antônio Lisboa da Cunha, 
que se tem envolvido na campa­
nha, escapou de ser morto por um 
pistoleiro, numa emboscada, ~ra­
ças à intervenção de um grupo 
de lavradores. 
Em Pindaré-Mirim, o candidato 
da Arena-I, ex-prefeito José An­
tônio Haickell, acusa o candidato 
da Arena-2, Ataulpa Ximenes, de 
tê-lo denunciado à Policia Fe­
deral por não ter cumprido acor­
do firmado com o Ministério de 
Mina.s e Energia, quando chefia­
va o Executivo. Em conseqüência, 
Haickell foi indicado em inquéri­
to e agora, nos comícios, explora 
a atitude do adversário, apontan­
do~a como desleal e aumentando 
a tensão no município. 

FORÇA FEDERAL 
Em Lago da Pedra, a situação é 
crítica. Ultimo lance: o coletor 
estadual pediu garantias ao se~ 
cretário da Segurança, alegando 
ter a vida ameaçada pelo prefei~ 
to, que à frente de um bando de 
capangas tentou sequestrá-lo do 
posto da coletoria no povoado de 
Lagoinha. 
Pastos Bons também é palco de 
acontecimento graves. O TRT re­
quisitou força federal para que ali 
se cumprisse ... " 

O Sr. Alexandre Costa -V. Ex. a me 
dá licença para mais um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Alexandre Costa - V. Ex. a 
está narrando fato.s que desconheço. 
Efetivamente vejo meu nome ligado 
a todas as lutas que se desenrolam 
no Maranhão mas estamos há quase 
dois meses em Brasília, eu e o Sena­
dor José Sarney. e não tomamos par­
te nem sequer na escolha de candi­
datos a Prefeitos~ mesmo porque são 
todos da ARENA. Basta dizer a V. 
Ex.P. que, em 135 Municipios do Ma­
ranhâo, o MDB só tem 11 candidatos. 
Essas lutas teriam que aparecer, pois 
sempre existiram. Creio que aí haja 
um certo exagero, mas tive conheci­
mento de que já ocorreram quatro ou 
cinco mortes, dentro da própria 
ARENA, uma vez que o MDB quase 

inexistente, não há como brigar. Mas, 
se os fatos exis1,em, nem o Partido 
do Maranhão e nem o povo mara­
nhense poderão .!!.er responsabilizados. 
Tudo provém da existência em mas­
sa das sublegendas. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, referi-me ao Maranhão, 
porque ele fQi focalizado ho)e, como 
focalizaria o Paraná, o Ceará. o Pi­
auí, se ali tivessem sido noticiados 
estes fatos. São noticias publicadas 
pela imprensa, com os nomes. 

Eu até gostaria. que não houvesse 
brigas dentro da. ARENA e gostaria 
também que o Movimento Democrá­
tico Brasileiro, ao invés de disputar 
onze Prefeituras, disputasse eleições 
ern todos os municjpios maranhen· 
ses. 

Apenas constato uma realidade: é 
que a sublegenda. está destruindo os 
partidos; ao invés de os fortalecer, 
ela os está destruindo. Os correligio­
nários que até então se podiam en. 
tender - e se náo houvesse sublegen.­
da se entenderiam fatalmente, ape­
nas com algumas dissensões - esses 
correligionários estão hoje se dividin­
do, se engalfinhando, de modo que a 
ARENA-I mata a ARENA-2; a ARE­
NA-2 agride a ARENA-1, e cria essa 
situação que só não acontece no MDB 
porque é muito dificil encontrar no 
MDB 3 candidatos em um só municí­
pio. Ma.s, em um partido rico, que 
está no poder, em evidências, com to­
das as vantagens, é natural que haja 
muitas lutas entre os partidários da 
ARENA-I, ARENA-2 e até ARENA-3. 
Há lugares que têm até 3 candidatos 
da ARENA. Ora, evidentemente que 
esses 3 candidatos não servem ao 
prestígio. Podem servir ao resultado 
eleitoral, a soma dos votos pode ser­
vir à ARENA. Ganhou a ARENA, 
mas que grupo da ARENA ganhou'? 
Esse grupo que ganhou, em face dOS 
outros pode ser até minoritário. 

Minha referêneia ao Maranhão não 
tem nada de desairoso para qualquer 
dos representantes daquele Estado. 
Até posso depor, na ausência do se­
nador José Sarney, que se S. Ex.a. 
estivesse empenhado na luta, como 
dizem, como se anuncia, não teria 
aceito neste momento representar o 
Congresso brasileiro como observador 
político na ONU; teria ficado aqui 
participando dos comícios. 

Também aqui não estariam, em ple­
nário, os Senadores Alexandre Costa 
e Clodomir Milet, comparecendo dia­
riamente às nossas reuniões; esta­
riam lá disputando votos para seus 
coneligionários. Mas é que a lhaneza, 
o cavalheirismo e a tradição política 
desses líderes não contaminam os 
seus eleitores nos municípios. 

Então, surgem essas dissidências 
que agravadas levam o partido a uma 
hora de enfraquecimento quando de­
veriam levar a uma hora de fortaleci­
mento. 
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Espero. Sr. Presidente, que toda a 
ARENA, um dia, se convença de que 
as sublegendas não servem à sua uni­
dade. Altas vozes já têm proclamado 
isso. Alguns tomaram muito ao pé da 
letra as expressões do Senador Filinto 
Müller quando aconselhou que se fi­
zessem sublegenctas; mas aconselhou 
para onde houvesse realmente dissi­
dências ponderosas e não onde hou­
vesse uma briguinha particular. En­
tretanto, deram uma extensão maior 
às palavras do líder da Maioria e Pre­
sjdente da ARENA e se multJpJicaram 
as sublegndas ainda onde não era 
possível existir. 

Sr. Presidente, minha presença 
nesta tribuna é para repetir ainda o 
meu apelo: vamos acabar com as sub­
legendas, antes que eles acabem com 
os partidos políticos! (Muito bem! 
Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL RAPTISTA (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: acabo de 
retornar de uma viagem ao meu Es­
tado, cujo interior pude, mais uma 
vez, visitar. Foi com grande satisfa­
ção que participei no último domin­
go, de novas inaugurações de obras 
lá efetuadas pelo Governador Paulo 
Barreto de Menezes, no continuado 
esforço de bem servir ao povo sergi­
pano. 

Em Cruz das Graças, participei da 
inauguração do Grupo Escolar ali 
construido pelo Governo estadual, 
bem como do Grupo Escolar Munici­
pal a que o Prefeito Manoel Eronil­
des Santos deu o ncme de Paulo Bar­
reto, em merecida homenagem ao Go­
vernador de Sergipe. 

Bem sei que todos, nesta Casa, ho­
mens experientes e experimentados, 
avaliam com segurança a satisfação 
com que ocupei esta tribuna para re­
gistrar solenidades que marcaram a 
inauguração de obras de grande im­
portância para as populações a que 
se destinam. Todos sabemos do quan­
to nos é grato verificar os resultadas 
benéficos de uma administração mu­
nicipal eficiente, dinâmica, honrada e 
capaz - exercida ainda em confor­
midade com os altos propósitos do 
Governo do Estado. 

É o que, Sr. Presidente, pude pre­
;encíar no Municipio de Ribeirópolis, 
i cuja frente está o Prefeito Francis­
~o Modesto dos Passos, expressão de 
'ealdacte, marcada pela amizade cons­
;ante e desinteressada, exemplo de 
tdministrador, de vocação pública e 
1e probidade que são apanágio de 
;antos homens que, por esse Brasil 
tfora, tudo dão de si em prol de suas 
~idade.s e de suas populações, e que 
)odem servtr de modelo às gerações 
nais novas. 

O Governador pre-sidju em RlbeJró­
polis a inauguração do serviço de ele­
trificação rural no POvoado Esteios, 
do serviço de abastecimento de água 
no Povoado Serra do Machado, bem 
como de um Grupo Escolar na sede 
da Município, obras estas custeadas 
todas pelo Governo do Estado. Num só 
dia, três empreendimentos de impor­
tância foram entregues à população 
daquele próspero municipio, na en­
fatização do quanto pode uma admi­
nistração honrada e voltada para o 
trabalho, como é a do Prefeito Fran­
cisco Modesto dos Passos, que tem 
contado com o apoio do Governador 
Paulo Barreto de Menezes. 

Sr. Presidente, na singeleza deste 
registro, vejo, mais uma vez, o quanto 
podem ser frutuosas as administra­
ções de prefeitos empenhados na so­
lução dos problemas de sua comuni­
dade e que servem de exemplo para 
aqueles que os venham suceder. É 
sempre com satisfação que faço, des­
tD tribuna, registros como este, nos 
quais se podem avaliar esforços e de­
dicação daqueles que, em regiões lon­
gínquas, labutam, lncansaveJmente, 
em prol das cidades que dirigem, des­
sa forma contribuindo de modo mar­
cante para o engrandecimento do 
Brasil e, sobretudo, pata o bem-estar 
do povo brasileiro! 

Se é verdade que da ação do ilus­
tre Governador Paulo Barreto de Me­
nezes está a marca de sua formação 
de homem público e de sua experiên­
cia aurida no desempenho dos cargos 
que tem ocupado e .sabido honrar, é 
de se reconhecer que nela também se 
reflete a orientação e o dinamismo do 
Governo Federal em tão boa hora 
exercido pelo eminente Presidente 
Garrastazu Médici, cujo trabalho, de­
dicação, pertinácia, superioridade de 
propósitos e devotamento total às 
causas da administração, que são as 
do povo, têm servido de estímulo e de 
exemplo a quantos têm sobre os seus 
ombros uma parcela de responsabili­
dade direta na construção da grande­
za do bem comum. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg> - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores. a 31 de outubro de 1902, há 
70 anos, nascia em ltabira no Mato 
de Dentro, em Minas Gerais, um me­
nino que se tornaria um dos maiores 
poetas brasileiros, Carlos Drummond 
de Andrade. Sua infâ;ncia foi a in­
fância de muitos dentre nós; a sua 
sensibilidade, entretanto, abria-lhe. 
aos poucos, as portas de um mundo, 
que fez o seu mundo, o mundo do 
belo, da arte, do sentimento, mundo 
que nos encanta. Ainda menino foi 
expulso do colégio. A declaração é do 

próprio Drummond , E ele revela. o 
porque da puniçáo sofrida. A causa: 
"insubordinação mental". Insubordi· 
nação mental, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. E causa procedente. Que 
insubordinado ele deve ter sido, tem 
sido e tão insubordinado que se faria 
poeta sem seguir as normas poéticas 
vigentes. Nada de versos dosados. A 
rima ainda adotou até hoje, quandt, 
chega aos 70 anos. Rima ao seu jeito. 
Nada de metrificação, embora com 
musicalidade. Não creio tenha feito 
soneto daqueles sonetos que os jovens 
da minha geração decoravam para as 
tertúlias que interrompiam as festi~ 
nhas do interior, a dalila tocada ao 
violão. 

Com 18 anos foi para Belo Horlzon­
te, um Belo Horizonte que procurava 
reduzir à Rua Bahia, onde os minei~ 
ros que nasceram para as Letras, os 
meninos mineiros faziam os seus en~ 
contras. conferiam sentimentos, apu~ 
ra vam afinidades. 

Foi ser professor. Professor de Geo­
grafia, vejam V. Ex.as Fez-se funcio­
nário público. E relembra em versos: 

"Tive ouro, tive gado, tive fazen-
[das. 

Hoje sou funcionário público. 
Itabira é apenas uma fotografia 
na parede. 
Mas como dói!" 

E dói mesmo. Afastar-se do am­
biente da infância. Num outro verso 
ele diz: "Uma rua começa em Itabira, 
que vai dar ao meu coração." A casa, 
os prados; a escola. A vida sem a 
responsabilidade, a não ser a de vlver. 
Os primeiros amores. E há outro verso 
seu: 

"Deus me abandonou no meio da 
[orgia 

entre uma baiana e uma egípcia 

Estou lívido, gago. 
Eternas namoradas 

[riem de mim. 
................................. 
Amei burra, burramente, 
certa menina enfezada, 
para lá dos mares do Sul.'' 

Aí o poeta se engana: ninguém 
ama burramente. O amor pode 1 ao 
ter explicação. Não é burro, porém. 
o amor é sempre genial. 

os versos_. todavia, foram~se-lhe es­
capando da sensibilidade no correr 
dos anos. Cinqüenta anos a fazer 
versos. Cada qual melhor, Com mais 
alma. E os livros que os recolhiam 
foram-se sucedendo. 

Quando do lançamento do seu "Al­
guma Poesia", em 1930. os amigos fi-
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zeram-lhe uma festa. E o orador foi 
Milton Campos, que disse: 

"De Carlos Drummond de Andra~ 
de se pode afirmar QHP. raros dos 
seus contemporâneos têm, como 
ele, o sentimento da arte mo~ 
derna. Não na aparência apenas, 
como dinamismos elementares e 
rebeldias inexpressivas. Mas no 
sentido da profundidade. que pe­
netra o segredo das coisas e vive 
a verdadeira poesia." 

Setenta anos. O homem, porém, é 
o mesmo. O mesmo o poeta A mes­
ma aten<}ão em seu derredor. Seja 
ttabira, seja Minas, seja o Brasil, seja 
o mundo. Ainda há pouco cantou: 

"A paz tenta pousar no Vietname, 
mas só depois de causteloso 

lexame." 
Tentativa apenas. É que o caute­

loso exame .se tarnart. lnt"Jndáve]. 
Eu, por exemplo, não creio nessa paz. 
A vida aH será sempre essa estupidez 
de matar e morrer. 

E ainda nesses versos dele: 
"Se uma bomba, ao descer lhe 

(corta o vôo ... " 

o menino de Itabira está fazendo, 
hoje, 70 anos. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.a. 
permite um aparte? 
O SR. RUY SANTOS- Pois não. 

O Sr. Nelson Carneiro- Quero as­
sociar-me, em nome do Movimento 
Democrático Brasileiro, às palavras de 
V. Ex. a com a nossa home-nagem a 
esse grande poeta brasileiro que é 
grande cronista, grande homem de 
Letras, grande figura do panorama 
nacional. Mas, pediria a V. Ex. a, que 
é, nesta Casa, o nosso anrlê:m1c · de 
Letras, que, antes de encerrar o seu 
discurso, dissesse uma palavra sobre 
o transcurso do aniversário de naSci­
mento de Graciliano Ramos, que é 
outra grande figura nacional e cujo 
desaparecimento estâ sendo, hoje, nes­
te momento, alvo de grandes home­
nagens no BrasiL V. Ex.a, certamen­
te, homem de Letras que é, conhe­
cendo a obra do grande escritor ala­
goano, ajuntará, ao termo do seu dis­
curso, algumas referências àquele no­
tável homem de Letras. 

O SR. RUY SANTOS -V. Ex• tem 
razão. Não estava na minha cogita­
ção, hoje, Sr. Presidente, relembrar a 
figura do grande Graciliano Ramos. 
Conheci-o, há muitos anos, no fundo 
da Livraria José 01ympl.o, quando a 
Livraria José Olympio ficava na Rua 
do Ouvidor, quase esquina da Avenida 
Rio Branco. Ali conheci Graciliano, o 
Graciliano de "Vidas Secas", a quem 
lá admirava. Tenho, na minha estan­
te, muitos dos seus romances, evoco 
sempre a figura da cadela "Baleia" 
mas, prtnci"palmente, uma coleção que 
eu releio. sempre e que é "Memórias 

do Cárcere", em que conta o que so­
freu quando esteve preso naqueles 
idos de 1932/1934, se me recordo bem. 
Mas, realmente. tem razão o nobre 
Senador Nelson Carneiro quando 
evoca essa admirável figura das le­
tras brasileiras, que foi o velho 
Graça, um dos criadores, entre nós, 
do romance regionalista. Graciiiano 
Ramos com Rachei de Queiroz, com 
Josê Lins, com José América, ao ini­
ciar-se com "Bagaceira", com Jorge 
Amado, foram e são eles os grandes 
romancistas regionais do Brasil, prin­
cipalmente Graciliano que, então, 
abriu caminho, praticamente, para 
seus companheiros. 

Mas, Sr. Presidente, voltando a 
Carlos Drmnmond de Andrade. o me­
nino ele Itabira está fazendo. hoje, 70 
anos. o mesmo menino, dominado pe­
los mesmos sonhos e as mesmas es­
peranGas. O sonho e a esperança da 
perfeicão. Disse. ainda hoie. em arti­
go para o Jornal do Brasil, Josué 
Montelo que "não é possível disso­
ciar-se da personalidade de Drum­
mond o homem de letras do homem 
de bem". Aquele homem fino, erecto, 
uma espécie de palmeira com alma, 
palmeira em que o vento só toca nas 
palmas, seus nervos, despertando-o 
nara o dia a dia do poeta e do cro­
nista. 

O Sr. Heitor Dias - V. Ex. a quer 
dar licença para um aparte? 

O SR. RUY SANTOS- Pois não. 

O Sr. Heitor Dias - No momento 
em que me associo à justa homena­
gem que v. Ex e. prpgtp n n ... ll.,.,f"'Ond 

de Andrade e. em seguida, por suges­
tão do nobre Líder d0 MDB, o ilustre 
Senador Nelson Carneiro, a Gracilia­
no Ramos, eu quero ressaltar que 
neste mundo materializado. aindr.. há 
lugar para se bendizerem as coísas do 
espírito. Vem-nos. neste instante, à 
lembrança um soneto de Humberto de 
Campos, cantando as maravi1has do 
Uirapuru. Não posso repetl.r exata­
mente as palavras que ali se encon­
tram. naquela métrica e naquela be­
'eza tão comuns ao poeta maranbense. 
Ficou-me apenas a idéia. Assim me 
recordo bem que- ele diz que quando 
o Uirapuru canta. toda a passarada 
da floresta pára, silencia, para ouvir o 
cant" mavioso. F. di7 elf': "E o que é 
de espantar é que ainda haja quem se 
ponha a escutar quando outros can­
tar~m" E é ureci<~amE>nte o Q\le nós 
estamos a ver aqui - todos nós neste 
momento, com o pensamento voltado 
para um grande vulto da literatura 
brasileira, um poeta que, como já se 
disse, tem dimensões universais, pela 
beleza dos seus versos e pela profun­
didade dos seus pensamentos. E, com 
ele, a figura extraordinária de Ora­
emano Ramos. Vamos, portanto. ben­
dizer a oportunidade de estarmos ou­
vindo através de um homem da esta~ 
tura intelectual de- V. Ex.a, com tan~ 

tos serviços também prestados à lite­
ratura brasiloe1ra, de estarmos ouvin­
do, repito, em silêncio de encanta­
metJto, versos do preta Carlos Drum­
mond de Andrade, um verdadeiro 
Ulrapuru da poesia nacional. 

O Sr. José AugustQ- Permite o ora­
dor um aparte? 

O SR. RUY SANTOS - Agradeço 
ao nobre Senador Heitor Dias, como 
também, ao nobre Senador Nelson 
Carneíro. Agora ouço o eminente Se­
nador José Augusto. 

O Sr. José Augusto - Eminente Se­
nador Ruy Santos, estou G.uvindo en­
cantado a 'beleza da oração com que 
V. Ex.a homenageia o poeta e pro­
·ador Carlos I>rummond de Andrade, E 
com a qual toda a Casa. unanime­
mente, està de acordo. Toda Mina1 
se orgulha hoje desse seu filho, qu, 
n~o é mais considerado um filho d1 
Minas, porque é um grande brasilei· 
ro que honra. tanto na sua prosa co 
mo na sua poesia, a literatura brasi 
letra. O nosso órgão máximo da ca 
deia dos Diários Associados de Mina~ 
O Estado de Minas, em edição qu 
ag':lra recebi traz um caderno em ho 
mer.agem a Carlos Drummond de An 
drade. :-roda a Minas homenageia 
sent-e orgulh:~ da passagem dos 7 
anos desse seu filho, dessa contribui 

1ção que Mina.s dã. para a literatur 
d0 Brasil. Quero solidarizar-me er 
nome do meu Estado que tem est 
hn11ra ínsigne de ter esse filho, cor 
a homenagem que V. Ex.a e toda 
f':8sa nresta a CarJQs Drpmmortd C 
Andrad~ e para. fazer vntos nara oue 

, nossa literatura, que a literatura bn 
sileira continue a engrandecer p< 
1T'"1.1ito~ e m\.citos anos, com a pen 
através da poesia e através da pros 
este ilustre !:lho de Minas que é ho 
um grande filho do Brasil. 

O SR. RUY SANTOS - Obriga< 
a V. Ex.a. 

Mas, Sr. Presidente, o verso pou 
importa se e\e seja parnasiano ou se 
livre. Os gra,ndes versos são semp 
o"> grandes versos. 

o nobre senador Heitor Dias le1 
brou, há pouco, o soneto "Irapur 
de- Humberto de Campos e vemos. ac 
atrás de mim., o Senador Helvi< 
Nunes. Então. eu me recordo daqu 
final de um soneto maravilhoso": 
o Parnaíba, velho monge, as bar\ 
brancas alongando e, ao longe, o rr 
gido dos boh~ da minha terra". 

É bom envelhecer como envelh 
Drummond. Corrijo-me, entretan 
Não envelhe(!Cr. Ele não está envel1 
cendo. EterrJza-se o menino de I 
bira, repetindo o seu verso. Eterni 
se no "cristalíno espírito de Min: 
Obrigado. {1\luito bem! Palmas.) 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

.José Guiomard - Jessé F'reire -
Milton Cabral - Wilson Campos -
Arnon de Mello - Augusto Franco -
Eurico Rezende - João Calmon -
Amaral Peixoto - Vasconcelos Torres 
- Magalhães Pinto - Carvalho PinM 
to --- Fernando Corrêa - Accioly 
Filho - Antônio Carlos - Celso Ra· 
mos - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Sobre a mesa, comunica­
ções que vão ser lidas pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

São lidas as seguintes 
Brasília, em 31 de outubro de 1972. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vos­

sa Excelência que esta Liderança de­
liberou propor a substituição do No­
bre Senhor Senador José Lindoso. por 
se encontrar ausente, pelo Nobre Se­
nhor Senador Virgílio Távora, na Co­
missão Mista do Congresso Nacional 
que dará parecer sobre o Projeto de 
Lei n. 0 10. de 1972 (CNI. 

Aproveito a oportunidade para re~ 
novar os protestos da mais alta estir 
ma e distinta consideração. - Filinto 
Müller - Líder da ARENA. 

Brasília, em 31 de outubro de 1972. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Excelência que esta Liderança de­
liberou propor a substauição do No­
bre Senhor Senador Saldanha Derzi, 
por se encontrar ausente, pelo Nobre 
Senhor Senador Renato Franco, na 
Comissão Mista, dO Congresso Nacio­
nal que dará parecer sobre o Projeto 
de Lei n.0 10, de 1972 fCNl. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta e.s­
tima e distinta consideração. - Fi­
linto Müller ~ Líder da ARENA. 

Brasília, em 31 de outubro de 1972 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do 
Nobre Senhor Senador Guido Mon­
din, por se encontrar ausente, pe1o 
Nobre Senhor Senador Heitor Dias, 
na comissão Mista do congresso Na­
cional que dará parecer sôbre a Men­
sagem n.0 62, de 1972 fCNl. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - Fílínto 
Müller, Líder da ARENA. 

Brasília, em 31 de outubro de 1972 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que esta Liderança 
de-liberou propor a substituição do 

Nobre Senhor Senador Flávio Britto, 
por se encontrar aus·ente, pelo Nobre 
Senhor Senador José Augusto, na Co­
missão Mista do Congresso N acionai 
que dará parecer sobre a Mensagem 
n.0 62, de 1972 fCNJ. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração, - Filinto 
Müller, Líder da ARI!:NA. 

Brasília, em 31 de outubro de 1972 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do 
Nobre Senhor Senador Osires Teixei­
ra, por se encontrar ausente, pelo NO­
bre Senhor Senador Paulo Tôrres, na 
Comissão Mista do Congresso Nacio­
nal que dará parecer sobre a Mensa­
gem n.0 62. de 1972 ICNl. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - Filinto 
Müller, Líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Serão feitas as substitui­
ções solicitadas. 

Sobre a mesa, requeriment-os que 
será() lidos pelo Sr. 1.0 -Seeretário, 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N,0 143, de 1972 

Requeremos urgência, nos termos 
do art. 374, alínea b, do Regimento 
Interno, para o Ofício n.0 S/38, de 
1972, solicitando autorização do Se­
nado Federal para que o Estado de 
Minas Gerais possa contrair emprés­
timo externo no valor de USS 
13. 000. 000,00 f treze milhões de dó­
lares norte-americanos l, ou o equi­
valente em outra moeda, nas condi­
ções que especifica. 

Sala das Sessões, em 31 de outubro 
de 1· 72. - Ruy Santos. 

REQUERIMENTO 
N .0 144, de 1972 

Requeremos urgência, nos tennos 
do art. 374, alínea b, de Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 42172 f 946/72 na Casa de 
origem), que regula a indicação de 
candidatos a cargos eletivos onde as 
cunvenções partidárias não a fizerem 
e dá outras providências. 

Sala das Sessões, etn 31 de outubro 
de l! 72. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE {Carlos Lin­
denberg) - Os requerimentos lidos 
serão votados no final da Ordem do 
Dia, na forma do art, 378, item II, do 
Regimento Interno. 

Está findo o período destinado ao 
Expediente, 

passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 48, de 
1972, de autoria da Comissão Di­
retora, que "dispõe sobre o Regu­
lamento Administratjvo do Sena­
do Federal", tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 443 e 444. 
de 1972, das Comissões 

de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridici­
dade do projeto, com apresen­
tação das emendas de n.0 s 1 
a 5-CCJ, e, quanto às emen­
das de Plenário, pela constitu­
cionalidade e jurJdJcldade das 
d~ n°• 7, 8, 9, 17, 19, 20, 21, 22. 
26. 28, 32. 35, 37, 38, 40, 42, 44. 
45. 46, 47, 49. 51, 53, 69 e 71: 
favorável, com subemenda, às 
de n.0

' 10, 14, 23, 24, 36, 50, 54. 
57 e 59; contrário às de n.0 s 1 
a 6, 13, 15, 16, 18. 29, 30, 31, 33. 
41. 43, 52. 56. 60. 62, 66. 67. 
68 e 70; pela prejudicialidade 
da.s de n.0 s 11, 12, 25 e 39; e 
remetendo à Comissão Direto­
ra, como sugestão, as de n.Os 
27. 34. 48, 58, 61. 63, 64 e 65. 
consideradas jurídicas; e 

- Diretora, quanto as emendas: 
favorável às de n.0 s 7, 8, 9, 14, 
17. 26, 28, 34. 37. 38, 40, 42. 46. 
47, 53. 61. 64, 69, 1 a 4-CCJ: 
contrário às de n.os 1 a 5, 11 a 
13. 15, 16. 18, 25. 30 a 32, 39, 41. 
44. 45. 48, 50 a 52, 56 a 60, 62. 
63, 66 a 68 e 71; favorável, co1J1 
subemenda, às de n.0 s 6, 19 r 

~~: 27~ 2
:· 53-~Ji; 4r~.~~;;~!í 5i 

subemendas da Comissão df 
Constituição e Justiça à'' 
Emendas n.os 10, 24 e 36, e 
apresentando as de n.0 s 1 a 
4-CD. 

Em discussão o projeto e as emen­
das. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Sem 
revisão do orador.) - sr. Presidente. 
Srs. Senadores, a minha preocupa­
ção, no exame dessa matéria, é quanr 
to à Emenda n.0 32. 

A Emenda n.0 32 obteve parecer fa· 
vorável da Comissão de Constituicão 
e Justiça quanto à juridicidade· e 
constitucionalidade, mas não mereceu 
o apoio da Comissão Diretora. 

Diz a emenda: 
"Dê-se ao inciso I, cto art. 282, do 
Projeto de Resolução n.0 48, de 
1972, a seguinte redaçà<l: 
"Art. 282. . ............... . 

I - o de Diretor-Geral e o de 
Consultor Jurídico, por livre es­
colha, dentre os servidores efeti-
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vos do Senado Federal, cte reco­
nhecida competência, que pos­
suam as condições e qualifica­
ções necessárias ao exercício do 
cargo." 

Entendíamos, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que o funcionalismo do 
Senado Federal deveria ter, como 
meta final da sua aspiração bUrocrá­
tica, o exercício do cargo de Diretor­
Geral. 

A douta Comissão Diretora enten­
deu que melhor fora que esse cargo 
continuassem em comissão. podendo, 
inclusive, ser convocada pessoa es­
tranha aos quadros do funcionalis­
mo para ocupá-lo. 

Diz o parecer 
"Emenda n.0 32 

Quando da elaboração do presen­
te projeto, considerando o exclu­
sivo íntere5se do Senado Federal. 
achamos por bem deixar a cri­
tério da Comissão Diretora a es­
colha dos titulares dos cargos de 
Diretor-Geral e de Consultor Ju­
rídico que poderão ser recruta­
dos dentre brasíleíros de reco­
nhecida competência e que pos­
suam as condições e qualifica­
ções necessárias ao seu exercício. 
Nada impede que esses titular~s 
sejam escolhidos dentre os s~rvi­
dores da Casa, desde que ass1m o 
decida a Comissão Diretora que, 
entretanto, não deve ser tolhida 
se resolver em contrário. Trata­
se cte cargos para serem exerci­
dos por pessoas de mais estrita 
confianca e de reconhecida com­
petênciá. Não vemos como aten­
der o que. através da emenda, 
pleiteia o Senhor Senador Nelson 
Carneiro, daí sermos por sua re­
jeição, em que pese o pare.ce~ ~a 
Douta Comissão de Constttmçao 
e Justiça." 

Quer dizer, enquanto a emenda 
nhjetivava a que esses cargos fossem 
preenchidos por funcionários da Ca­
sa, o parecer do Relator permite 9~e 
o Diretor-Geral e o Consultor Jurl.dl­
co possam ser recrutados até fora 
dos quadros do funcionalismo do Se­
nado. 

Quero demorar- ~ mais na con.si­
cleracão do Diretor-Geral, porque e a 
pessOa que deve estar af\nada com o 
funcionamento da Casa, desde o pri­
meiro instante, nela tendo feito a sua 
r.arreira, começando nos prímeíros 
nostos e pelo seu esforço, pela sua 
nerseveránca e pelos seus títulos, 
conqutstadÓ. de promoção em promo­
ção, o cargo de Diretor-Geral. 

Confiar o cargo de Diretor-Geral a 
oessoa estranha à Ca.sa, por mais 
llnstre que seja, poderá ocorrer, por­
que evidentemente a Comissão Dire­
tora não é obrigada a escolher uma 
nessoa dentre as que compõem o qua­
dro do funcionalismo do Senado. Po­
derá ou não escolher e, se escolher, 

sempre merecerá os nossos aplausos. 
O que não posso aplaudir é essa es­
colha recair em elemento que não in­
tegre o quadro do funcionalismo do 
Senado Federal. 

Daí o destaque que encaminho à 
Mesa, para que seja votada em se­
parado essa Emenda, de n.Q 32., que 
tem parecer contrário, para que esse 
cargo de Diretor-Geral só possa ser 
exercido por funcionário da Casa que, 
pelo seu esforço, pela sua dedicação, 
pelo seu conhecimento, possa ter as 
responsabilidades de comandar o fun­
cionalismo do Senado Federal. 

Acredito que assim atendo a um 
imperativo de justiça e crio um mo­
tívo de estímulo para os que, na Ca­
sa, nos prestam tão bons e tão dedi­
cados serviços. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - V. Ex.a encaminhará à 
Mesa, quando for anunciada a vota­
ção das emendas de parecer contrá­
rio, o requerimento de destaque que 
propõe. 

Continua em discussão o projeto, 
as emendas e subemendas. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser díscuti~Ios, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuí­

zo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o apro­

vam queiram permanecer como se en­
contram. <Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Votação em globo das 
Emendas de parecer favorável, de 
n.0

' 7. 8. 9. 17, 26, 28, 34. 37. 33, 40. 
42. 46. 47. 53, 61, 64. 69, 1-CCJ a 
4-CCJ e 1-CD a 4-CD. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que as 
aprovam queiram permanecer senta­
dos. (l'ausa.l 

Aprovadas. 

Com a aprovação da Emenda de 
n.0 40, fica prejudicada a Emenda de 
n.0 39. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Pas.sa~se à votação em 
globo das emendas de parecer con­
trário. 

Sobre a mesa, requerimento que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N .0 145, de 197Z 

Requeiro destaque para votação. 
em separado, da Emenda n.0 48. 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 
1972. - Ruy Santos. 

O SR. PRESll>ENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sobre a mesa requeri­
mento de destaque à Emenda n.0 32, 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretârio. 

É lido o seguinte: 

REQUIERIMENTO 
N.0 146, de 1972 

Nos termos do art. 350, alínea b, 
do Regimento Ltterno, requeiro des­
taque, para votação em separado, da 
Emenda n.0 32 no Projeto de Resolu­
ção n° 48, de 1972. 

Sala das Sessões, em 31 de outubro 
de 1972. - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denbetg) - Em votação o requeri­
mento do Sr. ,Senador Ruy Santos, 
de destaque para a Emenda n.0 48. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

AprQvado. 
Aprovado o requerímento será vo­

tada em separado a Emenda n.0 48. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - Ern votação o requeri­
mento de destaque enviado à Mesa 
pelo Sr. Senador Nelson Carneiro, 
para votação em separado da Emen­
da n.0 32, com parecer contrário da 
Comissão Diretora. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Será votada em separado a Emen­

da n.0 32. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - Votação das Emendas de 
parecer contrário, n.es 1 a 5, 12, 13, 15, 
16, 30. 31. 41, 51, 52. 56. 58. 62, 63, 
67, 68 e 71. 

Em votação. 
Os Srs. senadores que as apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Rejeitadas. 
Com a rejei~ão das Emendas n.0 s 

12 e 16, ficam prejudicadas as Emen­
das de n.0 s 25 e 26, e 18, respectiva~ 
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação a emenda 
n.0 48, para a qual foi concedido des­
taque. 

Sobre a mesa, requerimento que se· 
rá lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQVERIMENTO 
N.0 147, de 1972 

Requeiro destaque, para rejeiçãc 
da parte da t~menda n.o 48 que fa 
referência ao art. 479, a fim de pre 
valecer a seguinte redação: 

Art. Mediante determinaçã 
da Comissão Diretora, e par 
atender a necessidade absoluta d 
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administração, os servidores do 
Senado, portadores de nível uni­
versitário, poderão ser designados 
para prestar serviços de natureza 
técnico-científica nos diversos ór­
gãos da Casa.'' 

S;:~h das Seso;ões. em 31 de outubro 
de 1972, - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação o requeri­
mento. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram pennanecer sentados. 
<Pausa.) 

Está aprovado. Fica destacada da 
emenda a parte referente ao art. 479, 
prevalecendo, se aprovada, a redação 
constante do requerimento. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Pela 
ordem. Sem revisão do orador) Sr. 
PresMente, não me opus à aprovação 
da emenda. mas não posso deixar de 
estranhar que na hora da votação, se 
faça nova redação para uma emenda 
sem parecer de um órgão técnico, 
nem parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, nem da Comissão 
Diretora. 

A emenda do nobre Senador Ruy 
Santos. com a qual, no mérito, estou 
de acordo, subverte inteiramente o 
dispositivo. 

É apenas esta surpresa que queria 
deixar consignado. (Muito bem!) 

O SR. RUY SANTOS (Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, a Emenda n.0 48 reza: 

"Art. O disposto no artigo 479 
se aplica, de igual modo, aos ser­
vidores de nível universitário, 
quando, mediante determinação 
da Comissão Diretora. venham a 
prestar serviço de natureza téc­
nico-científica superior, em aten­
dimento à necessidade absoluta 
do serviço." 

Meu requerimento: 
"Requeiro destaque para reJetçao 
da parte da emenda n.0 48 que 
faz referência ao artigo 479." 

Então fica: 
- "Mediante determínação da 
Comissão Diretora e para atender 
necessidade absoluta da adminis­
tração, os servidores do Senado, 
portadores de nível universitário, 
poderão ser designados para pres­
tar servicos de natureza técnico­
científica· nos diversos órgãos da 
Casa.'' 

Não houve assim Sr. Presidente, 
alteração do espírito da emenda. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação a emenda 
n.0 48. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, apenas 

estranhei que uma subemenda que 
vai ser submetida a votos não tivesse 
nenhum parecer nern da Comissão de 
Constituição e Justiça, nem da Co­
missão Diretora. 

De modo que, querendo acompa­
nhar o parecer desses órgãos técnicos, 
não sei corno fazer. 

Quando peço destaque para rejeitar 
ou aprovar, tenho um parecer con­
trário ou favorável. Mas neste caso, 
não tenho parecer nenhum. 

Quero acompanhar o parecer téc­
nico. Qual é ele? A comissão Direto­
ra não opinou, a Comissão de Cons­
tituição e Justiça não opinou. Ape­
nas, a subemenda é do nobre Sena­
dor Ruy Santos e por isto vamos 
aprová-Ja. 

Evidentemente que não deve ser 
esta a regra regimental. 

Alguém deve opinar sobre essa su­
bemenda. Isto eu desejava fosse es­
clarecido. 

O SR. PRESIDENTE CCarlos Lin­
denberg) - Informo ao nobre Sena­
dor Nelson Carneiro que não se trata 
de subemenda, mas apenas de mo­
dificação, e que poderia ser feita até 
na redação final. 

Em votação a Emenda n.0 48. 

Os Srs Senadores que a apro­
vam queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Está aprovada. 

Aprovada a Emenda n.o 48 prevale­
Cf'rá, portanto, a redação constante 
do req11erimento anteriormente apro­
v-do. 

Em votação a emenda de n.0 32, 
com parecer contrário da Comissão 
Diretora, anteriormente destacada. 

Os Srs. Senadorts que a aprovam 
queiram permanecer sentados. 

Rejeitada. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para 
declaracão de voto,) - Sr. Presiden­
te, peçO que consigne que o MDB vo­
tou pela aprovação dessa emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A declaração de V. Ex.a 
constará de ata. 

Passa-se à votação das emendas 
subemendadas pe-la.s comissões compe­
tentes. 

Em primeiro lugar, serão submeti­
das ao Plenário as emendas às quais 
foram apresentadas subemendas adi­
tivas. 

A Votacão será feita sobre as emen­
das, sem" prejuízo das subemendas 
repectivas. 

Sobre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. Lo-secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERI~IENTO 
N.0 148, de 1972 

Requeiro, nos termos do inciso VI 
do art. 338 do Regimento Interno, 
sejam votadas, em globo, as tmen­
das n.os 29, 49 e 5-CCJ, com aa mo­
dificações constantes das respectivas 
subemendas. 

Sala das Sessões, em 31 de outubro 
de 1972. -·- Senador Ruy Santvs, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -- Em votação o requeri­
mento que acaba de ser lido. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
Aprovado o requerimento, serão vo­

tadas, em globo, as emendas nele re­
feridas. 

Passa-se à. votação, em globo, daR 
Emendas n.0 s 29, 49 e 5-CCJ, nos ter­
mos do requerimento aprovado. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovadas as emendas com as mo­
dificações constantes das respectivas 
subemendas. 

Passa-se à votação das subemendas 
substitutivas que, nos termos regi­
mentais, têm preferência sobre as res­
pectivas emendas. 

Sobre a mesa, requerimento que se­
rá lido pelo Sr. 1.0 -Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 149, de 1972 

Requeiro, nos termos regimentais, 
preferéncia para a votação das emen­
das n.0 s 14, 50, 57 e 59, a fim de ser 
feita antes das subemendas respec­
tivas. 

Sala das Sessões, em 31 de outubro 
de 1972. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) ~ Em votação o requeri­
mento que acaba de ser lido. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, pedirá a V. 
Ex.8 que esclarecesse se as subemen­
das que vão ser apreciadas posterior­
mente obtiveram pareceres favorá­
veis das duas Comissões. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Informo a V. Ex. a. que a 
Emenda n.o 14, com subemenda da 
Comissão de Constituicão e Justica, 
tem parecer favorável· da Comissão 
Diretora, portanto, pareceres favorá~ 
veis das duas Comissões; a Emenda 
n.o 50 teve subemenda da Comissão 
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de Constituição e Justiça e parecer 
contrário da Comissão Diretora; a 
Emenda n.O 57, também, teve sube­
menda da Comissão de Constituição 
e Justiça e parecer contrário da Co­
missão Díretora, e da mesma maneira, 
a Emenda n.o 59. 

As Emendas n.0 s !4, 50, 57 e 59 
serão votadas separadamente. 

O SR. NELSON CARNEIRO - For­
mulei a questão de ordem, porque é 
meu desejo acompanhar, na votação, 
as Comissões. 

Muito obrigado a V. Ex.a, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação o Requeri­
mento n.0 149. 

O~ Srs. Senadores que o aprovam. 
que1ram permaneeer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Passa-se à votação da Emenda nú­
mero 14. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pela 
ordem} - Sr. Presidente, salvo enga .. 
no, a Emenda n.0 14 teve pareceres 
favoráveis, com subemenda da co­
missão de Justiça aprovada pela Co­
missão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Exatamente. 

O SR. NELSON CARNEIRO - De 
modo que a Bancada do Movimento 
Democrático Brasileiro apóia o tra ... 
balho das Comissões e, por isso, vota 
a favor ?a emenda, isto é, somos pela 
aprovaçao do texto vitorioso nas duas 
comissões. 

Acredito que este seja também o 
pensamento da Bancada da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) - Em votação a Emenda 
n.0 14. 

OS Srs. Se na do r e s que a apro­
vam queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Aprovada. Fica prejudicada a su .. 
bemenda da Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

Votação da Emenda n.0 50. 

OS Srs. Senadores que a apro .. 
vam queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Rejeitada, Fica prejudicada a su­
bemenda da Comissão de Constitui­
çáo e Justiça. 

Votação da Emenda n.0 57. 

OS Srs. Senadores que a apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Rejeitada. Fica prejudicada a su­
bemenda da Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

Votação da Emenda n.0 59. 

OS Srs. Se n a d o r e s que a a pro~ 
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Rejeitada. Fica prejudicada a su~ 
bemenda da Comissão de constitui· 
ção e Justiça. 

Passa-se à votação da Emenda n.0 

60, de pareceres contrârios que, nos 
termos regimentais, havia sido desta .. 
cada por ter correlação com a Emen .. 
da n.0 59. 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Rejeitada. 

Passa-se à votação das subemendas 
substitutivas da Comissão Diretora, 
que, nos termos regimentais, têm pre­
ferência. 

Há requerimento sobre a mesa qJ.e 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretáno. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 150, de 1972 

Nos termos regimentais requeiro 
sejam votadas. em globo, as sube­
mendas da Comissão Diretora subs­
titutivas das Emendas n.os 6, 19, 20, 
27, 33, 35, 43, 54, 55 e 70. 

Sala das Sessões, em 31 de outubro 
de 1972. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Aprovado o requerimen­
to. serão votadas, em globo, as sube­
mendas à..s emendas nele referidas. 

Antes, porém, passa-se à votação 
da subemenda à Emenda n.0 21, 

Sobre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

't lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.o 151, de 1972 

Requeiro destaque, para rejeição da 
expressão: ~'de Medicina Interna". 
constante da Subemenda n.a 21, da 
Comissão Diretora. 

Sala das Sessões, em 31 de outubro 
de 1972, - Ruy Santos. 

O SR. NELSON CARNEIRO - <P•­
la ordem) -Sr. Presidente, a Emen­
da n.0 21 retira as expressões "de 
Medicina Interna". 

Ficaria. então, "Serviço de Labora­
tório de Diagnóstico"? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Exatamente. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Era 
para me esclarecer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Os Srs. Senadores que 
aprovam o requerimento lido ante-

riormente, queira.m permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica re­

jeitada a expressão "de Medicina In­
terna". constante da subemenda. 

Em votação a subemenda da Comis­
são Diretora à Emenda n.0 21. 

Os senhores Senadores que a apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 

Aprovada a subemenda com ressal­
va da expressão "de Medicina Inter­
na", conforme requerimento ante­
riormente aprovado, ficam prejudi­
cadas as Emendas n.0 s 21, 22 e 23, 
e a subemenda da Comissão de Cons­
tituição e Justi~a à Emenda n.0 23. 
(Pausa.) 

Antes de iniciar a votação seguin­
te, a Presidência esclarece ter havi­
do engano na impressão dos avulsos 
no que se refere à subemenda à 
Emenda n.O 5.5. Assim, onde se diz: 
"c) na parte referente aos Gabinetes 
do:s Vice-Diretores-Gerais: 1 Au­
xiliar de Gabinete, FG-44", deve ser 
dito: "2 Auxiliar de Gabinete. FG-4". 
Com essa ressalva, vai-se passar à 
votacão das subemendas às emendas 
referidas no requerimento anterior­
mente aprovado. 

Votação das subemendas às Emen­
das n.0 • 6, 19, 20, 27, 33, 35, 43, 54, 55 
e 70. 

Os Senhores Senadores que as 
aprovam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Estão aprovadas. Ficam prejudica­
das as respectivas emendas; a sube­
menda da Comissão de Constituição 
e Justiça à Emenda n.0 54 e as Emen­
das n.0 s 44, 45 e 65. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Passa-se à votação das 
subemendas substit..utivas da Comis­
são de Constituição e Justiça, que ti­
veram parecer favorável da Comissão 
Diretora. 

Em votação a subemenda da Co­
missão de Constituição e Justiça à 
Emenda n.0 10. 

Os Senhores Senadores que a apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.> 

Está aprovada. Ficam prejudica­
das as Emendas n.cs 10 e 11. 

Em votação a subemenda da Comis­
são de Constituição e Justiça à Emen­
da n.0 24. 

Os Senhores Senadores que a apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.> 

Está aprovada. Fica prejudicada a 
emenda. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação a subemen­
da da Comissão de Constituicão e 
Justiça à Emenda n.o 36. · 

Os Senhores Senadores que a apro­
vam queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Está aprovada. Fica prej udirada a 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concluída a votacão da 
matéria, o projeto volta à Coinissão 
Diretora, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 50, de 
1972 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n.0 406 
de 1972 l. que retifica a Resolução 
n.o 11. de 1965, que "suspende a 
execução das Leis n.0 s 4.073. d·e 
1959 lem parte) e 643. de 19 de 
janeiro de 1947, do Estado do Pa­
raná". 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores dese­
jar fazer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Os Srs. Senadore<; que apr:wam o 

projeto queiram permanecer senta­
dos. <Pausa.) 

Está aprovado. O projeto vai à Co­
miss?o de Redação. 

É o seguinte o pr0jeto aprova­
do: 

PROJFTO DE RF.SOI TTÇAO 
N.0 50, de 1972 

Retifica a Resolucão n.0 11, de 
1965. . 

Art. 1.0 Fica retificada a Resolu­
ção n.0 11, de 1965, do Senado Fe­
deral, para restringir a suspensão da 
execucão cieterminada ao') artigos 5. 0 • 

6.0 , 7.0 , 8.0 e n.O 5. da Tabela A. do 
Decreto-lei no 643. de 19 de .i unho de 
1947 com a redação que lhes deram 
os artigos 4.0 e 5.0 da Lei n.0 4. 073, 
de 31 d-e agosto de 1959. do Estado do 
Paraná, declarados inconstituciOnais 
por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal Proferida, em 9 de 
agosto de 1961. no Mandado de Se­
guranca n.0 B. 696. 

Art. 2.0 Esta Resolucão entrara em 
vigor na data de sua ptÍblicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está -esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Passa-se à votação do Re­
querimento n.0 143, de 1972, lido no 
Expediente, de urgência para o Oficio 

n.0 S/38. de 1972, do Sr. Governador 
do Estado de Minas Gerais. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer Sentados. <Pau­
sa.) 

Está aprovado. 
Em conseqüência da aprovação do 

requerimento. passa-se à apreciação 
da matéria. que depende do parecer 
das Comissões de Finanças e de Cons­
tituição e Justiça. 

Solicito do nobre Senador Virgílio 
Távora o parecer da Comissão de Fi­
nanças. 

O SR. VIRGíLIO 'l'AVORA (Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, o 
Senhor Governador do Estado de Mi­
nas Gerais, no Ofício n..0 1509, de 25 de 
outubro do corrente ano, solicita ao 
Senado FederaJ. na conformidade do 
disposto no inciso IV do art. 42 da 
Constttuiçã<l da República Federativa 
do Brasil "indispensáVel licença para 
que o Estado de Minas Gerais contrate 
uma operação de crédito de até US$ .. 
13.000.000.00 (treze milhões de dó­
lares norte-americanos), ou o equiva­
lente em outras moedas. destinada a 
cobertura financeira parcial de pro­
grama de investimentos do setor pri­
vado e de infra-estrutura urbana de 
suporte". 

2. O mesmo documento informa 
que: 

"na elaboração de.sse programa de 
indiscutível prioridade fixou-se 
norma geral no sentido de que de­
veria o mesmo ser financiado ba­
sicamente com recursos prove­
nientes do esforco local. admitidas 
operações externas de caráter su­
plementar e sempre inferiores a 
cinqüenta por cento dos custos 
totais dos projetos. Em conse­
qüência, o Governo do Estado. em 
conjunto com diferentes órgãos do 
Executivo Federal. selecionou um 
grvno de proJetos de alta priori­
dHde econômica e social, que se 
insNe no e-squema geral de in­
nustriali:mcão e urbanizacão a ser 
imnlementado em Minas Gerais." 

O programa em tela prevê. em 1973, 
investimentos da ordem de CrS 
257.000.000,00. assim distribuídos: 

"a) Financiamento industrial 
cobertura parcial de projetos de 
empresas privadas. com investi­
mentos da ordem de Cr$ .. 
149.000.000.00. 

b) Infra-estrutura urbana - co­
bertura parcial de projetos de sa­
neamento, em um valor estimado 
de Cr$ 108. ooo. ooo.oo:• 

3. Para instrução do pedido em 
obediência às normas vigentes para 
contratação de empréstimos ou finan-

ciamentos externos, foram enviados 
pelo Governo do Estado de Minas Ge­
rais, os seguintes documentos: 

a) cópia da Resolução n.0 1030, de 
6 de outubro de 1972, da Assem­
bléia Legislativa, que autoriza o 
Estado de Minas Gerais a contrair 
empréstímo externo de US$ 
13.000. ooo.oo nas condições qur 
especifica, e publicada ~o Diário 
Oficial do Estado no d1a 11 de 
outubro do corrente ano; 
b) cópia do Ofício rn. 0 1443/72) do 
Governador do Estado, enviado ao 
Senhor Ministro da Fazenda, es­
clarecendo os detalhes da opera­
cão solicitando que o assunto se­
ia objeto de Exposição de Motivos 
a Sua Excelência o Senhor Pre­
sidente da República; 
c) cópia do Ofício (n.° CPF-05/72). 
do Senhor Diretor Executivo do 
Conselho de Política Financeira 
do Estado de Minas Gerals, enca­
minhado à Comissão de Emprés­
timos Externos - CEMPEX. for­
malizando o pedido de credencial 
para efetuar o emprêstimo no ex­
terior, com as seguintes caracte­
rísticas gerais: 
al Valor: US$ 13.000.000.00 

b) Financiador: a ser indicado 

c) Mutuário: empréstimo finan­
ceiro puro nos termos da Lei n.0 

4 .131. 
d) Finalidade: financiamento de 
projetos industriais e obras de in­
fra-estrutura urbana de interesse 
do Estado de Minas Gerais. 
e) Condicões: em principio, as 
condicóes' s-eriam as seguintes: 
i - Prazo de resgate - 10 anos. 
inclusive 3 anos de carência: 
11 - Amortização do principal -
semestral; 
iii - Juros - até 1,5% a.a. aci­
ma da "London Interbank rate" 
de 6 meses ou 1 ano; 
iv - comissão de administração 
_ até 0,5% sobre o total de em­
préstimo, pago antecipadamente; 
v _ Despesas de administração ~ 
até USS 50.000.00. 

f) Garantia: do Banco de Crédito 
Real de Minas Gerais S.A. e 
eventual garantia adicional dO 
Banco de Desenvolvimento de Mi­
nas Gerais". 

dl cópia do Oficio n.0 72/75. de 
21 de setembro de 1972 da CEM­
PEX comunicando que de acordo 
com o disposto no inciso I do art 
2.o do Decreto 65.071. de 27-8-69 
em sessão de 15-9-72, a Comissfi" 
"decidiu autorizar o prossegui­
mento das negociações, ressalvan 
do que a contratação da operacã• 
em apreço deverá ser precedida 

• 
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da aprovação final das suas con­
dições gerais pelos órgãos encar­
regados da política~econômica fi­
nanceira do Governo Federal". 

e) cópia do Ofício do Senhor Pre­
sidente do Banco Central do Bra­
sil f Ofício n.0 Presi-DF-765,172, de 
8-7-72) enviado ao Senhor Secre­
tário da Fazenda do Estado de 
Minas Gerais nos seguintes ter­
mos: 

"Refiro-me ao Ofício G/1.873, de 
30-8-72. em que essa Secretaria 
solicitou. nos termos do item III 
da Resolução n.0 171 do Banco 
Central, o encaminhamento, ao 
Conselho Monetário Nacional. do 
pedido de autorização para o Ban­
co de Crédito Real de Minas Ge­
rais S. A. afiançar operação de 
empréstimo externo, do valor de 
US$ 13 milhões, a ser contraído 
pelo Governo desse Estado. 
A propósito. apraz-me comunicar 
a V. 8.8 que. em sessão de 1.0 -9-72, 
concedeu aquele Colegiado a refe­
rida autorização." 
f) Exposição de Motivos n.0 420, 
de 12 de outubro de 1972, do Se­
nhor Ministro da Fazenda sub­
metendo o assunto, com oarecer 
favorável, a deliberação do Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da 
República; e, 
g) publicação oficial (D. O. U.) 
com o despacho autorizativo PR 
--,-------, 72. do Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da Re­
pública no sentido do Governo do 
Estado de Minas Gerais poder 
dirigir-se ao Senado Federal para 
os fins do disposto no art. 42. in­
ciso IV, da Constituição Federal. 

4. Assim. cumpridas as exigências 
do Regimento Interno (art. 406, le­
tra.s a, b e c), opinamos favoravel­
mente ao atendimento, nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 53, DE 1972 

Autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais a realizar uma 
operação de empréstimo externo, 
destinada a cobertura financeira 
parcial de programa de investi· 
mentos do setor privado e de in~ 
fra-estrutura urbana de suporte. 

Art. 1.0 ~ o Governo do Estado de 
Minas Gerais autorizado a realizar, 
com o aval ou fiança de uma de suas 
instituições financeiras, uma opera­
ção de empréstimo externo no valer 
de até US$ 13.000.000.00 <treze mi­
lhões de dólares norte~americanosl, 
ou o seu equivalente em outra moe­
da estrangeira, com investidores es­
trangeiros, sob a orientação do Mi­
nistério da Fazenda e do Banco Cen­
tral do Brasil. destinada ao atendi­
mento de projetos de saneamento, de 

infra-estrutura industrial e a finan­
ciamentos, através do Banco de De­
senvolvimento do Estado. 

Art. 2.0 A operação de empréstimo 
realizar~se-á nos moldes e termos 
aprovados pelo Poder Executivo Fe­
deral, à taxa de juros, despesas ope­
racionais, acréscimos, prazos e de­
mais condições admitidos pelo Banco 
Central do Brasil para registro de 
empréstimos da espécie obtidos no 
exterior, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da 
execução da política econômico-fi­
nanceira do Governo Federal, inclu­
sive quanto ao aval ou fiança a ser 
prestado por uma das instituições fi­
nanceiras do Estado e, ainda, o dis­
posto na Resolução n.0 1.030, de 6 
de outubro de 1972, da Assembléia 
Legislativa do Estado de Minas Ge­
rais, publicada no órgão oficial do 
Estado no dia 11 de outubro do cor­
rente ano. 

Art. 3.0 Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Este o nosso parecer, Sr. Presiden­
te. 0\-luito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O parecer da Comissão 
de Finanças conclui pela apresenta­
ção do Projeto de Resolução n.O 53, 
de 1972. que autoriza o Governo do 
Estado de Minas Gerais a realizar 
operação de empréstimo externo, des · 
tinada a cobertura financeira parcial 
de programa de investimentos do se­
tor privado e de infra-estrutura ur­
bana de suporte. 

Solicito do nobre Senador José Au­
gusto o parecer da Comissão de Cons­
tituição e Justiça sobre o projeto da 
Comissão de Finanças. 

O SR. JOSÉ AUGUSTO - (Para 
emitir parecer - Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, o Projeto 
de Resolução que acaba de ser apre­
sentado pela Comissão de Finanças, 
na palavra do eminente Senador Vir­
gílio Távora, autoriza: 

"Art. 1.0 É o Governo do Estado 
de Minas Gerais autorizado a 
realizar, com o aval ou fiança de 
uma de suas instituições finan­
ceiras, uma operação de emprés­
timo externo no valor de até US$ 
13,000,000.00 (treze milhões de dó­
lares norte-americanos), ou o seu 
equivalente em outra moeda es­
trangeira, com investidores es­
trangeiros, sob a orientação do 
Ministério da Fazenda e do Ban­
co Central do Brasil, destinada 
ao atendimento de projetos de 
saneamento, de infra-estrutura 
industrial e a financiamento, 
através do Banco de Desenvolvi­
mento do Estado." 

Para instrução do pedido em obe­
diência às normas vigentes para con­
tratação de empréstimos ou financia-

mentes externos, foram enviados pe­
lo Governo do E:stado de Minas Ge­
rais os seguintes documentos: 

a) cópia da Resolução n.O 1. 030, de 
6 de outubro de 1972, da Assembléia 
Legislativa, que autoriza o Estado de 
Minas Gerais a contrair empréstimo 
externo de US$ l3,000,000.00 nas con­
dições que especifica, e publicada no 
Diário Oficial do Estado no dia 11 de 
outubro do corrente ano: 

b) cópia do Oficio fn.0 1.443/72) 
do Senhor Governador do Estado, 
enviado ao Senhor Ministro da Fa­
zenda, esclarecendo os detalhes da 
operação solicitando que o assunto 
seja objeto de Exposição de Motivos 
a Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República; 

c) cópia do Ofício (n.° CPF-05/72), 
do Senhor Diretor executivo do Con~ 
selho de Política Financeira do Es­
ta do de Minas Gerais, encaminhado 
à Comissão de E:mpréstimos Externos 
- CEMPEX, formalizando o pedido 
de credencial para efetuar o emprés­
timo no exterior, com as seguintes 
características gerais: 

a) Valor: USS 13.000.000.00. 

b) Financiador: a ser indicado 

c) Mutuário: empréstimo financei­
ro puro nos termos da Lei n.0 4.131. 

d) Finalidade: financiamento de 
projetos industriais e obras de infra­
estrutura urbana de interesse do Es­
tado de Minas Gerais. 

e) Condições: em princípio, as con­
dições seriam as seguintes: 

i ~ Prazo de resgate - 10 anos, 
inclusive 3 anos de carência; 

ii - Amortização do principal -
semestral; 

iii - Juros - até 1,5% a.a. acima 
da "London Interbank rate" de 6 me­
ses ou 1 ano; 

iv - Comissão de administração -
até 0,5% sobre o total de empréstimo, 
pago antecipadamente; 

v - Despesas de administração -
até USS 50.000.000.00. 

f) Garantia: do Banco de Crédit'J 
Real de Minas Gerais S.A. e eventual 
garantia adicional do Banco de De­
senvolvimento de Minas Gerais". 

d) cópia do Ofício n.0 72/75, de 21 
de setembro de l972 da CEMPEX, co· 
municando que de acordo com o dis­
posto no inciso I do art. 2.0 do De­
creto n.0 65.071, de 27-8-69, em sessão 
de 15-9-72, a Comissão "decidiu auto. 
rizar o prosseguimento das negocia­
ções, ressalvando que a contratação 
da operação en1 apreço deverá ser 
precedida da aprovação final das suas 
condições gerais pelos órgãos encar­
regados da política econômico-finan­
ceira do Governo Federal". 
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e) cop1a do Ofício do Senhor Pre­
sidente do Banco Central do Brasil 
(Ofício n.0 Presi-DF-765/72, de 8 de 
,Julho de 1972) enviado ao Senhor 
Secretário da Fazenda do Estado de 
Minas Gerais nos seguintes termos: 

"Refiro-me ao Oficio G/1. 873, de 
30-8-72, em que essa Secretaria 
solicitou, nos termos do item III 
da Resolucão n.0 171 do Banco 
Central, o· encaminhamento, ao 
Conselho Monetário Nacional, do 
pedido de autorização para o 
Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais S.A. afiançar operação de 
empréstimo externo, do valor de 
US$ 13 milhões, a ser contraído 
pelo Governo desse Estado. 

A propósito, apraz-me comunicar 
a V. Sa. que, em sessão de 1 de 
setembro de 1972, concedeu aque~ 
le Colegiado a referida autoriza~ 
ção." 

f) Exposição de Motivos n.0 420, de 
12 de outubro de 1972, do Senhor Mi­
nistro da Fazenda submetendo o as­
sunto, com parecer favorável, a deli­
beração do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República; e, 

g) publicação oficial (D.O.U.) com 
o despacho autorizativo PR . . . . . . . 
8615/13-10/72, do Exce1entíssimo Se­
nhor Presidente da República no sen­
tido de o Governo do Estado de Mi­
nas Gerais poder dirigir-se ao Sena­
do Federal para os fins do disposto 
no art. 42, inciso IV, da Constituição 
Federal. 

Ante o exposto, atendidas as exi­
gências constitucionais e as constan­
tes do art. 406, alíneas a, b e c, a Co­
missão de Justiça apóia a tramita­
ção normal do presente Projeto de 
Resolução, por considerá-lo constitu­
cional e jurídico. 

É este o Parecer. 
O SR. PRESIDEJ';TE (Carlos Lin­

denberg) - O parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça é pela cons­
titucionalidade e juridicidade do pro­
jeto. 

Completada a instrução da maté­
ria, vai-se passar à sua apreciação. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui­

ser discuti-lo, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

projeto, queiram permanecer senta­
dos. <Pausa.) 

Está aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Re­

daçáo. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - Passa-se à votação do 
Requerimento n.o 144/72, lido do Ex-

pediente, solicitando urgência para o 
Projeto de Lei da Câmara n.O 42/72. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

requerimento queiram permanecer 
sentados. <Pausa.) 

Está aprovado. 
Vai-se passar à apreciação da ma­

téria. 

Discussão em turno único do 
Projeto de lei da Câmara n.0 

42/72, que regula a indicação de 
candidatos a cargos eletivos on­
de as convenções partidárias não 
o fizeram e dâ outras providên­
cias. Dependendo de Parecer da 
Comissão de Constituição e Jus­
tiça. 

Solicito do nobre Senador Mattos 
Leão o parecer da COmissão de Cons­
tituição e Justiça. 

O SR. lii.ATTOS LEAO - (Para 
emitir parecer.) Sr. Presidente. O 
presente projeto, de autoria do Depu­
tado Geraldo Freire, regula a indica­
ção de acndidatos a cargos eletivos 
onde as convenções partidárias não a 
fizeram, e dá outras providências. 

2. A proposição pretende resolver 
uma situação crJada com a não ins­
crição, no prazo legal, em vários mu­
nicípios brasileiros, de candidatos a 
cargos eletivos, concedendo aos Dire­
tórios outra oportunidade de indica­
ção de candidatos e aos eleitores a 
possibilidade de poderem escolher 
seus futuros dirgentes. 

3. O art. 1.0 do projeto estabelece 
que a indicação dos candidatos será 
feita pela Comissão Executiva Regio­
nal de Partido Po1itico, no prazo de 
10 (dez) dias, a contar da publicação 
da lei, nos Municipios onde a agre­
miação política tiver diretório regis­
trado. 

4. Para que seja cumprida a fina­
lidade do projeto ~m toda a sua ple­
nitude, o art. 2. 0 determina que se 
considerará "sob regime de interven­
ção o diretório de Município onde 
ainda não haja candidatos, cabendo à 
Comissão Executiva Regional a desig­
nação do interventor, com poderes 
para praticar todos os atos da com­
petência do órgão atingido". 

5. A proposição no seu artigo 4.0 

determina que as eleições serão rea­
lizadas no próximo dia 17 de dezem­
bro, proporcionando aos eleitores a 
garantia de serem empossados no 
mesmo dia determinado para a posse 
dos vitoriosos no pleito de 15 de no­
vembro. 

6. Com a redaÇão dada ao artigo 
5.0 , as normas atinentes a sublegenda 
ILei n. 0 5.453, de 14 de junho de 
1968) aplicam-se, no que couber, à in­
dicação prevista no artigo 1.0 

7. Por fim, o artigo 6.0 estabelece 
que os prazos para prática de atos 

eleitorais, desde que superiores a 3 
ftrês) dias, ficam reduzidos para a 
terça parte de sua duração. 

8. O projeto, como se vê, se con­
vertido em lei, terá grande alcance 
político, merecendo desta forma todo 
nosso apoio . 

9. Ante o exposto, opinamos no 
sentido de sua tramitação normal, 
vez que é constitucional e jurídico. 

Este, o nosso parecer. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - o parecer da comissão 
de Constituição e Justiça é favorável. 

Em discussão a matéria. 
O SR. NELSON CARNEIRO - (Sem 

revisão do orador.) Sr. Presidente, 
este projeto vem premiar a desídia, 
vem demonstrar a discórdia, porque 
o Partido não apresentou candidato, 
onde tem Diretório registrado, ou por 
desídia ou por discórdia entre os seus 
membros. No entanto, vamos pre­
miar, vamos_ assegurar a esses diver­
gentes ou desidiosos a posibilidade de 
ter candidato às eleições. 

Compreendo que acima disso há UTI? 
interesse maior, ao qual me rendo: e 
o de que o futuro Prefeito seja um re­
presentante da maioria do povo da­
quele município e que não possa ser 
punido pela falta cometida pelo Di­
retório. Mas o que é injusto, Sr. pre­
sidente, é que onde só haja, digamo~, 
um Diretório de Partido e este Parti­
do não tenha apresentado candida­
tos se abra a esse Partido desidioso 
o cÍireito de ter candidato e não se 
permita ao outro Partido nomear, 
através de sua Comissão Executiva 
Regional, candidato para com ele 
concorrer. Então, vamos abrir o en­
sejo de, em quase todos esses municí­
pios onde não há candidatos, urp_a 
eleição tranqüila de candidatos da 
ARENA. 

Ora. Sr. Presidente, o mais justo 
seria que o art. 1.0 tivesse a seguinte 
redação: 

"A Comissão Executiva Regional 
do Partido político indicará, den­
tro de dez dias a contar da pu­
blicação desta lei, os candidatos 
a Prefeito, Vice-Prefeito e Verea­
dores para os Municípios onde 
não haja ocorrido lançamento ou 
registro de candidatos para as 
eleições de 15 de novembro de 
1972". 

Abrir-se-ia aos dois Partidos a mes­
ma possibilidade. Então, aquele PaJ;"­
tido que não pôde formar, pelas con­
tingências conhecidas, o seu Diretó­
rio, fica impedido de ter candidato, 
mas aquele preguiçoso, aquele desin­
teressado, aquele que brigou, aquele 
que não apresentou candjdato, quat:t­
do podia fazê-lo, este tem agora o 
direito de apresentar. 

Ora, evidentemente é um contra­
senso. Assim, minha primeira emen· 
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da retira isso. E levo em conta, Sr. 
Presidente, que estamo.s no dia 31 de 
outubro, este projeto pode ser apro­
vado até 8 de novembro e as eleições 
estão marcadas para 17 de dezembro, 
portanto, há muito tempo. Não se 
pode dar ensejo apenas aos desidio­
sos, e não fazê-lô em relação àqueles 
que não puderam, por motivos políti­
cos ou dificuldades partidárias, cons­
tituir diretório. Então, estamos elabo­
rand{) uma lei para que a ARENA, 
que tem diretório nesses municípios 
- o MDB terá em um ou dois talvez 
-, onde não tem candidato, faça o 
seu candidato e o eleja. Seria melhor 
nomear. 

Assim, a emenda diria, no art. 1.0
: 

"A Comissão Executiva Regional 
do Partido Político indicará, den­
tro de dez dias, a contar da pu­
blicação desta lei, os candidatos 
a prefeito, vice-prefeito e verea­
dores para os municípios onde 
não haja ocorrido o lançamento 
ou o registro de candidatos para 
as eleições de 15 de novembro." 

Com isto, se asseguraria igualdade 
aos dois Partidos políticos. Um não 
possuía Diretório. A Comissão Execu­
tiva intervém e nomeia o candidato. 
O outro possuía Diretório, mas pra­
ticou um pecado maior: tendo dire­
tório, desinteressou-se pela eleição. 
Então, vamos abrir a esse que se de­
sinteressou a possibilidade de ter can­
didato, e ao outro não?! Não me pa­
rece justo. 

Esta emenda merece aprovação, 
pois se trata de emenda de eqüidade, 
para que não apenas um Partido se 
beneficie da lei, ma.s que os dois o 
sejam, nós raros municípios onde não 
há candidato, seja da ARENA, seja 
do MDB. Onde há um candidato só 
da ARENA, não há o que discutir. A 
lei não alcança o MDB. Onde há um 
candidato do MDB, a lei não o al­
cança. No entanto, onde não há can­
didato da ARENA nem do MDB, é 
justo que se abra aos dois Partidos a 
mesma possibilidade. Dir-se-á: o 
MDB não tem Diretório. Ora, não tem 
pelas condições que todos conhece­
mos. Mas, por não ter Diretório, não 
pôde apresentar candidato. E o que 
teve Dir.etório e não apresentou?! Es­
te não pecou mais contra as institui­
ções?! Pois exatamente a este que 
pecou mais, que tinha elementos pa­
ra indicar candidatos e não indicou, 
é que vamos prestigiar?! Não parece 
ser a melhor justiça, não parece ser 
o melhor tratamento de eqüidade. , 

Em conseqüência, o art. 5.0 diria -
e este dispositivo tem dois pontos que 
não compreendo -: 

"As normas desta lei aplicam-se: 
aos municípios em que a conven­
ção para organizacão do Diretó­
rio municipal nãO tenha sido 
convalidada pela Justiça Eleito­
ral, sendo que, neste caso. a Co-

missão Executiva Regional desig­
nará delegado para a prática dos 
atos atribuídos". 

Então, a segunda emenda diria: 
"No artigo 3,0 , onde se diz:" 
"As normas desta lei se aplicam 
aos municípios", dir-se-á: 
"As normas desta lei aplicam-se 
também aos municípios em que 
as convenções para a organização 
dos Diretórios municipais não te­
nham sido convalidadas pela .rns­
tlça Eleitoral." 

Sr. Presidente, houve lugares em 
que não se praticou desídia, lugares 
onde realmente a ARENA e o MDB 
cumpriram o seu dever, mas não fo­
ram convalidadas. Aí não houve cul­
pa de ninguém. Foram lançados os 
candidatos. Nestes Diretórios, com­
preendo haja discriminação entre um 
e outro Partidos. Se um Partido lan­
çou candidato e o outro não, a culpa 
é de quem não lançou. Mas onde os 
dois não lançaram candidatos, enten­
do injusto que somente aquele que te­
nha Diretório possa lançar, inclusive 
porque não é o Diretório que vai lan­
çar; é a Comissão Executiva Regional, 
que existe em todos os Estados do 
Brasil, de um e outro Partidos. 

Em conseqüência, ter-se-ia que dar 
nova redação a ementa: 

Onde se diz: 
"Regule a indicação de candida­
tos a cargos eletivos onde as con­
venções partidárias não a fize­
ram." 

Diga-se: 
"Regule a indicação a cargos ele­
tivos, e dâ outras providências." 

Não quero discutir, Sr. Presidente, 
o art. 5.0 , ainda hoje objeto de co­
mentário meu. Por esse dispositivo, se 
assegura a sublegenda, a famosa sub­
legenda, mas agora esfarinhada. A 
sublegenda tem contornos inacredi­
táveis. 

Vejam V. Ex.as o que diz a lei: 
§ 1.0 - "Será assegurada a sub­
legenda ao grupo minoritário que 
na convenção regular teria direi­
to ao lançamento de candidato. 
§ 2.0 - Onde não houver ocorri­
do a hipótese prevista no art. 1.0 
"- onde não houvesse direito de 
ter sublegenda - "terão iguais 
direitos os que tenham obtido na 
eleição anterior para a Câmara 
dos Deputados ou Assembléia Le­
gislativa mais de 20% dos sufrã.­
gios. 

Então. ainda nesses municípios on~ 
de não houve candidato nenhum, on­
de o candidato não alcançaria os 20% 
da convenção, porque não era a hipó~ 
tese de ter um número regular, en­
tão, o interventor ou o representante 
da Comissão EXecutiva Regional vai 

permitir sublegencta ao deputado fe­
deral ou ao deputado estadual que te· 
nha obtido 20% dos votos daquele 
município. 

É o esfarinhamento da sublegen­
da. 

O § 3.0 diz: 
"Dos atos praticados pela Comis­
são Executiva Regional caberá 
recurso." 

Sr. Presidente, apenas assinalo os 
desacertos do art. 5.0 • mas não emen­
do. 

Minhas duas emendas dizem res­
peito a uma questào de eqüidade. Não 
é justo que se beneficie somente aque­
le Partido que teve Diretório Regio­
nal e deixou de cumprir seu dever, 
na hipótese de nào ter apresentado 
candidato. A outra hipótese, a respei­
to: apresentou candidato e não foi 
convalidado pela Justiça Eleitoral. 
Mas quando não apresentou candida­
to porque não quis, porque brigou, 
porque se desinteressou do pleito, en­
tão por que se esse desinteressado, esse 
desidioso deve ter mais direito do 
que aquele que não tinha recursos 
eleitorais para fundar diretório no 
município?! Não se diga que isso vai 
em favor do MDB eleitoralmente, mas 
ao menos abre a disputa. Ê possí­
vel que haja, nesses poucos municí­
pios que restam sem candidatos, can­
didatos do MDB, sem que haja dire­
tórios. Pouco importam diretórios. Es­
tes são postos de lado. O diretório é 
punido porque não apresentou candi­
datos. Então, se ncmeie um interven­
tor, um representante da Comissão 
Executiva RegionaL 

São estas, Sr. Presidente, minhas 
sugestões. Espero que os nobres Cole­
gas vejam nisto r~ão o propósito de 
procrastinar o projeto, mas de repe­
tir tese que sustentei em projeto an­
terior que, se aceito, não precisaria­
mos deste. O projeto foi aprovado 
pelo Senado, mas morreu na Câmara 
dos Deputados. Lá ficou sepultado. 
Se aprovado àquele tempo, hoje não 
precisaríamos desta lei. 

Sr. Presidente, estas são emendas 
que podem ser aceitas ou rejeitadas. 
Rejeitadas que sejam, valerão como 
um protesto do MDB contra a discri­
minação que se vai fazer naqueles 
municípios onde a desídia e a discór­
dia evitaram o lançamento de can­
didatos às prefeituras, às subprefei­
turas e às câmaras municipais. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­
denberg) - Continua a discussão. 

SR. RUY SANTOS (Sem revisão do 
orador.) - Sr. Pre~;idente, esse proje­
to de lei que veio da Câmara é mais 
um desses projetos de emergência, pa­
ra resolver problemas. Quero dizer de 
início ao eminente Senador Nelson 
Carneiro que, se es:::e profeta tiver que 
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voltar à Câmara, não terá utilidade 
porque todos os .cálculos feitos indi­
cam que se não for lei até a próxima 
segunda-feira e se voltar à Câmara, 
não haverá possibilidade de dar so­
lução a esses casos. 

Quantos aos exemplos citados por 
S. Ex.a, vou dar dois casos, e a contra 
gosto dou. No município de Baianó­
polis, aqui perto de Barreiras. na Ba­
hia, sô o MDB teve candidato. A 
ARENA não teve. Faço questão de de­
clarar porque é desses casos da vida 
municipal que mostram como a po­
litica brasileira nela se faz acirrada­
mente. A direcão do Diretório da 
ARENA, para eVitar que o grup-o ou­
tro tivesse sublegenda, não fez a con­
vençã.o. Só o MDB teve candidatos. 
Então. por essa lei, vamos ficar pri­
vados de ter candidatos da ARENA 
nesse município de Baianópolis. por­
que a lei não atinge, porque há já 
candidatos do MDB e é justo que as­
sim seja, porque o ~DB não pode ser 
responsabilizado uelo que o outro fez. 

Agora, vou dar outro exemplo, esse 
toca direto ao MDB. 

Em Prado, Município do Sul da Ba­
hia, houve um acordo assinado pelo 
Presidente do Diretório Municipal do 
MDB, em que se comprometeu não 
fazer convenção do seu Partido. Quer 
dizer, nesse município já foi feito, pelo 
MDB, o oposto daquele episódio que 
se deu em Baianópolis. Agora, por 
que o MOB também fez isso? Aliás, é 
um caso flagrante de desrespeito, in­
clusive à Constituição, porque é uma 
flagrante coligação proibida. O MDB 
só fez isso também porque a ARENA 
se comprometeu a que o candidato a 
prefeito fosse uma pessoa da ARENA, 
porém ligada ao MDB. 

Ora, quero apenas dizer ao Senador 
Nelson Carneiro que esse projeto não 
é contra o MDB. Concordo com S. 
Ex.a: ele resolve muito mais os pro­
blemas da ARENA do que os do MDB. 

Ainda hoje, Sr. Presidente, fiquei 
surpreso lendo nos jornais em São 
Paulo, onde há, se não me falha a 
memória, 500 ou 600 e tantos muni­
cípios, o MDB só tem candidatos em 
100 e tantos e a ARENA tem em todos. 

O Sr. Nelson Carneiro - É o cami­
nho do Partido único. 

O SR. RUY SANTOS -Não. Não 
é o caminho do Partido único, que 
não desejo, nem ninguém deseja. 
Acho que V. Ex.as têm é que traba­
lhar para que o MDB - claro que 
não desejo que isso aconteça -, que 
é minoritário hoje, amanhã se torne 
majoritário. Claro, para isso é pre­
ciso que haja o trabalho de V. Ex.as 
É preciso que V. Ex.a.s não cruzem os 
braços, dizendo que não há jeito, que 
marchamos para o Partido único, 
aceitando isso ... 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.a 
me permite um aparte? 

O SR. RUY SANTOS - Um mo­
mento. V. Ex.as têm é que trabalhar, 
como nós trabalhamos, para que pu~ 
déssemos ter essa situação. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex. as 
trabalham com o cabo do chicote, nós 
ficamos debaixo do chicote. 

O SR. RUY SANTOS- Não é isso, 
Excelência ... 

O Sr. Nelson Carneiro - Chicote 
no sentido de poder, não no sentido 
de violência. V. Ex.as têm o cabo do 
chicote, estamos deb:Uxo do chicote, 
no que diz respeito ao poder. Se o 
Governo quisesse que o MDB cres~ 
cesse, não daria o maior golpe que 
foi desferido contra o MDB como 
aconteceu no dia 3 de abril. Quando 
o MDB se preparava para as eleições 
municipais, desfraldando as bandei~ 
ras dos governadores, o Presidente da 
Repúbllca surpreendeu a V. Ex. as e à 
Nação com um pronunciamento, na­
quele dia, extinguindo as eleições di­
retas. Se houvesse as eleições diretas, 
teríamos o triplo de candidatos, nos 
municípios, que hoje temos. O que 
desanimOu o eleitorado foi exatamen­
te a supressão da eleição direta, por~ 
que já é antecipadamente assentado 
que nos 21 Estados brasileiros os go­
vernadores serão todos da ARENA, 
em 1974. Não havia, portanto, hori­
zontes a devassar. Este é que foi o 
grande golpe, este é que foi o grande 
aliado, esta é que foi a grande arma 
de que se valeu o Governo para dimi­
nuir o ímpeto do MDB. Verifica-se 
esse quadro, que V. Ex. atesta que em 
quinhentos e tantos municípíos pau­
listas o MDB só tem candidatos em 
cento e tantos. Fosse o contrário e 
V. Ex. a veria que teríamos candidatos 
em todos os municípios. 

O SR. RUY SANTOS - V. Ex.• 
não tem razão. Não foi isso. v. Ex.a. 
podia dizer que o que está contribuin­
do para isso é outra coisa: é a não 
coincidência das eleições, as eleições 
de prefeitos - esta é a realidade de 
quem vive a vida municipal como eu 
- não se fazendo concomitantemente, 
ou coincidentemente, com a de gover­
nador. A alegação de V. Ex. a não tem 
a menor procedência, porque os can­
didatos estão aL. 

Queria apenas dizer a V. Ex.a. que 
o chicote não prevalece. Li, há poucos 
dias, numa entrevista do eminente 
companheiro de 1·epresentação de V. 
Ex.a., declaração do Senador Danton 
Jobim, que, para alegria nossa, é pre­
sidente da Seção Baiana do MDB, que 
o MDB vai ter uma grande vitória na 
Bahia. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.a 
acreditou? 

O SR. RUY SANT(JS - Admito. 

O Sr. Nelson Carneiro -V. Ex.a 
admite? 

O SR. RUY SANTOS- Admito. O 
Senador Danton Jobim declarou isto. 

De maneira, Sr. Presidente, que 
queria apenas dizer estas palavras, 
em comentário alheio, enquanto não 
chegava o eminente Relator para dar 
o parecer sobre as emendas apresen­
tadas em plenário. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sobre a mesa emendas 
encaminhadas pelo nobre Senador 
Nelson Carneiro, justificadas da tri­
buna pelo autor e que vão ser lidas 
pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidas as seguintes: 

EMENDA N,0 1 

Ao Projeto de Lei da Câmara 
n.• 42, de 1972 

Redija-se assim a ementa: 
- "Regula a indicação de candi­
datos a cargos eletivos e dará ou­
tras providências." 

Sala das Sessões, em 31 de outubro 
de 1972. -Nelson Carneiro. 

EMENDA N,0 2 

Art. 1.0 
- Onde se diz: 

- "Municipios onde a agremiação 
tenha diretório registrado e nos 
quais não haja ocorrido o lança­
mento", etc. 

diga-se: -
"Municípios onde não haja ocor~ 
rido o lançamento", etc. 

Sala das Sessões, em 31 de outubro 
de 1972. -Nelson Carneiro. 

E~1ENDA N,0 3 

Art. 3.0 - Onde se diz: -
"As normas desta lei apli­

cam-se aos municípios", etc. 
diga-se: -

- "As normas desta lei apli­
cam-se também aos municípios", 
etc. 

Sala das Sessões, em 31 de outubro 
de 1972. -Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Solicito o parecer da Co­
missão de Constituição e Justiça so­
bre as emendas, concedendo a pala­
vra ao nobre Senador Mattos Leão. 

O SR. MATTOS LEAO - (Para 
emitir parecer. Sem revisão do ora­
dor.) Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
data venia, o ilustre e eminente Se­
nador Nelson Carneiro, com o seu es­
pírito de luta, de trabalho, de dedica­
ção em defesa do seu Partido, como lí­
der do Movimento Democrático Bra­
sileiro, apresentou emendas a este 
projeto que tivemos a honra de rela­
tar, como membro da Comissão de 
Constituição e Justiça. 
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Repito, Sr. Presidente, data venia 
desse eminente Senador, que merece 
todo o nosso respeito, toda a nossa 
dedicação e toda a nossa considera­
ção, o nosso parecer é contrário a es­
sas emendas, porque, na verdade, elas 
fogem ao espírito do Projeto de lei 
porque vêm indiscutivelmente, atra­
sar sua tramitação, tratando-se de 
matéria de grande importância polí­
tica para todos nós, principalmente 
para os municípios brasileiros que 
ainda não têm candidatos registrados. 
Atrasando a tramitação desse projeto, 
naturalmente ele se tornará inóquo, 
não atingirá seu objetivo. 

Assim, Sr. Presidente, o nosso pa­
recer é contrário às emendas e con­
tinuamos com o nosso parecer emitido 
na Comissão de Constituição e Jus­
tiça. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça é contrário 
às emendas. 

Ninguém mais pedindo a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo 
das em-endas. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 42, de 1912 

(N.0 946-C/72, na Casa de origem) 

Regula a indicação de candi­
datos a cargos eletivos onde as 
convenções partidárias não a fi­
zeram e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 A Comissão Executiva Re­

gional de Partido Político indicará, 
dentro em 10 (dez} dias, a contar da 
publicação desta lei, candidaOOs a 
Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores 
para os Municípios onde a agremia­
ção tenha diretório registrado e nos 
quais não haja ocorrido u lançamento 
ou o registro de candidaturas para as 
eleições de 15 de novembro de 1972. 

Art. 2.° Considerar-se-á sob re­
gime de intervenção o diretório de 
Município onde ainda não haja can­
didatos, cabendo à Comissão Executi­
va Regional a designação do inter­
ventor, com poderes para praticar to­
dos os atos da competência do órgão 
atingido. 

Parágrafo único. M funções do in­
terventor cessarão assim termine o 
período eleit-oral, restabelecendo-se o 
regular exercício do diretório. 

Art. 3.o As normas d·esta lei apli­
cam-se: aos Municípios em que as 
convenções para organização de Di-

retório Municipal não tenham sido 
convalidadas pela Justiça Eleitoral, 
sendo que neste caso a Comissão Exe­
cutiva Regional designará delegado 
para a prática dos atos atribuídos ao 
interventor. 

Art. 4.0 As eleições para os cargos 
mencionados no artigo 1.0 realizar~ 
se~ão a 17 de dezembro de F72. 

Art. 5.0 As normas atinentes a sub­
legenda (Lei n.0 5. 453, de 14 de ju­
nho de 1968) aplicam-se, no em que 
couberem, à indicação prevista no 
art. 1.0 

§ 1.0 8erá assegurada sublegenda 
ao grupo minoritário que, na conven­
ção regular. teria direito ao lança­
mento de candidatos. 

§ 2.0 Onde não houver ocorrido a 
hipótese prevista no § 1.0 , terão iguais 
direitos os que tenham obtido, na elei­
ção anterior para a Câmara dos Depu· 
tados ou Assembléia Legislativa, mais 
de 20% (vinte por cento) dos sufrá­
gios. 

§ 3.0 Dos atos praticados pela Co· 
missão Executiva Regional, para cum· 
primento das disposições deste artigo, 
caberá recurso, no prazo de 3 (três) 
dias, sem efeito suspensivo, para a 
Comissão Executiva Nacional. 

§ 4.o o recurso será interposro pe­
rante a Comissão Executiva Regional 
que dentro de 48 (quarenta e oito} 
horas, devidamente informado, o en­
caminhará à comissão Executiva Na­
cional. 

Art. 6.0 Os prazos para prática de 
a tos eleitorais, determinados por esta 
lei. desde que superiores a 3 (três) 
dias. ficam reduzidos para a terça 
parte de sua duração, sendo que, na 
fracão igual. ou superior a meio, será 
arredondada para mais, e para me­
nos, a que lhe seja inferior. 

Art. 7.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrã._rio. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação as emendas. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, o nobre 
Senador Mattos Leão acaba de de­
monstrar, mais uma vez, que a pressa 
é inimiga da perfeição. Se não fosse 
a urgência da proposição, S. Ex.6 , cer­
tamente, teria acolhido as emendas, 
pelo seu mérito. O que levou S. Ex.a 
ao seu pronunciamento foi a urgên­
cia já referida pelo Senador Ruy San­
tos. o que eu queria consignar é que 
projetos dessa natureza, de urgência, 
ou de emergência, como se acaba de 
referir. devem ser enviados ao Sena­
do com mais tempo para delibera­
cões. Não assim, à última hora, obri­
gando o Senado a aprovar ou rejeitar, 
evitando que ele cumpra a sua mis­
são revisora. (Muito bem!) 

O SR. PRESinENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação as emendas 
que têm parecer contrário da Co­
missão de Constituição e Justiça. 

Os Srs. Senadores que aprovam as 
emendas, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Estão rejeitadas. 
O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sobre a mesa, redação 
final que vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

É lida a seguinte 

PARECER 
N.• 446, de 1972 

Da Comissào de Redação 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 53, de 1972. 

Relator. Sr. José Augusto 

A Comissão apresenta a redacão 
final do Projeto de Resolnção n.0 53, 
de 1972, que autoriza o Governo do 
Estado de Minas Gerais a realizar 
uma operação de empréstimo externo, 
destinada a cobertura financeira par­
cial de programa de investimentos do 
setor privado e de infra-estrutura 
urbana de suporte. 

Sala das Sessões, em 31 de outubro 
de 1972. - Cattete Pinheiro, Presi­
dente - José Augusto, Relator 
Adalberto Sena. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 441;, DE 1972 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 s:~. de 1972. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos termos do art. 42, inci­
so IV, da Constituição, e eu, 

Presidente, promulgo a se-
guinte 

RESOLUÇAO 
N.0 , DE 1972 

Autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais a realizar uma 
operação de empréstimo externo, 
destinada a cobertura financei­
ra parcial de programa de inves­
timentos do setor privado e de 
infra~estrutura urbana de su­
porte. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É o Governo do Estado de 
Minas Gerais auWrizado a realizar, 
com o aval ou fiança de uma de suas 
instituições financeiras, uma opera~ 
ção de empréstimo externo no valor 
de até US$ 13.000.000,00 <treze mi­
lhões de dólares norte-americanos), 
ou o seu equivalente em outra moe­
da estrangeira, com investidores es­
trangeirDs, OOb a orientação do Mi­
nistério da Fazenda e do Banco Cen­
trai do Brasil, destinado ao atendi­
mento de projetos de saneamento, de 
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infra-estrutura industrial e a finan­
ciamentos, através do Banco de De­
senvolvimento do Estado. 

Art. 2.0 A operação de emprésti­
mo realizar-se-á nos moldes e ter­
mos aprovados pelo Poder Executivo 
Federal, à taxa de juros, despesas 
operacionais, acréscimos, prazos e de­
mais condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil para registro de 
empréstimos da espécie obtidos no 
exterior, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da 
execução da política econômico-fi­
nanceira do Governo Federal, inclu­
sive quanto ao aval ou fiança a ser 
prestado por uma das instituições fi­
nanceiras do Estado e, ainda, o dis­
posto na Resolução n.0 1. 030, de 6 de 
outubro de 1972, da Assembléia Le­
gislativa do Estado de Minas Gerais, 
publicada, no órgão oficial do Esta­
do, no dia 11 de outubro de 1972. 

Art. 3.0 Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Achando-se em regime 
de urgência a proposição cuja reda­
ção final acaba de ser lida, esta será 
submetida à imediata aprovação do 
Plenário. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar fazer uso da palavra, encerra­
rei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
redação final, queiram permanecer 
sentados. 

Está aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Há ainda orador inscri­
to. 

Tem a palavra o Sr. Senador Nelson 
Carneiro. (Pausa.) 

S. Ex.a desiste da palavra. 

Não há mais oradores inscritos. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, irei de­
clarar encerrada a sessão, convocan­
do, antes, o Senado para sessão ex­
traordinária a realizar-se às 18 ho­
ras e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 39, 
de 1972-DF. de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que es­
tima a Receita e fixa a Despesa 
do Distrito Federal para o exer­
cício financeiro de 1973, na parte 
referente à Secretaria de Admi-

nistração e à Procuradoria-Geral, 
tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob nú­
mero 426, de 1972, da Comissão 

- do Distrito Federal. 

2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 39, 
de 1972-DF (Mensagem n.0 244, 
de 1972, na origem), que estima 
a Receita e fixa a Despesa do 
Distrito Federal para o exercício 
financeiro de 1973, na parte re­
ferente às Unidades Orçamentá­
rias do Poder Executivo: Secre­
taria de Segurança Pública. Polí­
cia Militar e C<)rpo de Bombeiros 
do Distrito Federal, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob nú­
mero 427, de 1972, da Comissão 
- do Distrito Federal. 

3 

Discussão, em turno único. do 
Projeto de Lei do Senado n.0 39, 
de 1972-DF, de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que es­
tima a Receita e fixa a Despesa 
do Distrito Federal para o exer­
cício financeiro de 1973, na parte 
referente ao Gabinete do Gover­
nador e Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob nú­
mero 428, de 1972, da Comissão 

- do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Estâ encerrada a sessão. 

r Levanta-se a sessão tis 16 hora.<; e 
45 minutos.) 

ATA DA 138.a SESSÃO 
EM 31 DE OUTUBRO DE 1972 

2.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7. • Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESID~NCIA DO SR. CARLOS 
LINDENBERG 

As 18 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberkl Sena - José Guio­
mard - Geraldo Mesquita - Jo­
sé Lindoso - José Esteves -
Cattete Pinheiro - Milton Trin­
dade - Renato Franco - Ale­
xandre Costa ........_ Clodomir Milet 
- Fausto Castelo-Branco - Pe­
trônio Portella - Helvídio Nunes 
- Virgílio Távora - Waldemar 
Alcântara - Wilson Gonçalves -
Jessé Freire - Milton Cabral -
Ruy Carneiro ...._ Wilson Campos 
- Arnon de Mello - Luiz Caval­
cante - Teotônio Vilela - Au­
gusto Franco - Leandro Maciel 

• 

- Lourival Baptista - Antônio 
Fernandes - Heitor Dias - Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - João Calmon 
- Amaral Peixoto - Paulo Tôr­
res - Vasconcelos Torres - Nel­
son Carneiro - José Augusto -
Magalhães Pinto Carvalho 
Pinto - Benedito Ferreira -
Emival Caiado - Osires Teixei­
ra - Fernando Corrêa - Filin­
to Müller - Saldanha Derzi -
Accioly Filho - Mattos Leão -
Ney Braga - Antônio Carlos -
Celso Ramos - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 51 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
c1aro aberta a sessão. 

o Sr. 1.0 -Secretãrio vai proceder à 
leitura do expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 
Submetendo ao Senado a escolha de 

nmne indicado para cargo cujo pro­
vimento depende de sua prévia 
aquiescência, nos seguintes termos: 

MENSAGEM 
N .0 200, de 1972 

(N.0 318/72, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De acordo com o preceito constitu­
cional ! art. 42, Illl, tenho a honra 
de submeter à aprovação de Vossas 
Excelências a escolha que desejo fa­
zer do Senhor Fernando Ramos de 
Alencar, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Governo da República do 
Paraguai, nos termos dos artigos 22 e 
23 da Lei n.O 3.917, de 14 de julho 
de 1961. 

Os méritos do Senhor Fernando 
Ramos de Alencar, que me induziram 
a escolhê-lo para o desempenho des­
sa elevada função, constam da anexa 
informação do Ministério das Rela­
ções Exteriores . 

Brasilia, em 31 de outubro de 1972. 
- Emílio G. Médici. 

Em 24 de outubro de 1972. 

G/DP/382 /312.4 

A Sua Excelência o Senhor 

General-de-Exército Emílio Gar­
rastazu Médici, 

Presidente da República. 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de submeter à assi­
natura de Vossa Excelência o anexo 
projeto de mensagem ao Senado Fe­
deral, destinada à indicação do Se­
nhor Fernando Ramos de Alencar, 
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Ministr<:J de Primeira Classe, da Car~ 
reira de Diplomata, para exercer a 
!unção de Embaixador do Brasil jun­
to ao Governo da República do Pa­
raguai, nos termos dos artigos 22 e 23 
da Lei n.0 3.917, de 14 de julho de 
1961. 

2. O Itamarati elaborou o "Curri­
culum-Vitae" do Embaixador Fer­
nando Ramos de Alencar, o qual jun­
tamente com a mensagem ora sub­
metida à assinatura de V0ssa Exce­
lência será apresentado ao Senado 
Federal para exame de seus ilustres 
membros. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mari() Gibson 
Barboza. 

INFORMAÇAO 

"CURRICULUM VITAE" DO SR. 
EMBAIXADOR FERNANDO RA­
MOS DE ALENCAR. 

Nascido em Porto Alegre, Rio Gran­
de do Sul, 29 de abril de 1919. 
"Master" em Ciências Políticas e So­
ciais pela Escola de Ciências Políti­
cas e Sociais da Universidade de 
Ottawa, 1951. Diplomado pela Escola 
Superior de Guerra, 1956. 

Cônsul de Terceira Classe, 1938. 
Vice-Cônsul em Baía Blanca, 
1942 a 1943. 

Promovido a Cônsul de Segunda 
Classe, por merecimento, 1943. 

Cônsul-Adjunto em Miami, 1944 
a 1946. 

Encarregado do Consulado-Geral 
em Miami, 1944 a 1945. 

Auxiliar do Chele do Departa­
mento de Administração, 1946. 

Membro da Comissão para Orga~ 
ni~ação da Conferência Intera~ 
mericana para a Manutenção da 
Paz e da Segurança do Continen~ 
te, 1947. 

Assistente do Subsecretário-Geral 
da Conferência Interamericana 
para a Manutenção da Paz e da 
Segurança do Continente, 1947. 
Promovido a Cônsul de Primei­
ra Classe, por merecimento, 1948. 
Primeiro-Secretário da Missão do 
Brasil junto à Organização dos 
Estados Americanos (OEA), pro­
visoriamente, 1948. 
Primeiro-Secretário da Missão 
junto à OEA, 1948 a 1949. 

Encarregado da Missão junto à 
OEA, 1949. 

Primeiro-Secretário da Embaixa­
da em Ottawa, 1949 a 1951. 

Delegado-Substituto na Comissão 
sobre Método para a Solução Pa­
cifica das Controvérsias, 1949. 

Primeiro-Secretário da Embaixa­
da em Roma, 1951 a 1953. 

Conselheiro da Embaixada em 
Roma, 1953. 

Promovido a Ministro de Segun­
da Classe por merecimento. 1953. 
Ministro-Conselheiro da Embai­
xada em RQma, 1953 a 1955. 

Encarregado de Negócios em Ro­
ma, 1953, 1954 e 1955. 

Assistente do Comando da Esc:~la 
Superior de Guerra, 1956. 

Diretor do Curso de Mobilização 
Nacinnal da Escola Superior de 
Guerra, 1956. 
Presidente do InstitutD Nacional 
de Imigra~ào e Colonização, 1957. 
Chefe da Delegação do Brasil na 
VI Sessão do Conselho do Comi­
tê Intergovenamental para Mi­
grações Européias (CIME), 1957. 

Chefe do Departamento de Ad­
ministração, 1958. 
Representante do M.R.E. no Gru­
po de Trabalho para Transferên­
cia de órgãos Federais para 
Brasilla, 1958. 

Delegado da Missão Especial à 
Colômbia, 1958. 

Presidente do Grupo de Trabalho 
para o anteprojeto de reforma 
do M.R.E., 1958. 

Membro da Comissão para o Pl~­
nejamento do Edifício do M.R.E. 
em Brasília, 1958. 

Delegada do Brasil à Reunião do 
Comitê dos "Vinte e Um" do 
Conselho da OEA, Buenos Aires, 
1959. 
Promovido a Ministro de Primei­
ra Classe, por merecimento, 1959. 
Representante do Presidente da 
República no Primeiro Congresso 
Nacional d<ls Brasileiros Natura­
lizados, Brasílía, 1959. 
Secretário-Geral 1959 a 1961. 

Ministro de Estado, interino, 1959 
a 1960. 

Chefe da Delegação da Brasil à 
Inauguração da Exposição Inter­
nacional de Caracas, 1960. 

Presidente do Grupo de Traba­
lho para o Estudo de Formação e 
Aperfeiçoamento de Diplomatas 
IGADl, 1960. 
Embaixador em Santiago, 1961 a 
1966. 
Chefe da Missão do Brasil da In­
dústria Automobilística para Ce­
lebração de Acordos entre o Bra­
sil e o Chile, Santiago, 1962. 
Delegado do Brasil na li Confe­
rência Interamericana Extraor­
dinária (CIE), Rio de Janeiro, 
1965. 
Embaixador Extraordinário em 
Missão Especial às solenidades de 
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posse d{) Presidente do Chile, 
1964. 

Embaixador er.:1 Bonn, 1966 a 1969. 
Participante da Reunião de Em­
baixadores na Europa Ocidental, 
1966. 

Embaixador em Bogotá, 1970 a 
1972 

Membro da Missão Especial às 
Solenidades de Posse do Presi­
dente da Colômbia, 1971. 

o Embaixador Pemando Ramos de 
Alencar, nessa da.ta, encontra-se no 
exercício de sua função de Embaixa­
dor do Brasil em Bogotã. 

Secretarls. de Estado das Relações 
Exteriores, em 19 de outubro de 1972. 
- Ayrton Gil Di"guez, Chefe da Di­
visão do Pessoal. 

A Comissão de Relações Exterio­
res. 

Pllblicado nu DCN Seçc\o ~ll de 1.0 -11-72 

MENSAGEM DO SR. PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de 
Lei sancionado: 

- N.• 201, de 1972 ln.u 319/72, na 
origem), de 31 de outubro, re~ 
ferente ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 39, de 1972 rn.o 858-B/ 
72, na Casa de origem), que au­
toriza o Pod€'r Executivo a abrir 
â. Presidência da República, em 
favor da Agência Naci:~nal, o cré­
dito especial de CrS 475.000,00 
íquatrocentos e setenta e cinco 

mil cruzeiros), para o fim que 
especifica íProjeto que se trans­

formou na :Lei n.0 5.814, de 
31.10.72). 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) O expediente lido vai à pu­
blJcação. 

Sobre a mesa requerimento que será 
lido pelo Sr. 1.0 ~Secretário. 

É lido o se:~uin te: 

REQUERHIENTO 
N.o !52, de 1972 

Requeremos urgência, nos têrmos 
do art. 374, alínea "b", do Regimento 
Interno, para o Projeto de Mensa­
gem n.o 195, de 1972 tn.0 305/72, na 
Presidência da República), submeten­
do ao Senado Proposta do Ministro da 
Fazenda, para que seja prorrogado, 
por mais 2 anos, o prazo de vigência 
da Resolução n.O 58, de 23.10.68 e 
excluída a proibi(~ão contida no art. 
IJ:.o da Resolução n.0 92, de 27 de no­
vembro de 1970, para as operações de 
crédito destinadas à execução de obras 
de saneamento básico pelos Estados e 
Municípios. 

Sala das Sessões, em 31 de outubro 
1972. - Ruy Santos, 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O requerimento que aca­
ba de ser lido será votado ao final da 
Ordem do Dia, nos termos do art. 
378, item II do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno ú.nico, do 
Projeto de Lei do senado n.0 39, 
de 1972-DF. de iniciativa do Sr. 
Presidente da Repú.blica, que es­
tima a Receita e fixa a Despesa 
do Distrito Federal para o exercí­
cio financeiro de 1973, na parte 
referente à Secretaria de Admi­
nistração e à Procuradoria-Geral, 
tendo 

PARECER FAVORAVEL. sob n.0 

426, de 1972, da Comissão do Dis­
trito Federal. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à Comissão do Distrito 

Federal para redação final. 

A matéria aprovada acha-se 
publicada no Suplemento ao DCN 
tSeção IIJ. de 01.09.72. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg)-

Item 2: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 39. 
de 1972-DF tMensagem n.0 244. 
de 1972, na origem), que estima 
a Receita e fixa a Despesa do Dis­
trito Federal para o exercício fi­
nanceiro de 1973, na parte refe­
rente ás Unidades Orçamentárias 
do Poder Executivo: Secretaria de 
Segurança Pública Policia Militar 
e Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

427, de 1972, da Comissão do Dis­
trito Federal 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser usar da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerada. 
Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado 

O projeto vm a CÔmissão dos Dis­
tiito Federal para redação fina.r. 

A matéria aprovada acha-se 
publicada no Suplemento ao DCN 
tSeção Ill. de 01-09-72 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 3: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n.o 39, 
de 1972-DF, de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que es­
tima a Receita e fixa a Despesa 
do Distrito Federal para o exer­
cício financeiro de 1973, na parte 
referente ao Gabinete do Gover­
nador e Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 428. 
de 1972, da Comissão do Distrito Fe­
deral. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discuti-lo, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Esta encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer s e n ta d os. 
(Pausa.) 

Aprovado. O projeto vai à Comis­
são do Distrito Federal para Redação 
Final. 

A matéria aprovada acha-se 
publicada no S1,1plemento ao DCN 
tSeção Ill. de 01-09-72. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia, passa-se à 
votação do Requerimento n.0 152172, 
lido no Expediente, solicitando urgên­
cia para a Mensagem n.0 195172. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer se n ta do s. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Passa-se à apreciação da matéria, 

que depende de pareceres das Comis­
sões de Economia e de Constituição 
e Justic;a. 

Solicito ao nobre Senador Helvidio 
Nunes o parecer da Comissão de Eco­
nomia sobre a Mensagem n.0 195/72. 

O SR. HELVIDIO NUNES- (Para 
emitir parecer) - Sr. Presidente, 
nos termos do artigo 42, item VI, da 
Constituição, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do 
Senado Federal prOposta do Senhor 
Ministro da Fazenda que prorroga, 
por mais dois anos, o prazo de vigên­
cia da Resolução n.9 58, de 23 de ou­
tubro de 1968, excluídas da proibição 
contida no artigo 4.0 da Resolução n.o 
92, de 27 de novembro de 1970, as 

1 

operações de créditos destinadas à 
execução de obras de saneamento ba­
sico peJos Estados e Municípios, os 
projetos de urbanização de conjuntos 
habitacionais de baixa renda e os 
investimentos específicos financiados 
com recursos do Plano de Integração 
Social (PIS) e do Programa de For­
mação do Patrimônio do Servidor Pú­
blico fPASEP), subordinando, entre­
tanto, os respectivos financiamentos 
das instituições financeiras às nor­
mas do Conselho Monetário Nacional. 

2. A Resolução 58, de 1968, que 
proíbe, pelo prazo de dois anos, a 
emissão e o lançamento de obrigações, 
de qualquer natureza, dos Estados e 
Municípios, e que foi prorogada, por 
igual período, pela de N.0 79, de 1970, 
estabelece o seguinte: 

"Art. 1.0 É proibida, pelo prazo 
de dois anos, contado da data de 
publicação da presente Resolução, 
a emissão e o lançamento- de obri­
gações, de qualquer natureza, dos 
Estados e Municípios, diretamen­
te ou através de entidades autár­
quicas, exceto as Que se destinem 
exclusivamente à realização de 
operações de crédito para anteci­
pação da receita autorizada no 
orçamento anual, na forma pre­
vista no art. 69 e seu § 1.0 da 
Constituição Federal, bem como 
as que se destinarem ao resgate 
das obrigações em circulação, ob­
servado o Umite máximo regis­
trado na data da entrada em vi­
gor desta Resolução. 

§ 1.0 Poderão os Estados e Mu­
nicípios pleitear o levantamento 
temporário da proibição de que 
trata este artigo, quando se trata 
de títulos especificamente vin­
culados a financiamento de obras 
ou serviços reprodutivos, no limi­
te em que o respectivo encargo 
de juros e amortização possa ser 
atendido pela renda dos referidos 
serviços e obras, ou, ainda, em 
casos de excepcional necesisdade 
e urgência, e apresentada, em 
qualquer hipótese, cabal e minu­
ciosa fundamentação. 

§ 2.0 A fundamentação técnica 
da medida excepcional prevista 
no parágrafo anterior será apre­
sentada ao Conselho Monetário 
Nacional que a encaminhara por 
intermédio do Ministro da Fa­
zenda, ao Presidente da Repú­
blica, a fim de que seja submeti­
da à deliberação do Senado Fe­
deral. 

Art. 2. 0 A inobservância das dis­
posições da presente resolução su­
jeitará as autoridades responsá­
veis, bem como quaisquer inter­
mediários, corretores ou distribui­
dores, às sanções legais pertinen­
tes, competindo ao Banco Central 
do Brasil exercer a competente 
fiscalização no âmbito dos mer-

l 
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cactos financeiro e de capitais, na 
forma prevista na Lei n.0 4. 728, 
de 14 de julho de 1965. 

Art. 3.0 Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação." 

A proposta do titular da Pasta da 
Fazenda pretende, além de nova pror­
rogação da Resolução n.• 58, de 1968, 
cuja vigência terminou ontem, sejam 
excluídas várias operações de crédito 
da proibição contida no artigo 4.0 da 
Resolução 92, de 1970, in verbis: 

Art. 4.0 É vedado aos Estados, 
Municípios ou suas respectivas 
fundações e entidades da admi­
nistração indireta, assumir com­
promissos para com fornecedores, 
prestadores de serviços ou em­
preiteiros de obras mediante 
emissão ao aval de promissórias, 
aceite de duplicatas ou quaisquer 
outras operações similares. 
§ 1.0 Para efeito de liquidação 
progressiva dos compromissos as­
sumidos, o Senado Federal poderá 
suspender a proíbíção a que se 
refere este artigo, obedecido o 
procedimento disposto no pará­
grafo seguinte: 
I 2.0 A fundamentação técnica 
da suspensão da proibição de que 
trata o parágrafo anterior será 
apresentada ao Conselho Monetá­
rio Nacional, que a encaminhará 
por intermédio do Ministro da 
Fazenda, ao Presidente da Repú­
blica, a fim de que seja submeti­
do à deliberação do Senado Fe­
deral. 

3. Na Exposição de Motivos que ins­
titui a iniciativa presidencial, o Mi­
nistro da Fazenda faz, inicialmente. 
um histórico sobre as providências 
adotadas para o controle eficaz sobre 
o lançamento de títulos estaduais, 
representativos de obrigações por 
antecipa~ão da receita orçamentá­
ria. 

Diz, adiante, o aludido documento: 
"~nfase especial tem sido dada 
no sentido de se alcançar expres­
siva redução nos índices de in­
flação nos próximos anos. Por 
essa razão, em discurso pronun­
ciado em 31 de março dest-e ano, 
Vossa Excelência recomendou aos 
Estados e Municípios a manu­
tenção de equilíbrio nos respec­
tivos Orçamentos, sem forçarem 
os sistemas financeiros com pe­
didos de financiamento para co­
brir deficiências de receita''. 

Sobre as exclusões relativas ao 
preceituado no artigo 4.0 da Reso­
lução 92, anoto: , 

"A diretriz ora proposta é de 
grande repercussão econômico­
social. A magnitude dos recursos 
programados pelo Banco Nacional 
de Habitação para dotar as ci­
dades brasileiras de moderno sis-

tema de ãgua e esgotos, e para 
executar projetos de construções 
de habitações, justifica-se por 
serem as obras de urbanização de 
importância fundamental para a 
população de baixa renda. 

De acordo com as normas do 
Conselho Monetário Nacional, os 
recursos do Plano de Integração 
Social - PIS e do Programa de 
Formação do Patrimônio do Ser-

vidor Público ·- PASEP, poderão 
também ser canalizados para os 
Estados e Municípios, dentro das 
respectivas capacidades de amor­
tização a longo prazo. As leis 
complementarE!S n.0 s 7 e 8, que 
instituíram aqueles programas, 
têm, também, elevado teor eco­
nômico-social, e seus objetivos 
poderão ser ~nelhor alcançados 
através dos :~eferidos financia­
mentos". 

VII - MEIOS DE PAGAMENTO 

Fatores de Expansão (+l e Contração (--) 

DISCRIMINAÇAO 

Participação 
sobre a expansão 

e contração 
% 

I - FATORES DE EXPANSAO ........................ . 
1971 

100,0 
63,8 

-15,9 
1. Empréstimos ....................................... . 

1.1. ao Setor Público ............................... . 
1.1.1. Tesouro Nacional ............................. . -16,3 
1.1.2. Governos Estaduais, Autarquias e outras entida-

des públicas .................................. . 0,4 
79,7 
14,2 

1.2. Setor privado ..................................... . 
2. Reservas Estrangeiras Liquidas ( • ·~ ............... . 
3. outras contas cambiais . . . . . . . . . ......... . -2,1 
4. Títulos do G-overno Federal em poder dos Bancos Co-

merciais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ....... . 8,0 
16,1 

100,0 
22,5 
7,6 
5,1 

5. Outras contas do sistema bancário (saldo liqu:do) 
11 - FATORES DE CONTRAÇAO ......... . 

1. Depósitos a prazo ... , . . . . . . ........ . 
2. Outros depósitos ....................... . 
3. Fundo do Café ....................... . 
4. Recursos próprios (Autoridades Monetárias e Bancos 

Comerciais) ................................... . 65,5 
5. Contrapartida de auxílios externos fUSAID e BIDl .. -0,7 

III - EXPANSAO LíQUIDA DA OFERTA MONETARIA ~ (I-!Il 
~ !A+Bl .............................................. . 100.0 

83,5 
65,8 
17,7 
16,5 

A - Depósitos à vista e a curto prazo .................. . 
1. Setor privado ............................... . 
2. Setor Público .................................. . 

B - Papel-moeda em poder do público ............... . 

No Parecer n.0 287 - CF, de 1972. 
sobre o ex~me desse Relatório, há o 
seguinte toptco: 

"A conclusão fundamental é a de 
que a inflação é gerada, primor­
~ialmente (quase 80% l no setor 
privado, seja para. diretamente, 
financiar a expansão da produ­
ção e consumo interno, ou em 
razão da baixa velocidade de 
circulação da moeda. conclusão 
essa semelhante aos exames pre­
cedidos nos relatórios dos anos 
anteriores". 

4. Do ponto de vista econômico, a 
proposição nada mais representa do 
que a continuação de uma política 
que visa à redução progressiva de 
efeitos inflacionários propiciados pe­
lo aumento de oferta de moeda por 
parte dos governos estaduais e mu­
nicipais. 

Sem embargo, em 1972, já não exis­
tem ~ condições que originaram a 
Resolução 58, de 1968. 

Com efeito, a situação do mercado 
de capitais, naquela época (1968), 
atravessava "situação perigosa", no 
dizer do Senhor Ministro da Fazenda 
1 Mensagem 348, de 1968), em razão 
do excesso de procura de fundos, se­
ja pelo setor privado, seja pelo setor 
público, o que determinou uma níti­
da pressão altista sobre os preços in­
temos. Esse o motivo pelo qual o Se­
nado Federal, à oportunidade, con­
cordou com as medidas pleiteadas pa­
ra conter a alta do índice geral de 
preços e com isso conjugar esforços 
aos do Governo Federal no sentido 
de reduzir a taxa. de inflação. 

A Resolução 92, de 1972, visa tam­
bém ao fortalecimento do crédito pú­
blico e o mercado de títulos governa­
mentais (Mensagem 191, de 1970), na 
medida em que a utilização adequada 
desses instrumentos torna possivel 
obter recursos n~lo inflacionários . 

Acontece, porém, que o Relatôrio 
do Conselho Monetário Nacional, re-

• 
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ferente ao ano de 1971, fDCN II de 
5 de setembro de 1972, pág. 2.641 e 
seguintes), salienta que a expansão 
de meios de pagamento não se deve 
primordialmente, a empréstimos a 
Governos Estaduais e outras entida­
des públicas (0,4o/c), mas ao setor 
privado 79,7% do sistema econômico. 

É o que demonstra o quadro se­
guinte: 

Esse resultado positivo do setor pú­
blico é conseqüência de várias me­
didas adotadas pelo Governo Federal, 
tais como o aumento da receita pre­
vista f cerca de Cr$ 2 bilhões, em 1972, 
segundo informações contidas no 
Projeto de Lei n.0 9, de 1972 - CN, 
ora em exame pelo Congresso Nacio~ 
naU e as restrições feitas à anteci­
pação da despesa por conta de recei­
tas futuras. 

Por conseguinte, o setor onde deve 
ser exercido um maior controle anti­
inflacionârio é exatamente o priva­
do. E esse controle, como se sabe, po­
de ser exercido pela alteração: 

a) dos prazos de financiamento; 

b) dos serviços de juros; 

c) da taxa de redesconto e outros. 

Quanto aos juros, sabe-se que o fi-
nanciamento à produção (letras de 
câmbio> efetua-se à taxa pouco in­
ferior a 2o/c ao mês. O financiamen­
to ao consumo situa-se no nível de 
3,3% (cartões de crédito e bancos 
particulares l, mas podem e devem ser 
reduzidas a níveis mais baixos, à se 
melhança das taxas vigentes na Cai­
xa Econômica Federal (2,17o/( ao mês1 
e no Banco do Brasil (2% - cheque 
ouro). Quanto ao prazo de financia­
mento ao consumo, deveria ser re­
duzido de 36 meses, como é atualmen­
te, para, no máximo, 18 meses. 

5. Não obstante as observações an­
teriores, convém aduzir que, duran­
te os últimos anos. as solicitacões de 
suspensão da proibição no artigo 4.0 

da Resolução 92, de 1972, não foram 
dirigidas para obras de saneamento 
bâsico. 

Em anexo encontra-se a relação de 
Resoluções do Senado Federal que 
aprovam empréstimos internos e ex­
ternos nos últimos quatro (4) anos. 
Das cinquenta r50l Resoluções sobre 
a matéria, somente quatro (4l se re­
ferem a obras de saneamento. A 
maioria dispõe sobre financiamento 
ao sistema de transporte, que deve­
ria ser também limitado a 30% de 
receita futura, à semelhança da an­
tecipação que a União se permite. 
conforme Decreto n.0 56.369, de 1965, 
em anexo. 

6. Embora a situacão econômica 
nacional em 1972 sej8. diferente da 
conjuntura de 1968, entendo ser ne­
cessário efetivo e constante controle 
sobre as responsabilidades assumidas 
pelos Estados e Municípios, por con-

ta de arrecadações futuras, motivo 
por que opino seja concedido o pleito, 
nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 54, de 1972 

Prorroga, pelo prazo de dois 
anos, a vigência da Resolução n,0 

58, de 1968, e dá outras providen­
cias. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 Ê prorrogada. por dois anos, 

a vigência da Resolução n.0 58, de 
1968, revigorada pela Resolução n.0 

79, de 1970. 

Art. 2. 0 São excluídas da proibj­
ção contida no artigo 4.0 da Resolução 
n.0 92, de 1971), além das operações 
de crédito referidas na Resolução n.O 
53, de 27 de novembro de 1971, as 
destinadas à execução de obras da 
saneamento bâ.sico, pelos Estados e 
Municípios, a projetos de urbanização 
de conjuntos habitacionais de baixa 
renda e a investimentos especlficos 
financiados com recursos do Plano de 
Integração Social (PIS) e do Progra­
ma de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PASEP), subordi­
nando, entretanto, os financiamentos 
das instituicõe.s financeiras às nor­
mas do ConSelho Monetário NacionaL 

Art. 3.0 Esta resolução entra em 
vígor na data de sua publicação, re­
troagindo os seus efeitos a 30 de ou­
tubro de 1972. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­
denberg) - O parecer da Comissão 
de Economia conclui pela apresenta­
ção do Projeto de Resolução n.0 54, 
de 1972. que prorroga, peJo praro de 
dois anos, a vigência da Resolução 
n.o 58, de 1968, e dá outras providên­
cias. 

SoliciW ao nobre Senador Heitor 
Dias o parecer da Comissão de Cons­
tituição e Justiça sobre o projeto. 

O SR. HEITOR DIAS - (Para emi­
tir parecer.) Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, Excelentíssimo Senhor Pre­
sidente da República, nos termos do 
art. 42, item VI. da Constituição Fe­
deral e atendendo à Exposição de Mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda. anexa ao presente processo, 
submete ao Senado Federal as seguin~ 
tes propostas: 

n A prorogação do prazo de vi­
gência da Re&oluçãc do Senado, n.0 

58. de 1968, por mais dois anos e 
li l A exclusão da proibição cons­

tante do artigo 4.0 , da Resolução do 
Senado n.0 92, de 1970, relativas às 
operações de crédito destinados a: 

a) execuçãQ de obras de sanea­
mento básico pelos Estados e Muni­
cípios: 

b) projetos de urbanização de 
conjuntos habitacionais de baixa ren­
da; e 

c) Investimentos específicos fi­
nanciados com recursos do Plano de 
Integração Social (PISl e do Progra­
ma de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PASEP). 

Tudo isso subordinado às normas 
do conselho Monetario Nacional. 

Trata-se do cumprimento de dis­
positivo da Constituição, no que tan­
ge à competência privativa do Sena­
do Federal, art. 42, Item VI, para fi­
xar os limites globais do montante da 
dívida consolidada dos Estados e dos 
Municípios e das d~:mais medidas fi­
nanceiras que visem a comprometer 
o comportamento de suas respectivas 
receitas orçamentárias. 

Idêntica providência já foi conce­
dida pelo Senado, quando do exame 
da prorrogação da Resolução n.0 58/68 
peJa de n.0 79170, que examinada nes­
ta Comissão foi considerada como 
constitucional e jurídica. 

1!: esta última que serâ agora revi­
gorada por mals dois anos e assim 
será atendida a prcposta do item I 
acima indicado, 

Quanto à suspensão da proibição do 
art. 4.0 da Resolução do Senado n.o 
92, de 1970, no que diz respeito aos 
investímentos específicos a serem 
realizados com os recursos do PIS e 
do PASEP, de que trata o item c aci­
ma é a grande inovação da proposta 
e foi profunda e claramente estuda­
da pela douta Comissão de Econom!a, 
que em seu Projeto de Resoluçao, 
apresentado na conclusão de seu bri­
lhante parecer e que é especificamen­
te o objeto do nosso exame, foi escor­
reito em todos os aspectos a que nos 
c~be pronunciar: 

a) é da boa técnica legislativa; 

b) é constitucional; e 
c) é jurídico. 
A vista do exposto, somos pela 

aprovação do Projeto de Resolução 
em tela. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça é pela cons­
titucionalidade e juridicidade do pro­
jeto. 

Passa-se à discussão da matéria. 

Em discussão o ptojeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discuti-lo, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o a pro· 
va.m, queiram permanecer sentados. 
{Pausa.) 

Está aprovado. 

O Projeto vai à Comissão de Reda-
ção. · 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denber) - Sobre a mesa, redação fi­
nal que vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

É lida a seguinte 

PARECER 
N.0 447, de 1972 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 54, de 1972. 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 54, 
de 1972, que prorroga, pelo prazo de 
dois anos, a vigência da Resolução n.0 

58, de 1968, e dá outras providências 
Sala das Sessões, em 31 de outubro 

de 1972. - Catette Pinheiro, Presi­
dente - Filinto Müller, Relator 
Adalberto Sena. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 447. DE 1972 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 54, de 1972. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos termos do inciso VI, do 
art. 42, da Constituição, e eu, ...... , 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.0 , de 1972 

Prorroga, pelo prazo de dois 
anos, a vigência da Resolução n.0 

58, de 1968, e dá outras providên­
cias. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É prorrogada, por dois 
anos, a vigência da Resolução n.0 58, 

de 1968, revigorada pela de número 
79. de 1970. 

Art. 2.0 São excluídas da proibi­
ção contida no artigo 4. 0 da Resolução 
n o 92, de 1970, além das operações de 
crédito referidas na Resolução n.0 53, 
dE- 27 de novembro de 1971, as desti­
nadas à execução de obras de sanea­
mento bãsico, pelos Estados e Muni­
cípios, a projetos de urbanização de 
conjuntos habitacionais de baixa ren­
da e a investimentos específicos fi­
nanciados com recursos do Plano de 
Integração Social !PIS) e do Progra­
ma de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PASEP), subordi­
nando, entretanto, os financiamentos 
das instituições financeiras à.s normas 
do Cons~lho Monetãrio Nacional. 

Art. 3.0 Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, re­
troagindo os seus efeitos a 30 de ou­
tubro de 1972. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em discussão a redação 
final que acaba de ser lida. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
não criei embaraço à aprovação da 
Resolução. Espero porém que, daqui a 
dois anos, se tivermos de elabo-rar 
projeto semelhante, não deixemos pa­
ra o último dia, a fim de não nos 
vermos obrigados a votar artigo fa­
zendo retroagir o decreto a data an­
terior, ainda que seja a de hoje. 

Este, o apelo que faço à Direção 
do Senado: daqui a dois anos, se for 
necessário prorrogar essa Resolução, 
não o deixemos para o dia 30 de ou­
tubro porque, sendo publicado no dia 
31, terá que retroagir; e é sempre la­
mentãvel dizer-se numa lei que ela 

retroagirá nos seus efeitos. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Continua em discussão a 
redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discuti-la, encerra.rei a discussão. 
(Pausa.} 

Esta encerrada. 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram p e r m a n e c e r sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
SR. PRESIDENTE (Carlos Linden­

berg) - Esgotada a matéria constan­
te da Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos para esta 
oportunidade. 

Lembro aos srs. Senadores a sessão 
do Congresso Nacional, às 21 horas, 
para discussão do Projeto de Lei n.o 
9/72 ICNL 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão. 

Em virtude de requerimento apro­
vado pelo Plenário, não haverá ses­
são do Senado amanhã nem depois, 
nem expediente em sua Secretaria. 

Designo para a sessão ordinãria do 
dia 3 de novembro a ~eguinte 

ORDEM DO DIA 
TRABALHO DAS COMISSõES 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Estã encerrada a sessão. 

r Levanta-se a sessão às 19 horas 
e 5 minutos.) 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa­
gem n.• 58, de 1972 (CN), que submete à delibera­
ção do Congresso Nacional texto do Decreto-lei n.0 

1. 239, de 2 de outubro de 1972, que "acrescenta 
parágrafo ao art. 5.0 do Decreto-lei n.0 204, de 27 
de fevereiro de 1967, e dispõe sobre financiamento 
à exportação". 

2. • REUNIA O. REALIZADA EM 24 DE 
OUTUBRO DE 1972 

As 16 horas do dia 24 de outubro de 1972, no Audi­
tório do Senado Federal, sob a presidência do Senhor 
Deputado Aldo LuPQ, presentes os Srs. Senadores Maga­
lhães Pinto, Helvídio Nunes, Paulo Guerra, Walctemar 
Alcântara, Carvalho Pinto, Renato Franco e Benjamin 
Farah e os Srs. Deputados João Guido, Rogério Rego, 
José Carlos Fonseca, Gonzaga Vasconcelos e Osnelli Mar-

tinelli, reúne-se a Comissão Mista para e~tudo e parecer 
sobre a Mensagem n. 0 58, de 1972 (CN), que submete à 
deliberação do Congresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1. 239, de 2 de outubro de 1972, que "acrescenta pará­
grafo ao art. 5.0 do Decreto-lei n.0 204, de 27 de fevereiro 
de 1967, e dispõe sobre financiamento à t!Xportação". 

E lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Senador Renato Franco que emite parecer favorável, 
concluindo por apresentação de Projeto de Decreto Le­
gislativo à Mensagem n.0 58, de 1972. 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado por 
unammidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Daniel Reis de Souza, Secretário, a presente 
ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presi­
dente. 
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COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Aldo Lupa 

Vice-Presidente: Senador Benjamin Farah 
Relator: Senador Renato Franco 

Senadores 
1. Saldanha Derzi 
2 . Magalhães Pinto 
3. Helvídio Nunes 
4. Paulo Guerra 
5. José Sarney 

ARENA 

Deputados 

I. Aldo Lupa 
2. João Guido 
3 . Rogério Rego 
4. José Carlos Fonseca 
5. Alberto Hoffman 

6. Waldemar Alcântara 6. Gonzaga Vasconcelos 
7. Mattos Leão 7. Ary Valadão 
8. Lenoir Vargas 8. Osneili Martinelli 
9. Carvalho Pinto 

10. Renato Franco 

MDB 

I. Benjamin Farah I. Peixoto Filho 
2. Rubem Medina 
3. Fernando Gama 

CALENDARIO 

Dia 16-10-72 - É lida a Mensagem, em Sessão Con­
junta; 

Até dia 5-11-72 - Apresentação do parecer, pela CO­
missão, de acordo com o art. 110, do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 5-11-72 na Comissão Mista; 

Até dia 4-12-72 no Congresso Nacional. 

Diretoria das COmissões: Seção de Comissões Mistas 
11.0 andar - Anexo do Senado Federal. - Secretário: 

Daniel Reis de Souza -Telefone: 24-8105 - Ramais 310 
e 303. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa· 
gem n.IJ 62, de 1972 (CN), que submete à delibera­
ção do CongTesso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1. 240, de 11 de outubro de 1972, que ''dispõe 
sobre incentivos fiscais à exportação de minerais 
abundantes no País". 

2.• REUNIAO, REALIZADA EM 31 DE 
OUTUBRO DE 1972 

As 17 horas do dia 31 de outubro de 1972, no Auditório 
do Senado Federal, sob a presidência do Senhor Deputado 
Paulino Cícero, presentes os Srs. Senadores Paulo 'fôrres, 
Antônio Fernandes, Milton Trindade, Leandro Maciel, 
Luiz Cavalcante, Wilson G<mçalves, Geraldo Mesquita, José 
Augusto, Mattos Leão e Adalberto Sena, e o Sr. Deputado 
Passos Porto, reUne-se a Comissão Mista para estudo e 
parecer sobre a Mensag·em n.o 62, de 1972 (CNl, que sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional texto do De­
creto-lei n.0 1.240, de 11 de outubro de 1!-..72, que "dispõe 
sobre incentivos fiscais à exportação de minerais abun­
dantes no País". 

E lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 

Sr. Senador Luiz Cavalcante que emite parecer favoráv~l. 
concluindo por apresentação de Projeto de Decreto Legis­
lativo à Mensagem n.0 62, de 1972. 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Daniel Reis de Souza, Secretário, a presente 
ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presi­
dente. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

I. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Paulino Cícero 
Vice-Presidente: Deputado Pedro Faria 
Relator: Senador Luiz Cavalcante 

ARENA 

Senadores Deputados 
Paulo Tôrres I. Paulino Cícero 
Antônio Fernandes 2. Adhemar Ghisi 
Milton Trindade 3. Cid Furtado 
Leandro Maciel 4. Edilson Melo Távora 
Lutz Cavalcante 5. Ivo Braga 
Wilson Gonçalves 6. Eurico Ribeiro 
Geraldo Mesquita 7. Passos Porto 
José Augusto 8. José Sampaio 
Mattoa Leão 
Heitor Dias 

MDB 

Adalberto Sena I. Pedro Faria 
2. Juarez Bernardes 
3. Amauri Müller 

CALENDARIO 

Dia 19-10-72 - É lida a Mensagem, em Sessão Con­
junta; 

Até dia 8-11-72 - Apresentação do parecer, pela Co­
missão, de acordo com o art. 110, do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 8-11-72 na C.::missão Mista: 
Até dia 10-3-73 no Congresso NaciOnal. 
Diretoria das Comissões: Seção de Comissões Mistas 

11.0 andar - Anexo do Senado Federal. - Secretárto: 
Daniel Reis de Souza - Telefone: 24-8105 - Ramais 310 
e 303. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre o Projeto 
de Lei n.0 10, de 1972 <CN), que "dispõe sobre as 
promoe;ões de oficiait; da ativa das Forças Arma­
das, e dá outras providências". 

2.• REUNIAO, REALIZADA EM 31 DE 
OUTUBRO DE 1972 

Às 16 horas do dia 31 de outubro de 1972, no Auditório 
do Senado Federal, sob a presidência do Senador Paulo 
Tôrres, presentes os Srs. Senadores Virgílio Távora, Milton 
Trindade, Alexandre Costa, Lourival Baptista, Renato 
Franco, NPy Braga, Fausto Castelo-Branco e Luiz Ca­
valcante e os os Srs. Deputados Osnelli Martinelli 1 Vasco 
Netto e Sinval Boaventura, reUne-se a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobr·e o Projet<J de Lei n.0 

10, de 1972 rcNl, que "dispõe sobre as promoções dos ofi­
ciais da Ativa das Forças Armadas, e dá outras provi­
dências". 

Havendo número legal, o Sr. Presidente declara aber­
tos os trabalhos e conced·e a palavra ao Sr. Deputado Sin­
vaJ Boaventura, que passa a ler o seu parecer, dando pela 
aprovação da matéria e rejeitando as três emendas apre~ 
sentadas. 

/ 
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Em discussão e votação é o parecer aprovado por 
unanimidade, apresentando o Sr. Deputado Osnelll Mar­
tinem restrições quanto às emendas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Geraldo Sobral Rocha, Secretário, a presente 
ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presi­
dente. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Paulo Tôrres 

Vice-Presidente: Senador Benjamin Farah 

Relator: Deputado Sinval Boaventura 

Senadores 

1. Virgílio Távora 
2. Paulo Tôrres 
3. Milton Trindade 
4. Alexandre Costa 
5. Lourival Baptista 
6. Renato Franco 
7. Ney Braga 
8. José Guiomard 

ARENA 

Deputados 

1. Milton Brandão 
2. Parente Frota 
3. Osnelli Martinelli 
4 . Vasco Nett-o 
5. Pedro Collin 
6. ítalo Conti 
7. Sinval Boaventura 
8. Mário Telles 

9. Fausto Castelo-Branco 
10. Luiz Cavalcante 

MDB 
1 . Benjamin Farah 1 ~ Júlio Viveiros 

2. Florim Coutinho 
3. Pedro Ivo 

CALENDARIO 

Dia 17/10- É lido o projeto, em Sessão Conjunta; 

Dia 18/10 - Instalação da Comissão, escolha do Pre­
sidente, Vice-Presidente e designação do Relator; 

Dias 19, 20, 21, 22. 23, 24, 25 e 26/10 - Apresentação 
de emendas, perante a Comissão; 

Dja 31/10 - Reunião da Comissão para apreciação 
do parecer do Relator, às 16:00 horas, no Auditório do 
Senado Federal; 

Dia 6/11 - Apresentação do parecer, pela Comissão; 

- Discussão do projeto, em Sessão Conjunta, a ser 
convocada tão logo seja publicado e distribuído em avulso 
o Parecer da Comissão Mista. 

PRAZO 

Inicio, dia 18-10-72 e, término dia 26-11-72. 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha. 

Diretoria das Comissões: Seção de Comissões Mistas 
11.0 andar - Anexo do Senado Federal. - Telefone: 

24-8105 - Ramais 303 e 312. 

COMISSAO DE REDAÇAO 

47.• REUNIÃO IEXTRAORDINARIA), REALIZADA 
EM 18 DE OUTUBRO DE 1972 

As quatorze horas e trinta minutos do dia dezoito do 
mês de outubro do ano de mil novecentos e setenta e 
d?iS, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Reda­
çao, sob a Presidência do Senhor Senador Antônio Carlos, 
presentes os Senhores Senadores Danton Jobim, José Au­
gusto e Wilson Gonçalves. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores José Lindoso e Filinto Müller. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador 
Danton Jobim apresenta a redação final do substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 34/72 (n.0 

812/72, na Casa de origemJ, que autoriza o Instituto Bra­
sileiro de Desenvolvimento F'lorestal - IBDF - a alienar 
imóveis que menciona. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião. lavrando eu, Marilda Camargo Rosas, Secretária 
"ad hoc". a presente ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

48.• REUNIÃO IEXTRAORDINARIM, HEALIZADA 
EM 19 DE OUTUBRO DE 19'72 

As dezesseis horas e trinta minutos, do dia dezoito do 
mês de outubro, do ano de mil novecentos e setenta e 
dois, reúne-se. extraordinariamente, a Comissão de Reda­
ção, sob a Presidência do Senhor Senador Antônio Carlos, 
presentes os Senhores Senadores Danton Jobim, José Au­
gusto e José Lindoso. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor 
Senador Filinto Müller. 

E lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Se­
nador Danton Jobim apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n.0 52, de 1972, que autoriza. o Governo do 
Estado da Guanabara a realizar, através da Companhia 
do Metropolitano do Rio de Janeiro - METRô - opera­
ção de financiamento externo, destinado às obras do tre­
cho inicial da Linha Prioritária do Metrõ Carioca. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encarrada a 
reunião, lavrando eu, Marilda Camargo Rosas, Secretária 
"ad hoc", a presente ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

49.' REUNIÃO IEXTRAORDINAH!A), REALIZADA 
EM 26 DE OUTUBRO DE 1972 

As quatorze horas e trinta minutos, rto dia vinte e 
seis do mês do outubro do ano de mil noveeentos e setenta 
e dois, reúne-se, extraordinariamente. a Comissão de Re­
dação, sob a Presidência do Senhor Senador Antônio Car­
los, presentes os Senhores Senadores José Augusto e Cat­
tete Pinheiro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificadc os Se­
nhores Senadores José Lindoso. Filinto Müller e Danton 
Jobim. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­
dor José Augusto apresenta a redacão final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 17, de 1972 (n.0 64-B/72, na Câmara 
dos Deputados l, quE! aprova o texto do Acordo de Co­
operação Sanitária entre a República Federativa do Brasil 
e a República da Colômbia para a Região Amazônica, 
firmado em Bogotá, a 10 de março de 1972. 

Nada mais havendo a tratar. dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Marilda Camargo Rosas, Secretária 
"ad hoc". a pres-ente ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

5o.• REUNIÃO (EXTRAORDINARIA), REALIADA 
EM 26 DE Ol:TUBRO DE 1972 

As dezesseis horas e trinta minutos do dia vinte e 
seis de outubro do ano de mil novecentos e setenta e 
dois, reúne-se. extraordinariamente. a Comissão de Reda­
ção, sob a Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, 
presentes os Senhores Senadores José Augusto e Wilson 
Gonçalves. 
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Deixam de comparecer, por motfvo justificada, os Se­
nhores Senadores Antônio Carlos, Presidente, Finlinto 
Müller e José Lindoso. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comi&São aprova o parecer em que o Senhor Se­
nador José Augusto apresenta a redacão final da emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 35, de 1972 
(n.0 815172, na Casa de origem), que dispõe sobre o apos­
tilamento de títulos e os proventos dos antigos ocupantes 
de cargos que correspondiam aos de Coletor Federal, Es­
crivão de Coletoria e Auxiliar de Coletoria, aposentados 
com mais de 30 anos de serviço. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Marilda Camargo Rosas, Secretária 
"ad hoc", a presente ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

51." REUNIAO !EXTRAORD!NARIAI. REALIZADA 
EM 31 DE OUTUBRO DE 1972 

As quinze horas e trinta minutos, do dia trinta e 
um do mes de outubro, do ano de mil novecentos e setenta 
e dois, reúne-se, extraordinariamente. a Comissão de Re­
dação, sob a Presidência do Senhor Senador Cattete Pi­
nheiro, presentes os Senhores Senadores José Augusto e 
Adalberto Sena. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado os 
Senhores Senadores, Antônio Carlos, Presidente, Danton 
Jobim, Vice-Presidente, José Lindoso e Filinto Müller. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aptova o parecer em que o Senhor Se­
nador José Augusto apresenta a Redação final do Projeto 
de Resolução n.0 53, de 1972, que autoriza o Governo do 
Estado de Minas Gerais a realizar uma operação de em­
préstimo externo, destinada a cobertura financeira parcial 
de programa de investimentos do setor privado e de in­
fra-estrutura urbana de suporte. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião. lavrando eu, Marilda Camargo Rosas. Secretária 
"ad hoc", a presente ata que, uma vez aprovada, &erá 
assinada pelo Senhor Presidente. 

52.• REUNIAO fEXTRAORDINARIAI. EEALIZ,\DA 
EM 31 DE OUTUBRO DE 1972 

ÀJ3 dezoito horas e quarenta e cinco minutos, do dia 
trinta e um do mês de outubro, do ano de mil novecentos 
e setenta e dois, reUne-se, extraordinariamente, a Comis­
são de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador 
Filinto Müller, presentes os Senhores Senadores Filinto 
Müller e Adalberto Sena. 

Deixam de comparecer, por m-otivo justificadoj os 
Senhores Senadores Antônio Carlos, Presidente, Danton 
Jobim, Vice-Presidente, José Lindoso e José Augusto. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Se­
nador Filinto MU.ller apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n.0 54, de 1972, que prorroga, pelo prazo de 
dois anos, a vigência da Reso·ução n.0 58, de 196M, e dá 
outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Marilda Camargo Rosas, Secretária 
"ad hoc", a presente ata qne, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

• 

COliHSSAO DE AGRICULTURA 

Relatório Correspondente ao mês de outubro de 1972 

Presidente: Senador Paulo Guerra 
Secretário: J. Ney Passos Dantas 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei do Senado n. 0 35, de 1972, que '·Dispõe 
sobre as condições de parcelamento da terra quanto ao 
seu dimensionamento." - Relator: Senador Flávk• Brlto. 
-·- Conclusão: Parecer, pela aprovação, aprovado em 
9-10-72. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 25, de 1972 (n.0 283-B/71 
-- na Câmara dos Deputa(i:~), que ''denomina de Horto 
Florestal Dr. Epitácio Santiago a atual Estação de Ex­
perimentação do Ministério da Agricultura, localizada em 
Lorena, Estado de São Paulo." ~ Relator· Senador Mattos 
Leão. - Conclusão: Parecer, favorável, aprovado em 
9-10-72. 

COMPARECIMENTO DE CONVIDADOS 
EM 9-10-72 

Os Senhores Francisco Jacintho da Silveira, Pre­
sidente da Comissão Técnica de Pecuária de Corte da 
FAESP, Ruy BrasP Cavalcanti Jr., Presidente da Federa­
ção de Agricultura de Goiás e Distrito Federal, e, Antônio 
Flávio de Lima, Presidente da FAEG-DF, que, perante a 
Comissão, prestam esclarecimentos sobre problemas da 
Agropecuária e da comercialização da carne. 

SíNTESE 

-- Reuniões Realizadas . . . . . . . . . . . 1 
- Pareceres Proferidos . . . . . . . . . . . . . 2 
- Projetos Relatados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
-- Ofícios Expedidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
- Ofícios Recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 

Senado Federal, em 31 de outubro de 1972. - J. Ney 
Passos Dantas, Secretário da Comissão. 

COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

Relatório Correspondente ao Mês de Outubro de 1972 
Presidente: Senador Waldemar Alcântara 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 17, de 1972- Apro­
va o texto do Acordo de Gcoperação Sanitária entre a Re­
pública Federativa do Brasil e a República da Colômbia 
para a Região Amazônica, firmado em Bogotá a 10 de 
março de 1972. - Relator: Senador Benedito Ferreira -
Conclusão: Pela aprovação. 

Brasília, 31 de outubro de 1972. - Geraldo Sobral 
Rocha, Secretãrio. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

Relatório Correspondente ao Mês de Outubro de 1972 

Presidente: Senador Daniel Krieger 
Secretário: Maria Helena Bueno Brandão 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei do Senado n.0 41/72: Estabelece ativi­
dades cívicas para universitários e dá outras providên­
cias. - Relator: Senador Heitor Dias. - Conclusão: In­
constitucional e injurídico. Aprovado (4-10-72). 

i_ 
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Projeto de Lei do Senado n.0 3/72: Dispensa os em. 
pregados inscritos em curso do MOBRAL da obrigatorie­
dade de trilbalhar fora do limite normal de sua jornada. 
-Relator: Senador Arnon de Melo. -Conclusão: Cons­
titucionais e jurídicas as 2 emendas da CLS e 3 do Plená­
rio. Aprovado (4-10-72). 

Projeto de Resolução da Comissão de Finanças ao 
Ofício S-36172 do G<lvernador do Estado de Sergipe ao 
Senado oolicitando autorização para, através do DER-SE, 
contrair empréstimo no exterior. - Relator: Senador José 
Sarn.ey. - Conclusão: Constitucional e Jurídico. Apro­
vado (10-10-72). 

Projeto de Lei do Senado n.0 40/72: Dispõe sobre a 
propaganda comercial de produtos de consumo público, 
estabelece obrigatoriedade de descrição de qualidades nas 
respectivas embalagens e dá outras providências. Relator: 
Senador José Sarney. ~ Conclusão: Constitucional e ju­
rídico, com substitutivo. Aprovado (11-10-72). 

Projeto de Lei do Senado n.o 49/72: Assegura aos ferro­
viários e demais servidores abrangidos pela Lei n.o 2.752, de 
1956, o direito de opção pela aposentadoria através do 
Tesouro Nacional ou do sistema geral da Previdência So­
cial. - Relator: Senador Helvídio Nunes. - Conclusão: 
COncedida vista ao Sen. Nelson Carneiro. Aprovado ..... 
(11-10-72). 

Ofício n. 0 11/65 do Governador do Estado do Paraná 
solicitando esclarecimentos sobre a Resolução n.o 11/65 do 
Senado FederaL - Relator: Senador Accioly Filho. ~ 
Conclusão: Apresenta Projeto Resolução retificando a 
Resol. 11/65-SF. Aprovado 01-10-721. 

Projeto de Resolução da Comissão de Finanças ao Ofício 
S-33/72 do Governador de Santa Catarina, solicitando ao 
Senado Federal autorização para contrair empréstimo ex­
terno. - Relator: Senador Antônio Carlos. - Conclusão: 
Constitucional e jurídico. Aprovado 08-10-72). 

Projeto de Resolução da Comissão de Finanças ao Ofício 
S-33/72 do Governador de Santa Catarina, solicitando ao 
Senado Federal autorização para contrair empréstimo ex­
terno. -Relator: Senador Nelson Carneiro.- Conclusão; 
Constitucional e jurídico. Aprovado (18-10-72). 

Projeto de Lei do Senado n.O 42/72: Dispõe sobre a obri­
gatoriedade dos testes da Loteria Esportiva. <Sen. Vasconce­
los Torres). - Relator: Senador Heitor Dia.s. - Conclu­
são: Injurídico e pela rejeição quanto ao mérito por in­
conveniente. Aprovado {18-10-72). 

Projeto de Lei do Senado n. 0 19/72: Revigora, por um ano, 
o art. 5.0 da Lei n.0 3.841, de 15-12-60, que "dispõe sobre 
a contagem recíproca, para efeito de aposentadoria, do 
tempo de serviço prestado à União, às Autarquias e às So­
ciedades de Economia Mista. (Sen. Benjamin Farah) . 
Relator: Senador Heitor Dias. - conclusão: Vista ao Se­
nador Nelson Carneiro. Aprovado (18-10-72). 

Projeto de Lei do Senado n.0 47/12: Dá à ponte rodoviária 
sobre o Canal dos Mosquitos, na BR-135, em S. Luís do 
Maranhão, o nome de Ponte Marcelíno Machado. - Re­
lator: Senador Arnon de Melo. -Conclusão: COnstitucio­
nal e .iurídico. Aprovado UB-10-721. 

Projeto de Decreto do Legislativo n.0 16/72: Cria a Ordem 
do Congresso Nacional (emendas de Plenário).- Relator: 
Senador Osires Teixeira. - Conclusão: Vista ao senador 
Nelson Carneiro. Aprovado (18-10-72). 

Projeto de Lei do Senado n.0 45/72: Estabelece placa es­
pecial para viaturas méQicas. (Sen. Vasconcelos Torres).­
Relator: senador José Augusto. - Conclusão: :Rejeição 
quanto ao mérito, por inconveniente. Aprovado ( 18-10-72). 

Projeto de Lei do Senado n.0 5/72: Estimula o aproveita­
mento de empregados de idade mais alta, mediante a fi­
xação de contribuições variáveis para o INPS. (Sen. Fran-

• 

co Montara).- Relator: Senador Helvídio Nunes.- Con­
clusão: Constitucional e jurídico e pela rejeição quanto 
ao mérito por inconveniente. Aprovado 08-10-72). 

Projeto de Lei do Senado n.0 105/71: Proíbe a incidên­
cia de Correção Monetária nos casos que especifica, ajus­
tados anterionnente à Lei n. 0 4. 380, de 1964, ou nos mol­
des da Lei n.0 5.049, de 29-6-66.- Relator: Senador Wil­
son Gonçalves. - Conclusão: Constitucional e jurídico. 
Aprovado (25-10-72}. 

Projeto de Resolução n.O 48/72: Dispõe sobre o Regu­
lamento Administrativo do Senado Federal). - Relator: 
Senador Helvídio Nunes. - Conclusão: COnstitucional e 
jurídico o PRS; Emendas: I) Const. e jurídicas as de n.os 
7 a 9, 10 <com sub), 14 (com sub), 17, 19 a 22, 23 (c/ sub), 
24 <com sub), 26, 28, 32, 35, 36 <com sub), 117, 38, 40, 42, 
44 a 47, 49, 50 (com sub), 51, 53, 54 (com s·Jb), 57 (com 
sub), 59 <com sub) 69, 71; li rejeição das 1 a 6, 13, 15, 16, 
18, 29, 30, 31, 33, 41, 43, 52, 55, 56, 60, 62, 66, 6'1, 68, 70; lll) 
prejudicadas as 11, 12, 25, 39; IV) jurídicas, remetidas à 
CD, como sugestão, para competente e oportuna aprecia­
ção as 27, 34, 48, 58, 61, 63, 64, 65. Aprovado. votando o 
Sen. Nelson Carneiro com restrições, vencido o Relator 
quanto à emenda n.0 71 (25-10-72). 

Projeto de Lei do Senado n.0 46/72: Dispõe sobre o 
repouso dos empregados durante a jornada de trabalho. 
- Relator: Senador Arnon de Mello. - Conclusão: Cons­
titucional e jurídico. Aprovado (25-10-72). 

Projeto de Lei da Câmara n.0 35/72: Dispõe sobre o 
apostilamento de títulos e os proventos dos antigos 
ocupantes de cargos que corerspondiam aos de Coletor 
Federal, Escrivão de COletoria e Auxiliar de Coletoria apo­
sentados com mais de 30 anos de serviço. - Relator: Se­
nador José Augusto. - Conclusão: Constitueionais e ju­
rídicos o Projeto e a emenda. Aprovado (25-10-72). 

DISTRIBUIÇAO 

Em 10-10-72 

Ao Senador Heitor Dias: 

Ofício S-34/72 - Encamir.hando o Relatório e o pa­
recer prévio, sobre as contas do Governo do D. Federal, 
relativas ao exercício financeiro de 1971. 

Ao Senador José Sarney 
Ofício S-36/72 do Governo do Estado de Sergipe soli­

citando ao Senado Federal autorização para contrair em­
préstimo externo. 

Em 11-10-72 

Ao Senador Nelson Carneiro fvista) 
PLS n.0 49/71 - Assegura aos ferroviários e demais 

servidores abrangidos pela Lei n.0 2. 752, de 1956, o direito 
de opção pela aposentadoria através do Tesouro Nacional 
ou do sistema geral da Previdência Social. 

Em 13-J0-72 

Ao Senador José Lindoso 
Projeto de Resolução n.0 23/72 - Altera o art. 392 do 

Regimento Interno. 

Ao Senador Osires Teixeira 

PDL N.0 16/72 - Cria a Ordem do Congresso Nacio­
nal (emendas de Plenãrio). 

Em 17-10-72 

Ao Senador Helvídio Nunes 

Projeto de Resolução n.0 48/72 (emendas de Plenário 
~ Dispõe sobre o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal. 

• 
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PLS N.o 5/72 (satisfeita a diligência) - Estimula o 
aproveitamento de empregados de idade mais alta, medi· 
ante fixação de contribuições variáveis para o INPS. 

Ao Senador Arnon de Mello 
PLS N.0 46172 - Dispõe sobre repouso dos emprega­

dos durante a jornada de trabalho. 
PLS N.0 47172 -Dá à ponte rodoviária sobre o Canal 

dos Mosquitos, na BR-135, em S. Luis do Maranhão, o no• 
me de Ponte Marcelino Machado. 

Ao Senado-r José Augusto 

PLS N.0 45/72 - Estabelece placa especial para via .. 
turas médicas. 

Em 18-10-72 

Ao Senador Antônio Carlos 
Ofício S-33/72 - do Governo do Estado de Santa Ca­

tarina solicitando ao Senado Federal autorização para 
contrair empréstimo externo. 

Ao Senador NeLson Carneiro 
Ofício S-37172 do Governo do Estado de Santa Cata­

rina solicitando ao Senado Federal autorização para con­
trair empréstimo externo. 

PLS N.0 19172 tVista) -Revigora, por um ano, o art. 
5.0 da Lei n.0 3.841, de 15-12-60, que dispõe sobre a con­
tagem recíproca, para efeito de aposentadoria, do tempo 
de serviço prestado à União, às Autarquias e às Socieda­
des de Economia Mista. 

PDL N.0 16/72 (vista) - Cria a Ordem do Congres­
so Nacional. 

Ao Senador Wilson Gonçalves 

PLS N.0 49/72 - Passa ao domínio do Distrito Federal 
terras devolutas e dá outras providências. 

Em 27-10-72 

Ao Senador José Augusto 

PLC N.0 35/72 - Dispõe sobre o apostilamento de tí­
tulos e os proventos dos antigos ocupantes de cargos que 
correspondiam aos de Coletor Federal, Esc1ivão de Coleto­
ria e Auxiliar de Coletoria, aposentados com mais de 30 
anos de serviço. 

PLS N .0 38172 ! Complementar! - Exclui das inelegi­
bilidades os casos de simples denúncia, modificando a alí­
nea n do inciso I, do art. 1.0 da Lei Complementar n.o 5, 
de 29-4-70. 

Ao Senador Arnon de Mello 

PLS N.0 50172 - Altera a redação dos arts. 4.0 e 7,0 

da Lei n.0 5 .108, de 21-9-66, para o fim de incluir entre 
os membros dos Conselhos Nacionais e Estaduais de Trân­
sito representantes da indústria, comércio e agricultura. 

PLS N.0 51172 - Fixa normas para concursos de in­
gresso ao Serviço Público e define direitos e deveres aos 
concursados. 

Ao Senador Helvidio Nunes 

PLS N.0 52/72 - Fixa responsabilidade do pai ilegíti­
mo e dá outras providências. 

Reuniões Ordinárias 
Reunião Extraordinária 

Projetos distribuidos 
Projetos relatados 

Projetos em diligência 

RESUMO 

4 

1 

20 

18 

Pedidos de vista ................................... . 3 
Publicações para estudo ............................ . 
Ofícios expedidos ................................. . 

Ofícios recebidos .................................. . 2 

Emendas apresentadas ............................. . 
Subemendas 

Substitutivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 

Projeto de Resolução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Declarações de voto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 

Brasília em 31 de outubro de 1972. - Maria Helena 
Bueno Bra~dão, Secretária da Comissão de Constituição 
e Justiça. 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

Relatório correspondente ao mês de outubro de 1972 

Presidente: Senador Cattete Pinheiro 

Secretário: Claudio Carlos Rodrigues Costa 

PARECERES PROFERIDOS 

Ofícios n.o 34, de 1972 - Encaminhando o Relatório 
e o Parecer Prévio, sobre as Contas do Governo do Dis­
trito Federal relativas ao exercício financeiro de 1971. -
Relator: Sen'ador José Augusto. - Conclusão: Favorável, 
concluindo por Projeto de Resolução, aprovado em 5 de 
outubro de 1972. 

Projeto de Lei do Senado n.0 39, de 1972 - Estima 
a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o 
Exercício Financeiro de 1973, na parte referente a Secre­
taria de Finanças e da Receita e Texto da Lei. - Rela­
tor: Senador Saldanha Derzi. - Conclusão: Favorável 
com duas emendas, aprovado em 11-10-72. 

Projeto de Lei do Senado n.0 39, de 1972 - Estima 
a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para a 
exercício financeiro de 1973. - Unidade Administrativa 
do G.D.F. - Secretaria de Agricultura e Produção. -
Relator: Senador José Augusto. - Conclusão: Favorável 
ao projeto e contrário a emenda apresentada. Aprovado 
em 19/10. 

Secretaria de Viação e Obras. - Relator: Senador 
José Augusto. - Obs.: Favorável ao projeto e contrário 
às duas emendas apresentadas. Aprovado em 19-10-72. 

Secretaria de Saúde - Relator: Senador Heitor Dias. 
- Obs.: Favorável, aprovado em 19-10-72. 

Secretaria de Serviços Públicos. - Relator: Senador 
Heitor Dias. - Conclusão: Favorável, aprovado em 19 de 
outubro de 1972. 

Secretaria de Serviços Sociais. - Relator: Senador 
Waldemar Alcântara. - Obs.: Favorável com uma emen­
da, e contrário a emenda apresentada. Aprovado em 
19-10-72. 

Secretaria do Governo. - Relator: Senador Walde­
mar Alcântara. - Obs.: Favorável, aprovado em 19-10-72. 

Secretaria de Educação e Cultura. - Relator: Sena­
dor Adalberto Sena.- Obs.: Favorável com uma emenda, 
e contrário a emenda apresentada. Aprovado em 19-10-72. 

Departamento de Turismo. -Relator: Senador Adal­
berto Sena. - Obs.: Favorável, aprovado em 19-10-72. 

í 
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Secretaria de Administração. - Relator: Senador Be­
nedito Ferreira. - Obs.: Favorável, aprovado em 19 de 
outubro de 1972. 

Procuradoria Geral. - Relator: Senador Benedito 
Ferreira. - Ob.s.: Favorável, aprovado em 19-10-72. 

Secretaria de Segurança Pública. - Relator: Senador 
Osires Teixeira. - Obs.: Favorável, aprovado em 19-10-72. 
19-10-72. 

Policia Militar do Distrito Federal. - Relator: Sena­
dor Osires Teixeira. - Obs.: Favorável, aprovado em 
19-10-72. 

Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. - Relator: 
Senador Osires Teixeira. - Obs.: Favorável, aprovado em 
19-10-72. 

Tribunal de Contas do Distrito Federal. - Relator: 
Senador Antonio Fernandes. - Observação: Favorável, 
aprovado em 19-10-72. 

Gabinete do Governador. - Relator: Senador Anto­
nio Fernandes. - Observação: Favorável, aprovado em 
19-10-72. 

Projeto de Lei do Senado n.o 48, de 1972 - DF, que 
dá nova redação ao artigo 5.0 da Lei n.0 5. 775, de 27 de 
dezembro de 1971, que estima a Receita e fixa a Despesa 
do Distrito Federal para o exercício fínanceiro de 1972. 
-Senador Heitor Dias.- Observação: Favorável, aprova­
do em 26-10-72. 

DISTRIBUIÇAO 

Ao Senador Heitor Dias 
Em 18-10-1972 

Projeto de Lei do Senado n.0 48, de 1972-DF - Dá 
nova redação ao artigo 5.0 da Lei n.0 5. 775, de 27 de 
dezembro de 1972, que estima a Receita e fixa a Despesa 
do Distrito Federal para o exercício financeiro de 1972. 

SíNTESE 

Reuniões ordinárias 
Reuniões extraordinárias : ............... . 
Projetos relatados: 2 projetos e 17 anexos 

do Orçamento do Dstrito Federal. 

Projetos em diligência .................. . 
Oficios expedidos ........................ . 
Emendas apresentadas .................. . 
Projeto de Resolução apresentado ....... . 
Composição da Comissão ................ . 
Projetos em diligência ................... . 

3 
1 

1 
1 
4 
1 

11 membros 
1 

Brasília, 30 de outubro de 1972. - Claudio Carlos Ro­
drigues Costa, Secretário da Comissão do Distrito Fe­
deral. 

COMISSAO DE ECONOMIA 

Relatório correspondente ao mês de outubro de 1972 

Presidente: Senador Magalhães Pinto 
Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei do Senado n.0 86, de 1971 -Cria o Ban­
co Brasileiro do Comércio Exterior, e determina outras 
providências. - Relator: Senador Augusto Franco. -

Conclusão: Contrário. A Comissão foi contrária ao pare­
cer do Relator, sendo designado relator d.o vencido o sr. 
Senador Orlando Zanc~ner, em 4-10-72. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 19, de 1972 - Apro­
va o texto das modificações introduzidas no Convênio 
Constitutivo do Banco Interamericano de Desenvolvimen­
to, que foi já tornado efetivo e se acha em vigor nos ter­
mos da Resolucão n.0 AG-4/72. - Relator: Senador Vas­
concelos TorreS. Conclusão: Favorável, aprovado em 
11-10-72. 

DISTRIBUIÇAO 
Ao Senador Vasconcelos Torres 

Em, 11-10-1972 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 19, de 1972 - Apro­
va o texto das modificações introduzida-s no Convênio 
Constitutivo do Banco Inte-ramericano de Desenvolvimen· 
to, que foi já tornado efetivo e se acha em vigor nos ter­
mos da Resolução n.0 AG-4/72. 

Ao Senador Helvídio Nunes 
Em, 19-10-1972 

Mensagem n.0 195, de 1972 - Do Senhor Presidente 
da República, submetendo à deliberação do Senado Fe­
deral a proposta do Senhor Ministro de Estado da Fazen­
da, para que seja pror:t:_ogado, por mais dois anos, o prazo 
de vigência da Resoluçao n.O 58, de 23 de outubro de 1968, 
e excluída da proibição contida no artigo 4.0 da Resolução 
n.o 92, de 27 de novembro de 1970, as operações de créditos 
destinadas à execução de obras de saneamento básico pe­
los Estados e Municípios a projetos de urbanização de 
conjuntos habitacionais de baixa renda e a investimentos 
específicos financiados com recursos do Plano de Integra­
ção Social (PIS) e do Programa de Formação do Patrimô­
nio do servidor Público f PASEP), subordinando, entre­
tanto, os financiamentos das instituições financeiras às 
normas do Conselho Monetário Internacional. 

Ao Senador Luiz Cavalcante 
Em, 19-10-1972 

Projeto de Lei do Senado n.0 40, de 1872 -Dispõe so­
bre a propaganda comercial de produtos de consumo pú­
blico estabelece obrigatoriedade de descrição de qualida­
des D.as respectivas embalagens e determina outras pro­
vidências. 

Ao Senador Milton Cabral 
Em. 25-10-72 

Projeto de Lei do Senado n.0 31, de 1972 -Estabelece 
que a sentença normativa da Justiça do Trabalho fixará, 
também, um piso salarial ou limite mínimo de remunera­
ção para a categoria profissional e dá outras providências. 

Obs. Para audiência da Comissão de Economia, con­
forme Requerimento n.0 135/72, do Senador Milton Cabral. 

SíNTESE 

Reuniões ordinárias 2 

Projetos relatados ....................... . 2 

Projetos distribuídos 4 

Pedidos de vista ......................... . 1 

Votos em separado ...................... . 1 

Composição da Comissão ................. . 11 membros 
Projetos em diligência ................... . 1 

Brasília, 30 de outubro de 1972. - Clâudio Carlos Ro· 
d.rigues Costa, Secretário da Comissão de Economia . 

• 
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COM:ISSAO DE FINANÇAS 

Relatório correspondente ao mês de outubro de 1972 

Presidente: Senador João Clrofas 
Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei da Câmara n.0 39, de 1972, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir à Presidência da República, em 
favor da Agência Nacional o crédito especial cte Cr$,. 
475.000,00 (quatrocentos e setenta e cinco mil cruzeiros), 
para o fim que especifica. - Relator: Senador Lourival 
Baptista. - Conclusão: Parecer Favorável, aprovado em 
04-10-72. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 40, de 1972, que dispõe 
sobre o regime de trabalho dos empregados nas atividades 
de exploração, perfuração, produção e refinação de petró­
leo, industrialização do xisto, indústria petroquímica e 
transporte de petróleo e seus derivados por meio de dutos. 
- Relator: Senador Lourival Baptista. - conclusão: 
Parecer Favorável, aprovado em 04-10-72, com voto ven­
cido do Senador Nelson Carneiro. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 92, de 1971, que det~r­
mina que, na aposentadoria por tempo de serviço, o pe­
ríodo de trabalho prestado pelo empregado em atividades 
penosas, insalubres ou perigosas será calculado com base 
nos critérios aplicáveis à contagem do tempo para gozo 
da aposentadoria especial. - Relator: Senador Alexandre 
Costa. - Conclusão: Parecer Contrário, aprovado em, .. 
04-10~72 com voto cto Sr. Nelson carneiro, vencidO. 

Projeto de Lei da Câmara n. 0 36, de 1972, que dispõe 
sobre a transformação de cargos em comissão e funções 
gratificadas no Quadro de Pessoal da Secretaria da Câ­
mara dos Deputados e dá outras providências. --Relator: 
Senador Cattete Pinheiro. - Conclusão: Parecer Favorá­
vel, aprovado em 04-10-72. 

Ofício n.0 S-36, de 1972, do Senhor Governador do 
Estado de Sergipe, solicitando ao Senado Federal, a com­
petente autorização para contratar, através do Departa­
mento Estadual de Estradas de Rodagem (DER-SE), uma 
operação de financiamento externo junto a caterpillar 
Americas Co., de Peoria, Illinois, EUA, objetivando a im­
portação de equipamentos rodoviários. - Relator: Sena­
dor Lourival Baptista. -Conclusão: Favorável, aprovado 
em 10-10-72, apresentando projeto de resolução. 

Ofício n.O S-37, de 1972, do Senhor Governador do 
Estado da Guanabara, solicitando do Senado FederaL au­
torização para contratar através da Companhia do Me­
tropolitano do Rio de Janeiro - :METRô - uma operação 
de financiamento externo, destinado às obras do trecho 
inicial da Linha Prioritária do Metrô Carioca. - Relator: 
Senador Danton Jobim. - Conclusão: Parecer Favorável, 
apresentando projeto de resolução em 17-10-72. 

Ofício n.0 S-33, de 1972, do Senhor Gcvernador do Es­
tado de Santa Catarina, solicitando ao Senado Federal, 
autorização para contratar operação de importação finan­
ciada de dois conjuntos radiológicos para a Fundação Hos­
pitalar de Santa Catarina. -Relator: Senador Ruy San­
tos. - Conclusão: Parecer Favorável, apresentando pro­
jeto de resolução em 17-10-72. 

SíNTESE 

Reuniões realizadas 
Pareceres proferidos ........... . 
Projetos relatados 
Projetos apresentados 
Ofícios recebidos 
Ofícios expedidos 

Comissão de Finanças, em 31 de outubro de 1972. 
Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário. 

3 
7 
7 
3 
3 
2 

COM:ISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

Relatório Correspondente ao Mês de Outubro de 1972 

Presidente: Senador Franco Montoro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei do Senado n.0 54, de 1971 - "Dispõe 
sobre a filiação, como segurados facultativos, dos empre­
gadores rurais ao INPS." - Relator: Senador Orlando 
Zancaner. - Conclusão: Relatado em 11-10-72 - Pa­
recer pela aprovação com uma Emenda - N.0 1 - CLS 
-Aprovado. 

Projeto de Lei do Senado n.O 42, de 1968 - "Regula 
o processo de carga e descarga do café, mediante con­
vênio e dá outras providências." - Relator: Senador 
Paulo Tõrres. - Conclusão: Relatado em 11-10-72 -
Parecer pela rejeição; Aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n.O 38, de 1972 - "Dá 
nova redação ao art. 576 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.0 5.452, de !.0 de 
maio de 1943". - Relator: Senador Orlando Zancaner. 
- Conclusão: Relatado em 11-10-72 - Parecer pela 
aprovação; Aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 40, de 1972 - "Dispõe 
sobre o regime de trabalho dos empregados nas ativi­
dades de exploração, perfuração, produção e refinação 
de petróleo, industrialização do xisto, indústria petroquí­
mica e transporte de petróleo e seus derivados por meio 
de dutos". - Relator: Senador Paulo Tôrres. - Conclu­
são: Relatado em 3-10-72 - Parecer pela aprovação; 
Aprovado. 

PROJETOS DISTRIBUíDOS 

Projeto de Lei da Câmara n.0 40, de 1972 - Dispõe 
sobre o regime de trabalho dos empregados nas ativida­
des de exploração, perfuração, produção e refinação de 
petróleo, industrialização do xisto, indústria petroquí­
mica e transporte de petróleo e seus derivados. - Dis­
tribuído ao Sr. Senador Paulo Tôrres em 2-10-72. 

Projeto de Lei do Senado n.0 5, de 1972 - "Estimula 
o aproveitamento de empregados de idade mais alta me­
diante a fixação de contribuições variáveis para o INPS", 
- Relator: Distribuído ao Sr. Senador Orlando Zancaner 
em 25-10-72. 

SíNTESE 

Pareceres proferidos ..... . ........... 4 

Reuniões realizadas ............. , . . . . . . . 2 

Projetos distribuídos .. . . .. . . .. . . .. . . .. .. 2 

Brasília (DF I. em 31 de outubro de 1972. Marcus 
Vinicius Goulart Gonzaga - Secretário. 

COMISSÃO DAS RELAÇõES EXTERIORES 

Relatório Correspondente ao Mês de Outubro de 1972 

Presidente: Senador Carvalho Pinto 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 19, de 1972 -
Aprova o texto das modificacões introduzirias no Con­
vênio Constitutivo do Banco Interamericano de Desen­
volvimento, que foi já tornado efetivo e se acha em vigor 
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nos termos da Resolução AG·4/72. - Relator: Senador 
Accioly Filho. - Conclusão: Relatado em 10-10-72 -
Parecer pela aprovação - Aprovado. 

PROJETOS DISTRIBUíDOS 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 20, de 1972 -
Aprova o texto da Convenção para Evitar a Dupla Tri· 
butação e Regular outras questões em matéria de Im­
postos sobre a Renda, firmada entre a República Fede­
rativa do Brasil e o Reino da Bélgica, em Brasília, a 23 
de junho de 1972. - Distribuído ao Sr. Senador Louri­
val Baptista em 13-10-72. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 22, de 1972 -
Aprova o texto do Convênio sobre a Entrada de Navios 
Nucleares em Aguas Brasileiras e sua permanência em 
Portos Brasileiros, celebrado entre os Governos da Repú~ 
blica Federativa do Brasil e da República Federal da. 
Alemanha, em Brasília, a 7 de junho de 1972. - Distri~ 
buído ao Sr. Senador Accioly Filho em 23-10-72. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 21, de 1972 -
Aprova a Convenção sobre as medidas a serem adotadas 
para proibir e impedir a importação, exportação e trans­
ferência de propriedade ilícita dos bens culturais, apro­
vada pela XVI Sessão da Conferência Geral da Organi­
zação das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura fUNESCO), realizada em Paris, de 12 de outu­
bro a 14 de novembro de 1970. - Distribuído ao Sr. 
Senador Wilson Oonça ves em 24-10-72. 

Mensagem n.o 196, de 1972 - Do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal 
o nome do Senhor Lauro Escorei Rodrigues de Moraes, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino da Dinamarca. - Distribuído ao Sr. Senador 
Arnon de Mello em 17-10-72. 

SiNTESE 

Pareceres proferidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Reuniões realizadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Projetos distribuídos . . . . . . . . .. . . . . . .. . .. 4 

Brasília (DF), em 31 de outubro de 1972. - Marcos 

Vinicius Goulart Gonzaga, Secretário. 

COMISSAO DE REDAÇAO 

Relatório Correspondente ao mês de outubro l!l72 

Presidente: Senador Antônio Carlos 

Secretária: Marilda Camargo Rosas - no impedi­
mento de Beatriz Brandão Guerra 

PARECERES PROFERIDOS 

Parecer n.0 381/72 - RedaQão final do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 29/72 (n.0 806/72, na Casa de origem), 
que modifica os incisos IV do art. 13 e UI do art. 18 da 
Lei n.0 5. 700, de 1.0 de setembro de 1971, que dispõe 
sobre a forma e a apresentação dos Simbolos Nacionais 
e dá outras providências. - Relator: Adalberto Sena. 
Conclusão: Aprovado em 5 .10. 72. 

Parecer n.0 382/72 - Redação final do Pro)eto de 
Resolução n.0 42, de 1972, que suspende. por inconstitu­
cionalidade, o execução de dispositivos da Constituição do 
Estado do Espírito Santo. - Relator: Adalberto Sena. -
Conclusão: Aprovado em 6.10.72. 

Parecer n.0 391/72 - Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.O 18, de 1972, que acrescenta parágrafo ao 

artigo 317 do Código Civil. - Relator: José Lincloso. 
Conclusão: Aprovado em 9.10. 72. 

Parecer n.0 402/72 - Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 6, de 1972, que suspende, por inconstitucio­
nalidade, a execução do art. 2.0 do Decreto n.0 9 .140, de 
2 de março de 1970, do Estado do Ceará. - Relator: José 
Augusto. -Conclusão: Aprovado em 20-10-72. 

Parecer n.O 422/72 - Redação final do substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 34/72 (11.0 812/72, 
na Casa de origem). que autoriza o Instituto Brasileiro 
de Desenvolvimento Florestal - IBDF - a alienar imó­
veis que menciona. - Relator: Danton Jobim. - Con­
clusão: Aprovado em 20 .10. 72. 

Parecer n.0 423/72 - Redação final do Projeto de 
Resolução n.O 52. de 1972. que autoriza o Governo do Esta­
do da Guanabara a realizar, através da Companhia do 
Metropolitano do Rio de Janeiro - 1\IIETRó - operação 
de financiamento externo. destinado às obras do trecho 
inicial da Linha Priorttáriá do Metrô Carioca. - Relator: 
Danto Jobim.- Conclusão: Aprovado em 10.10.72. 

Parecer n.o 438/72 - Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 17, de 1972 (n.0 64-B/72, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o text{) do Acordo de Coopera­
cão Sanitária entre a República Federativa do Brasil e 
â República da Colômbia para a Região Amazônica, fir­
mado em Bogotá, a 10 de março de 1972. - Relator: José 
Augusto.- Conclusão: Aprovado em 30.10.72. 

Parecer n.0 440/72 - Redação final da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 35, de 1972 (n.0 

815/72, na Casa de origem), que dispõe sobre o apostila­
menta de títulos e os proventos dos antigos ocupantes de 
cargos que correspondiam aos de Coletor Federal. Es­
crivão de Coletoria e Auxillar de Coletoria, aposentados 
com mais de 30 anos de serviço. - Relator: Danton Jo­
bim. - Conclusão: Aprovado em 26 .lO. 72. 

Parecer n.o 446/72 - Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 53, de 1972, que autoriza o G9verno do 
Estado de Minas Gerais a realizar uma operaçao de em­
préstimQ externo, destinada a cobertura finafl:ceira par­
cial de programa de investimentos do setor pnvado e de 
infra-estrutura urbana de suporte. - Relator: José Au­
gusto. - Conclusão: Aprovado em 31.10. 72. 

Parecer n.o 447 - Redação final do Projeto de Reso­
lução n.0 54, de 1972, que prorroga, pelo prazo de dois 
anos, a vigência da Resolução n.0 58, de 1968, e dá outras 
providências. - Relator: Filinto Müller. -- Conclusão: 
Aprovado em 31.10. 72. 

SúMULA 

Projetos Relatados ......................... ' .... 10 
Reuniões Extraordinárias . . . . . . . . . . . . . . . . 9 

Senado Federal, em 31 de outubro de 1972. - Marilda 
Camargo Rosas, Secretária. 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

Relatório Correspondente ao Mês de Outubro de 1972 

Presidente: Senador Amaral Peixoto 

Secretário: J. Ney Passos Dantas 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei da Câmara n.0 36, de 1972 (n.0 826-A/72, 
na Câmara dos Deputados), que "Dispõe sobre a trans­
formação de cargos em Comissão e funções gratificadas 
no Quadro de Pessoal da Secretaria da Câmara dos Depu­
tados e dá outras providências." - Relator: Senador Au­
gusto Franco. - Conclusão: Parecer, pela aprovação, 
aprovado em 4-10-72. 
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Projeto de Lei da Câmara n. 35, de 1972 fn.o 815-A/72 -
Câmara dos Deputados), que "Dispõe sobre o apostila­
manto de títulos e os proventos dos antigos ocupantes de 
cargos que correspondiam aos de coletor Federal, Escrivão 
de Coletoria, aposentados com mais de 30 ftrinta) anos 
de serviço." - Relator: Senador Osires Teixeira. - Con· 
clusão: Parecer, favorável, aprovado em 17-10-72. 

DISTRIBUIÇAO 

Em 30-10-72 

Ao Senhor Senador Augusto Franco: 
Projeto de Lei da Câmara n.0 46, de 1972, que "Dispõe 

sobre a carreira de Procurador da Fazenda Nacional e dá 
outras providências.'' 

SíNTESE 

Reuniões realizadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Pareceres proferidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Projetos relatados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Projetos em tramitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Ofícios expedidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Ofícios recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 

Senado Federal, em 31 de outubro de 1972. - J. Ney 
Passos Dantas, Secretário da Comissão. 

,-

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES E 
OBRAS PúBLICAS 

Relatório Correspondente ao Mês de Outubro de 1972 

Presidente: Senador Leandro Maciel 
Secretária: Lêda Ferreira da Rocha 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei do Senado n.0 47/72 -Que "dá à ponte 
rodoviária sobre o Canal dos Mosquitos, na BR-135, em 
São Luis do Maranhão, o nome de PONTE MARCELINO 
MACHADO". - Relator: Senador Leandro Maciel - Con­
clusão: Parecer favorável, aprovado em 25-10-72. 

SíNTESE 

Número de reuniões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Pareceres proferidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Expediente recebido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
Ofícios expedidos .................................... 3 
Ofícios recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
Telex recebido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Comissão de Transportes, em 31 de outubro de 1972. -
Lêda Ferreira da Rocha, Secretária. 
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MESA 

Presidente: 49-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder: 
Petrônio Portella (ARENA - Pll Duarte Filho (ARENA- RNJ Filinto Müller (ARENA - MT) 

19-Vice-Presidente: 
19-Suplente: 

Vice-Lideres: 

Carlos Lindenberg <ARENA - ESJ 

29-Vice-Presidente: 
Renato Franco (ARENA - PA) 

Ruy Santos (ARENA - BA) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos <ARENA - SC) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Saldanha Derzi (ARENA - MT) 
Os ires Teixeira (ARENA - 00 > 
Benedito Ferreira <ARENA - 00) 

29-Suplente: Ruy Carneiro CMDB - PB) 

1 9-Secretário: Benjamin Farah (MDB - GBJ 
Ney Braga (ARENA - PRJ 

29-Secretário: 
39-Suplente: 

Clodomir Milet (AREN ~ - MAl Lenoir Vargas (ARENA- SC; 

LIDERANÇA no MDB 
E DA MINORIA 

Líder: 

39-Secretário: 49-Suplente: 
Nelson Carneiro (MDB - OB) 

Vice-Líderes: 
Guido Mondin (ARENA - RS) Teotônio Vilela (ARENA - AL> 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Se na <MDB - AC) 

COMISSõES 

Diretora: Edith Balassini 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 
TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Amaral Peixoto Adalberto Sena 

Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas . 
Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 

2) COMISSAO J)E ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Waldemar Alcântara 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 
TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Adalberto Sena Franco Montoro 
Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - <CJJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 
TITULARES 

José Lindoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

SUPLENTES 

ARENA 
Orlando Zancaner 
Osires Teixe~ra 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vascincelos Torres 
Carvalho Pinto 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 15 hora,; 
Local: Auditório. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CJ)F) 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: CattetePinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto 8~na 

TITU1·ARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 
Adalberto Sena Nelson Carneiro 

S:3cretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra .. 
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão dP Relações 

Exteriores. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 

J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvídio Nunes 

Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domício Gondim 

José Augusto 

Geraldo Mesquita 

Flávio Britto 
Leandro Macia! 

MDB 

Franco Montara 

secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

LOcal: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 
Comissão. 

6) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - <CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de F!nanças. 

1) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgillo Távora 

TITULARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montara 
Danton Jobim 

SUPlJnNTEB 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Britto 
Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Fin.anças -
Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

TITULARES 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montoro 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

ARENA 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310 

Reuniões: Quartas-feiras, às 18 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relaçõe~ Ex­
teriores. 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - <CMEJ 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel · 

Milton Trindade 
Domício Gondim 
Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Gulomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzr.ga - Ra­
mal 310 

11) COMISSAO DE RELAÇõES LXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Fillnto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accloly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castelo-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Reuniões: Terças~feiras, às 16 horas Nelson Carneiro 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex- Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga -
terlores. Ramal 310 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Lindoso 

Filinto Müller 
José Augusto 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 

WUson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 310 

Reuniões: Terças-feiras, às 11 horas 

Local: Auditório. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CSJ 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco· 

TITULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
W?-ldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farab 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (C$N) 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Flávio Britto 

'l'ITUI.ARES 

Paulo Tôrres 
José Lindoso 
Virgilio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
M!lton Trindade 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312 

Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 

Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- <CSPC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TnULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
J essé Freire 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benj amln Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretaria: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314 

Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão ele Finanças. 

B) COMISSOES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: IV' andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramo.! 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Veto1. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 
90 do Regimento Comum). 
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"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO PARTIDÃRIA MUNICIP~ 
Volume com 64 páginas - Preço Cr$ 5,00 

INDICE 

I ~ Da Filiação Partidária 
11 - Convocação da Convenção Municipal 

111 - Registro das Chapas 

IV - Impugnação do Registro 

V - Instalação e F une ionamento da Convenção 

VI - Ala da Convenção 
Vil ~ Dos Livros do Partido 

VIII ~ Dos Diretórios Municipais 

IX - Das Comissões Executivas 

X - Dos Delegados dos Diretórios 

XI - Do Registro dos Diretórios 

XII - Dos Municípios sem Diretórios 

XIII - Prazo de filiação para concorrer às eleições 
municipais de 1972 

XIV - Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXOS: 

a) Modelo n? 1 - Edital de Conyocação da Cc,nven• 
ção Municipal 
Modelo n• 2 - Notificação de Convencional para 
comparecer à Convenção 
Modelo n9 3 - Requerimento de Registro de Cha .. 
pas 
Modelo n9 4 - Autorização coletiva para ins(:rição 
de candidato 
Modelo n9 5 - Ata da Convenção 
Modelo n9 6 - Termos de Abertura e Encerrarnento 
Modelo n9 7 - Edital de Convocação do Diretório 
Municipal 
Modelo n9 8 - Notificação aos membros do Dire-­
tório 
Modelo nl? 9 - Requerimento ao Juiz Eleitoral in .. 
dicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO no 9.058,.de 3 de setembro de 1971, 
do Tribunal Superior Eleitoral 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDARIA 

PUBLICAÇÃO DA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL 

Volume com 326 páginas - Preço Cr$ 20,00 

INDICE 

I - LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLITJCOS 

a) Lei no 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgâ­
nica dos Partidos Políticas" {D.O .. de 21-7-71; ret. 
D.O. de 23-7-71). 

b) Lei nCl 5.697, de 27 de agosto de 1971 -."Dá nova 
redação aos artigos que menciona da Lei n9 5.662, 
de 21 de julho de 1971 

- Lei Orgânica dos Partidos Polftlcosu (D.O. de 
19-9-71). 

c) Quadro Comparativo: 

- Lei n9 5. 682, de 21 de julho de 1971 -"Lei Or­
gânica dos Partidos Políticos" (D.O. de 21·7·71; 
ret. 0.0. de 23-7-71); 

- Lei n9 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá 
nova redação aos artigos que menciona da Lei 
n9 5.682, de 21 de julho de 1971 -Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos" (D.O. de 19·9·71); 

- Projeto de Lei n!? 8/71 (CN); e 

-lei n9 4. 740, de 15 de julho de 1965- ''Lei Or-
gânica dos Partidos Políticos" {D.O. de 19-7~6Sj 
ret. 0.0. de 3-7-65). 

d) Instruções para Organização, Funcionamento e Ex .. 
tinção dos Partidos Políticos - Resolução n9 9. 058, 
de 3 de setembro da 1971, do Tribunal Superior Elel .. 
!oral (O.J. de 13-9-71). 

11 - CóDIGO ELEITORAL 

a} Lei n9 4. 737, de 15 de julho de 1965 - "Instituí o 
Código Eleitoral'' {D.O. de 19-7-65; ret. D.O. de 
30-7-65). 

b) alterações: 

-Lei n9 4.961, de 4 de maio de 1966- "Altera a 
redação da Lei n9 4.737, de 15 da julho de 1965 
{Código Eleitoral)" (D.O. de 6·5-66) (alterações já 
consignadas); 

- Decreto-lei n9 441, de 29 de janeiro de 1969 -
11Altera e revoga dispositivos da lei ·nç 4.961, de 
4 de maio de 1966" (D.O. de 30-1-69; ret. D.O. 
de 4-2-69) ·(alterações já consignadas); 

_,.. Decreto-lei n9 1.064, de 24 de outubro de 1969 
- "Altera a redação do art. 302 do Código Elel~ 
tora!, e dá outras providências" (D.O. de 27~10·69}. 

111 - SUBLEGENDAS 

-Lei nQ 5.453, de 14 de julho de 1969- "Institui 
o sistema de sublegenda, e dâ outras providên­
cias" (0.0. de 18·6-68). 

IV - INELEGIBILIDADES 

- Lei Complementar n9 5, de 29 de abril de 1970 
- "Estabelece, de acordo com a Emenda Cons-
titucional n9 1, de 17 de outubro de 1969, art. 151 
e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, 
e dá outras providências" (D.O. de 29-4-70}. 
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TERRITORIAL 
DOIS VOLUMES CONTENDO 862 PAGINAS 

- REUNIÃO DO COMIT~ JURíDICO INTERAMERICANO 
- CONFER~NCIA SOBRE O DIREITO DO MAR (GENEBRA 1971) 
-58 CONFER~NCIA INTERPARLAMENTAR DE HAIA 
- ARTIGOS SOBRE O MAR TERRITORIAL 
- PRONUNCIAMENTO NO CONGRESSO SOBRE ASSUNTOS 

DO MAR 
- OS NOVOS CAMINHOS DO MAR 
- LEGISLAÇãO E ACORDOS INTERNACIONAIS INTERESSADOS 
- LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA 
- ACORDOS INTERNACIONAIS 
-REUNIÃO LATINO-AMERICANA SOBRE ASPECTOS DO 

DIREITO DO MAR 

PREÇO DE VENDA: DOIS VOLUMES CR$ 35,00 

DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO 

(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA DIRETORIA. DE 
INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTóRICO DA LEI N° 5. 692 DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES - CR$ 30,00 

REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada e revisada pela DIRiTORIA DE IHfORMAÇAO LEGISlATIVA) 

Três volumes com 1 . 115 p6ginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrlcola e desenvolvime11to regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n.0 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Ruraf1 
- alterações, regulamenlac:;õcs e remissões da legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 

. - rnarginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de todà. a matéria, com a. citação 
de artigos, parA.grafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRlS VOLUMES - Cr$ 30,00 

Obra impressa pelo Serviço Grúfito do Senado Federal - Braslli<1 -DF 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1.H67 
Os ANAIS DA. CONSTITUIÇAO D'E 196'71 obra elaborada pela Dlretori" de.Jnfonnação ~gislativa. e imJlressa pelo 

Senlço Gráfico do Senado Federal, COplpreendem '1 volumes em feição inteiramente DQva, diversa do estilo tradicional 
de .Anais. 

Ao quadro c:ompã.rativo ('Projeto de Constituição de 1967- Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais e A toe 
Institucionais) distribuído aos Senhores Congres.sistas ilo iníciO da discussão e votação da nova Constituição, seguem·se, 
agora, os demais volumes dos :AnJL~. 

1.0 VOLUl\IE: Edição 1967 - 4.20 ]láf'l. - Pr~o: 
Cr$ 6,00. Anteettfentes da ConsUiuJP& atr.avi.s do notJ .. 
eládo dà imprensa. 

Neste volume são divulgadas as 'J)rlncipais ma.nl!e:s .. 
taç6es da imprensa. brasileJra, no decorrer do ano de 1966, 
em editoriais, crônicas; entreVistas e reportagens, abor­
dando a reforma constitucional desde a indicação da Co­
missão de JurJstas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela comissão; as manüestações ele congresslst~s e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eletção 
de uma Assembléja Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defesa da independência e soberanJa do Poder LegisJatfvo, 
criticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dos Capitulas do Projeto origlnãrio do Executivo~ reme­
tido llO Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.0 VOLUME: Edição 1967 - 432 pá.p. - Prt(;o: 
CrS 5,00. Primeira fase de tramitação do Projeto de Con.s .. 
tituiçáo no CongressO' .Nacional - Discussão e votação do 
Projeto. 

ESte volume contém os pronunciamentos dos parla­
:mente.res nas 18 sessões conjuntas realizadas de 12 a 2_1 
de dezembro de 1966 ])ara discussão e votaçio do Pio~ 
jeto d• Constitulçllo. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria eons­
tttucional, fornecendo, para facilitar as pesquisas, índi­
ces de sessões; autores (de discursOs, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno resumo dos 
temu abordados- e ·ainda wn indlce de assuntos. 

ASSINATURAS DO 

3.0 VOLUME: Edição 1968 - MZ páp. - Preço: 
Cr$ 5,00. Discursos pronunciados em sessões do Senado 
l'ederal e da Câmara dos Deputados. 

Discursos prontmclados a.ntes do envio do Projeto da 
nove. Constituição ao Congresso Nacional, assim como 
aqufles referentes ao período da convocação e,~traordtná­
ria do Congresso, com uma cobertura completa dos tra­
balhos constitucionais, a partir de 29-11~66 até 11-1-67. 

4.• "VOLUME: Edição 1968 - 1.19Z págs. (2 tomos} 
- Preço: Cr$ 20,00. - Num total de 94.5 págs., Segunda 
fase de tramitação do l'rojeto de Constituiçi,ct no Con .. 
:nsso Nacional. 

Discussão e votação das emendas. Contém 1:>5 pronun­
ciamentos ocorridos nas sessões conjuntas realizadas de 
5 a; 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das 
l}mendas ao Projeto e promulgação da nova Constituição. 

S.• VOLUME: Edição 1969 - 746 pá.rs. - Preço: 
Cr$ 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuníões realtzad~"lS pela Comissão Mista 
encarregada de emitir parecer sobre o Projeto de Cons­
titUição e as emendas Que lhe foram oferecidas. 

G." VOLUME: Edição 1969 - 1.876 tJágs. {Z tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. Emendas oferecidas ao Projeto de 
Constituição. 

Este volume apresenta cada. emenda com a. respec­
tiva justificação e sua tramitação detalhada: pareceres 
(dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mls· 
ta), requerimentos (destaque, preferência, vol;ação con ... 
junta) e votação. a feita a remissão ao 4.o ·volume da. 
<Obra, com indicação nas páginas. 

'1.• VOLUME: Ediçã.() 1970 - Quadro Comparativo. 

Const1tuição de 1967 - Projeto originário do Poder 
becutlvo - Emendas aprovadas, artigo por artigo. Vo· 
lwne com 282 páginas -Preço: Cr$ 8,00. · 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

OS Pl!:DIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
:PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa :Postal 1.503. 

Via Superfície; 
Semestre ., Cr$ 20,00 
Ano • • .. • • Cr$ 40,00 

:Praça dos Três :Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

llrasllia - DF. 

Via Aérea: 
Semestre .. 
Ano 

"cr$ 40,oo 
Cr$ 80,00 
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Constituição. áa República Federativa áo Brasil 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas - Pre~: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional n91, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações Intro­

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar· 
n9 40/69; ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional !'19 6/69). 

Constituição. dos Estados Unidos do Brasil da 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos ln~titucionais que a alie• 
raram) •. 

Em notas, além de outras observações, sãõ destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, 
através <:Je emendas, ao Projeto de Constituição temetido ao Congcesw pela Presidente Humberta de Alenéar 
Castella :Branco, em dezembw de 196!1. 

Trabalho organizado e revisto pela Diretoria de Jnforma~lo Leglolallva e Impresso pelo 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FalEIIAI. 

INELEGIBILIDA.PES 
LEI COMPLEMENTAR N° 51 DE 29 DE ABRIL DE l970 

"Estabelece, de acordo com a Emeni!a Constitucional n.0 l, de 17 •de outubro de 1969, 
art. 151 e seu parágrafo únioo, casos de inelegibilidades, e dá outras .providências:' 

íNDICE .:.. LEGISLAÇÃO CITADA. 

LEI N9 5.5811 DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece nonnas sobre a realização de eleições em 1970, e dá outras próvidências.• 

LEGISLAÇãO CITADA. 

l';REÇO: CR$ 3,00 

Ttaklha elol>ota~, mlsdo • lmpreuo pelo SttYiSO Gfili<o 4o St11114o Flllerd 
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ANAIS 
Mês de fevereiro de 1965 
Mês de março de 1965 
Mês de abril cte 1~5 
Mês de maio de 1965 
Mês de maio de 1965 
Mês de julho de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de setembro de 1965 
Mês de setembro de 1985 
Mês de outubro de 1965 
Mês de outubro de 1965 

Mês de janeiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de mn.rço de 1968 

Mês de março de 1968 
Mês de abril cte 1968 
Mês de abril cte 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mê:o de setembro de 1968 
Mêli de outubro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de dezembro de 1968 

~ês de outubro.de 1969 
Mês de novembro de 1969 
Mês de novembro de 1969 

Mês de abril de 1970 
Mês de abril de 1970 

Mês março;abril de 1971 
Mês março;abril de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de r.naio de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de .setembro de 1971 
Mês de setembro de 197'1 
Mês de outubro de 1971 
Mês de outubro de 1911 

Mês de abril de 1972 

DO SENADO 
SESSõES 1.• a 16.• - Preparatória 
SESSOES 1.• a 20.• -Preparatória 
SESSOES 2t.a a 38."" -
SESSõES 39.e. a 50.e. - tomo I 
SESSOES 5l.e. a 62.e. - Tomo Il 
SESSõES 90.s. a 106.11 -

SESSOES 107.a. a 117.a. - tomo I 
SESSõES ua.a a 130.a. - tomo II 
SESSOES 141.e. a 142.a. - tomo I 
SESSOES 143.11 a 145,11 - tomo II 
SESSOES 146.a. a 155.e. - tomo I 
SESSõES 156.a a 166.a - tomo II 

SESSOES 
SESSOES 
SESSOES 
SESSOES 

1."' a 
13.a a 
.28.a a 
1.~ a 

12.11 (Convocação Extraord.) 
27.e. <Convocação Extraord.) 
34.a (Convocação Extraord.) 
15.e. (1,~~, e 2.a Sessões Prepara• 

tórias - Vol. I) 
SESSõES 16.6 a 32.a - tomo II 
SESSõES 33.11, a 42.8 - tomo I 

-~ SESSOES 43.8 a 62.a - tomo li 
SESSõES 63.• n 78.a - tomo I 
SESSõES 79.• a roo.a. - tomo n 
SESSOES 101.a. a 114." - tomo I 
SESSõES 115.a. a 132." - torno li 
SESSõES 1.a a 10.• (Convocação Extrnord,) 
SESSõES 11."' a 24.a. - tomo !I 
SESSõES 133.a. a. 150.e. - tomo I 
SESSõES 151.e. a 171.a- tomo II 
SESSõES 172."' a 188."' - tomo I 
SESSOES 189.• a 209."' - tomo II 
SESSOES 210.a. a 231.a - tomo I 
SESSOES 232.a a 262.6 - tomo I! 
SESSõES 263.a. a 275."' - tomo I 
SESSõES 276.a a 298."' - tomo 11 
SESSOES 1.''• a 15.a - tomo I (Convocação 

Extraordinária) 

SESSOES t.• a 7.e.- tomo I 
SESSOES 8.• a 19.•- tomo I 
SESSOES 20."' a 36.11 - tomo II 

SEsSOES l.a a 12.a- tomo I 
SESSOES 13.e. a 2o.a. - tomo II 

SESSõES l.a a 11.a - tomo I 
SESSOES 12."' a 21.1' - tomo li 
SESSOES .22.a a 32.a - tomo I 

- SESSOES 33."' a oi4.6 - tomo li 
SESSOES 68.a a SI.• - tomo I 
SESSõES 82.8 a 93? - tomo II 
SESSOES 94."' a 103." - tomo I 
SESSOES 104.a a 115.• - tomo Ir 
SESSõES l16.S. a 126.8 - tomo I 
SESSõES 127.a a 138.a- tomo II 
SEsSOES 139."' a 148.8 - tomo I 
SEssOES 149.• a 157,a - tomo II 

SESSOES 1.• a 12.a - tomo I 

PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ 10,00 

Nov.,mbro de 1971 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRACÃO SOCIAL • 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7-9-70 

COMISSÃO MISTA 

- Designação de membros (DCN - 22-8~1970, 
pãg. 464) 

- Instalação - 1 ª Reunião {OCN - S. 11 -
22-8-1970, pág. 3. 486) 

- Debates - 211 Reunião (OCN - S. J1 -. 
12-9-1970, pág. 3 837) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, nó Senado Federal e 

em Sessão Conju'lta do Congresso Nacional 
- '>'ide indice de oradores) 

DISCUSSAO DO PROJnO 
(DCN - 4-9·1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(DCN -· 2·9-1970, pág. 477) 

-· Parecer do Relator às emendas (OCN -
3-9·1970, pág. 542) 

- Debates na Comissão Mista; '>'Otação das emen­
das na Comissão t-.lista (DCN - S. 11 -
~2-9-i970. pâg. 3.837) 

- Votação das emendas {DCN - 4·9·1970, pág. 

613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN - 22·8·1970, pág. 464) 

MENSAGEM N9 13/70 

Do Poder Executtvo, encaminhando o Projeto 
à consideração do Congresso Nacional (DCN 
- 22-8·1970, pág, 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO Do LEI COMPLEMENTAR 

- Mensageru do Poder Executivo, solicitando que 
a matéria se transforme em Projet0 de Lei 
Complementar- (DCN -S. H - 27·8·1970, 
pOg. 3. 560) . 

SANÇÃO 
- lei Complementar n9 7/70 (0.0,- 8·9-1970, 

, pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RoLATOR 
(DCN - 3-9·1970, pág. 558) 

- Votação em Sessão Conjunta, aprovação (DCN 
- 4·9·1970, pág. 613) 

VOTAÇI\0 DO PROJETO 
(DCN - 4-9·1970, pág. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇõES DE 
(DCN - 4·6·1970, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA DIRF.'tORIA 
DE IJSFOR\\!.AÇ.\0 LEGISLATlVA 

REFORMA ADMINISTRATIVA 
(Redação Atualizada) 

Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação 
que lhe deram a Lei n.0 5.396, de 26-2-68 (DO de 29-2-68); e os Decre­
tos-leis n.•• 900, de 29-9-69 (DO de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (DO de 
21-10-69, e 1.093, de 17-3-70 (DO de 18-3-70). 

indice Alfabético (Por Assunto) - Legislação Correlata 

Edição organizada, revisada e impressa pelo 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ li,OO 



U86 Quarta-feira 1.0 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) No·vembro de 1972 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

Editado. pele> Seno.do Federal 

J)IBETOBIA IIE lNFORMAÇAO LEGISLATIVA 

~~~ 

LEn.& CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS 

- março IL 0 1 <1960 •• ........ ,,,,,,,,,,,,,,, ~00 
- JUlho n.o 2 (1964-) ,,,,,,, .. ,,,,,, .. .,., .. ,,,,,esgotada. 
- .setembro n.0 3 (1964) ,, •••• .. ,,, ... , ,, , ••••• .. 
- dezembro n.O 4 (1964) ,, ,,,, ,,, ••••. ,, , ,,, , •• 5,00 
- março n,0 5 (1965) ,, , ,, , ,,, , ••• ,,,, ,,, , ,,, ,, 5,00 
-Junho n.0 6 (1965) .,,,,,,.,,,,,,,,,, ......... esgotada 
- setembro n.0 7 (196&) , ,, • ,.,,. ,, , , ••, ,, ,, ,,, 
- dezembro n. o 8 (1965) ,, , ,, , ,, , ,,,,,,, ,.., , ,,, 
- março n.0 9 (1966) , , , , , , , , , , • ,, •••• ,, , ,,, ••• 
- junho n.0 10 (1966) ,,,,. ••••••••••••• •••• ••• 

.. .. .. .. 
!NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 

LEGISLATIVA DE 1 a 10 (enviaremos gratUitamente a 
quem nos solicitar): 

-setembro n.0 11 (1986) •••••••u•••••• ..... :. esgotada 
- outubro a dezembro n..o 12 (1988) •• ••••. •••.. P 

- janeiro a junho n,Oa 11 e 1• <1967) •••••.... ,. 
- julho a dezembro n,Os 15 e 16 (1967) • •• •• • •• • 
- janeiro a. março n.0 l~ {1968) ......... ••• •• 5,00 
- abtil a. junho n.0 18 (1968) ..... ••• •••. •••• •• 5,00 
- julho a setembro n.0 19 (1968) ••••• ......... ~.oo 
- outubro a. dezembro n.o 20 (1968) • • • • • • • • • • • • 5,00 

!NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a. 20 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar): 

- je.neiro a março n.0 21 <1969) ......... •••••• 
- abril a jiDlhO n.0 22 {1969) uuo••••••·•••••• 
- Julho a. setembro n. 0 23 (1969) ••• , u ••••••• , 

- outubro a dezembro n.0 24 {1969) ........... . 
- janetro a março n.0 25 (1970) •••••••••••••• 
- abril a. junho n.0 26 (1970) ................ , • 
- julho a setembro n.0 27 (1970) .............. . 
-outubro a dezembro n.0 28 (1970) •••••••••··· 
-janeiro a. março n.0 29 (1971) tnooouooouo• 

- abril a junho n.0 30 (1971) , ••• , ....... ••••,. 

5,00 
5,00 
5,00 

15,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 

10,00 

O Congelamento do Poder Mundial 

Embaixador J. A. de Araújo Castro 

O Planejamento e os Organismos Regionais CCl·mo Prep&raçlo 
a um Federalismo das Regiões (a experiênc:ia brasileira} 

Pro!. Paulo Bonavtdes 

Aspectos Polêmicos do Estatut.o Ju.rfdlco da Mulher Casada. -
Lei número 4.121, de 27-08-62 

Pro!. Carlos Oayrell 

Situação .Jurídica. da NOVACAl-

Dr. Dario Cardoso 

Os Direitos Autorais no Direito Comparado 

Pro. Roberto Rosas 

Percuntu e R~as a Respeito do Pl&no de lntecraçi.o Social 

Pro!. Wilhelmus Godetrtd.us Hermans 

Euclides da Cunh;r. e • Rodovia Transa.mazônlea. 

Dr. G. Irenêo Jof!ily 

O Senado e a Nova Constituiçio 
Dr. Paulo Nunes Augusto de Figueiredo 

O A.s!essora.mento Legislativo 

Dr.• Atyr <te Azevedo Lucct 

Decretos .. leis 

Dr. Caio Torres 

Intciatlva e Tramitação de ProJetos 

Jésse de Azevedo Barquero 

Os Direitos da Companheira 

Ana Valderez A. N. de Alencar 

Poluição 

Joáo Bosco Altoé 
- outubro a dezembro n.(} 32 (1971) ..... : .. ... · 10,00 

!NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO SUMARIO 
LEGISLATIVA DE 1 a 30 <enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar): COLABORAÇAO 

- julho a setembro Il.0 31 <1971) ... ... •• • .. ••• 10,0~ Política do Desenvolvimento Urbano 

SUMARIO 

COLABORAÇAO 

As Dirersu Espécies de Lei 

:se,;:ador Franco Montoro 

Orra.nlzaçio .Jurídica. do Nota.rlado na Repúblie& Federal da 
Alemanha. (Um Estudo da Solu~io de, Problemas lnsolúvels 
DO Brasil) 

Pro!, A. B. Cot:lm Neto 

senador Carvalho Pinto 

O )'roblema das Fontes do Direito. Fontes Fonna.is e Mater:lalt. 
Perspectivas Filosótic•. Sociolócica e Jurídica 

Senador Franco Montoro 

A 'felevi~áo Educativa. no Brasil 

Prot. Gilson Amado 

RUY, a Defesa dos Bispos e a Questão do Foro dOI• Crfm• 
Militares: nuas Retificações Necessárias 

Pro!. Rubem NO&'Ilell'a 
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A Proteção .Jurisdlclonal dos Direitos Humanos no ))trelto 
Positin Brasileiro 

Des. Hamilton de Moraes e Barros 

Sobre a Metodologia do Ensino Jurídico 

Prof. Hugo Gueiros Bernardes 

l'r.erroga.tlva.s dos Bens Dominais - Jnsuscet.lbllida.de de Posse 
Civil 

Des. José Júlio Leal Fagundes 

O Instituto de Aposentadoria. na. Atual ~Constituição 

Pro!. Carlos Dayrell 

O Apoio Técnico e Administrativo ao Partido Parlamentar 

Pro!. Sully Alves de Souza. 

Redução de custos Gráfícos-editoria.is 

Prof. Roberto. Atila Alnaral Vieira. 

Adoção 

Ana. Valderez Ayres Neves de Alencat 

Jncel'ltivos Flscais no- Planejamento 

Walter Faria. 

Contabilidade: Ensino e Profissão 

João Bosco Altoé 

- janeiro a março n.0 33 (1972) ••••• , ••••••• , • J.O,OO 

SUMARIO 

llom.ena.gem 

Senador Muton Campos 

COLABORAÇAO 

Fontes do Direito em Suas Modalidades Funda.mentaJ.s 

Senador Franco Montoro 

ASSINATURAS DO 

As sociedades por quotas de ftSPODSabilidade Umltad&, no Di~ 
reito Português e no Direfto Brasileiro 

Prof. Otto Gil 

Atribuições do Ministério Público no Código de Proeesso Penal 
Dr. Márcio Antônio Inacarato 

Do Pagamento por Consi{tlaçáo na$ Obrigações em Dinheiro 

Desembargador Domingos SáYio Brandão Lima. 

O Adicional Insalubridade-Periculosidade e o Decreto .. Jei 389 

Pro!. Paulo Emilio Ribeiro de Vilhena. 

Direito do Trabalho e o Direito Penitenciário 

Dra. Carmem Pinheiro de Carvalho 

'Moral, Direito, Profissáo 

Pro!. Antônio Augusto d.e Mello Cançad.o 

PESQUISA 

O Senado do Império e a Abolição 
W alter Faria. 

DOCUMENTAÇAO 

Consolidação das Leis do Trabalho 

Caio Torres 

PUBLICAÇõES 

Obras editadas pela Diretoria. de Informação Legislativa 

Preço da assinatura anual, que corresponde a quatro núme~ 
ros, CrS 30,00 (trinta cruzeiros). Os pedidos ele assinaturas e ele 
números. avulsos. devem ser endereçados ao Serviço Gráfico do 
Senado Federal - Caixa Postal 1.503 - Brasília. - DF, acom~ 
panhados de cheque bancário, visadCI, nominal e pagãvel na pra~ 
ça de Brasilia. 

Remeteremos números avulsos pelo Serviço de Reembolso 
Postal, acrescido do valor das desl)esas de remessa, de acordo 
com a tarifa postal. 
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OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.500 

Via Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano .. .. .. Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasllia - DF_ 

Via Aérea: 
Semestre __ 

AnO 
Cr$ 40,00 
Cr$ 80,00 



EDIÇlO DE HOJE: 48 PAGINAS 

Serviço Grátlco do Senado Federal 
Caixa Postal 1.501 

Brasllla- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


